
INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 1A (PRIMEIRA) EMISSÃO DE

DEBÊNTUREs srMpLEt NÃo convEnsÍvrrs rm lçór+ ol espÉcre cou GARANTTA

REAL cou GARANTTA ADrcroNAL rroelussónr& EM sÉnre únrcn" pARA

DrsrRrBurçÃo púsucA" coM EsFoRços REsrRrro+ ol glgrLôNrA HoLDrNc s.A.

Pelo presente instrumento,

(1) glSflôf IA HOLDING S.A., sociedade por a$es de capital fechado, com sede na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Canalho, no 1.996, 10o Andar, sala 11, Vila

Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da

Economia C'CNElll[El sob o no 26.680.1820001-05, neste ato representada por seu(s)

representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas paginas de assinaturas

do presente instrumento f'EmissoraJ;

(2) STMPUFIC PAVARINI DISTRTBUTDORA DE rÍrUlOS E VALORES MOBILúRrOS
LTDA., instituição financeira autorizada a exercer as funções de agente fiduciário pelo Banco

Central do Brasil, atuando por sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua

Joaquim Floriano no 466, Sala 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o
no 15,227.99410004-0L, neste ato representada por seu representante legal devidamente

autorizado e identificado nas páginas de assinaturas do presente instrumento f'Aoente
Fiduciário'), representando a comunhão dos titulares das debêntures desta

em issão C'DebenlU1§taS" e, i nd ivid ua I mente, " Debenturista t ;

(3) EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.4., sociedade por ações de capital fechado, com sede na

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de C-analho, no 1.996, 10o Andar, sala

11, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 09.334.083/0001-20, neste ato

representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas

páginas de assinaturas do presente instrumento C'Eiadora" ou "A@nis!a1;

(4) CENTRAL eólrce BABILôNIA I S.A., sociedade por ações de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Canalho, no 1.996, 10o

Andar, sala 32, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNP/ME sob o no 13.346.095/0001-41,

neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e

identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C'EAEII;

(5) CENTRAL eóuCe BABILôNIA II S.A., sociedade por ações de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o

Andar, sala 33, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.161/0001-83,

neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e

identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento ("EA,B_-I[];

(6) CENTRAL EóuCÂ BABILôNIA III S.A., sociedade por a$es de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Canalho, no 1.996, 10o

Andar, sala 34, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no L3.346.1O210001-05,

neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e

identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrümento C'EAE-IIII;

(7) CENTRAL eólfcl BABILôNIA ní S.A., sociedade por ações de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de C,arvalho, no 1.996, 10o
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Andar, sala 35, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.03910001-02
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C'BAE IV,);

(s) CENTRAL EóLICA BABrLôNrA v s.A., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o
Andar, sala 36, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.10g/0001-g2,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento CBAB V" e, em conjunto com
a BAB I, BAB II, BAB III e BAB IV, as "SpEsl;

sendo a Emissora, o Agente Fiduciário, a Fiadora e as SPEs designados, em conjunto, como'.partes,,
e, individual e indistintamente, como "pate,,;

vêm por esta e na melhor forma de direito firmar o presente "Instrumento particular de Escritura
da 1a (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com
Garantia Real, com Garantia Adicional Fldejussoria, em Série Única, para Distribuição pública, com
Esforços Restritos, da Babilônia Holding S.A." ("Debêntures" e "Escritura de EmissãoJ,
respectivamente), mediante as cláusulas e condições a seguir,

Para os fins desta Escritura de Emissão, considera-se "Dia(s) Útil(eis)" qualquer dia que não seja
sábado, domingo ou feriado dectarado nacional.

AUTORTZAçõES

1.1. Autorização da Emissão e da constituição e compartithamento das
Garanüas pela Emissora.

1.1.1. A presente Escritura de Emissão é firmada com base nas deliberações da
Assembleia Geral Extraordinária da Emissora, realizada em 29 de maio de 2019
C Aprovaeo Oa gmissora), nos termos do Estatuto Social vigente da Emissora e do
aftigo 59, aput, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ('Lei
das Sociedades oor AcõesJ, na qual foram deliberadas e aprovadas, dentre outras:
(a) a aprovação da Emissão e da Oferta Restrita (conforme definidos na Cláusula 2
abaixo), bem como seus termos e condições; (b) a outorga aos Debenturistas, na
forma compartilhada descrita na Cláusula 4.20 abaixo, do Contrato de penhor de
Ações das SPEs (previsto na Cláusula 4.L6.t, item (a) abaixo) e do Contrato de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, previsto na Cláusula 4.L6.1, item (a)
abaixo; (c) a outorga da Fiança, prevista na cláusula 4.Ll.l abaixo; (d) a assunção
das obrigações previstas na presente Escritura de Emissão; e (e) a autorização à
Diretoria da Emissora para discutir, negociar e definir os termos e condições finais
das Debêntures, para celebrar todos os documentos e praticar todos os atos
necessários à efeüração da Oferta Restrita e à Emissão das Debêntures, inclusive
esta Escritura de Emissão e seu respectivo aditamento, que ratificará o resultado do
Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), o Contrato de
Distribuição (conforme definido na Cláusula 3.6.1 abaixo) e os Aditamentos aos
Contratos de Garantia (conforme definido na Cláusula 4.L6.L), conforme aplicável,
bem como para contratar os prestadores de serviços da oferta Restrita.
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L.2. Autorização de Constituição e CompaÊilhamento das Garantias pelas SpEs

L.z.L. As Garantias Reais (conforme abaixo definido), com exceção do penhor de
Ações das SPEs e do Penhor de Ações da Emissora, em regime de compartilhamento,
conforme Cláusula 4.18 abaixo, bem como a assunção das obrigações previstas na
presente Escritura de Emissão, foram aprovadas pelas SPEs, conforme deliberações
tomadas nas assembleias gerais extraordinárias das SPEs, realizadas por cada uma
das sPEs em 29 de maio de 2019 ("Aorovacões das spEs), nas quais foram
aprovadas: (a) a outorga aos Debenturistas, na forma compartilhada descrita na
cláusula 4.20 abaixo, do contrato de penhor de Equipamentos, previsto na
Cláusula 4.76.1, item (c) abaixo, e do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
creditórios, previsto na cláusula 4.L6.r, item (d) abaixo; (b) a assunção das
obrigações assumidas na presente Escritura de Emissão; e (c) a autorização para
seus respectivos representantes legais adotarem todos e quaisquer atos
relacionados à efetivação das deliberações das Aprovações das SPEs, incluindo a
celebração de quaisquer documentos necessários à formalizafio da Emissão,
especialmente à celebração desta Escritura de Emissão e dos Aditamentos aos
Contratos de Garantia, conforme aplicável.

1.3. Autorização de CompaÊilhamento das Garantias pela Fiadora e outorga
da Fiança

1.3.1. o Penhor de Ações da Emissora, em regime de compartilhamento,
conforme cláusula 4.20 abaixo, a Fiança, bem como a assunção das obrigações
previstas na presente Escritura de Emissão, foram aprovadas pela Fiadora conforme
deliberações tomadas na Reunião do Conselho de Administração da Fiadora,
realizada pela Fiadora em 29 de maio de 2019 ('Aprovação da FiadoraJ, nas quais
foram aprovadas: (a) a outorga aos Debenturistas, na forma compartilhada descrita
na cláusula 4.20 abaixo, do penhor de Ações da Emissora, previsto na
cláusula 4.t6.t, item (a) abaixo; (b) a outorga e constítuição da Fiança; e (c) a
autorização para seus respectivos representantes legais praticarem todos e
quaisquer atos relacionados à efetivação das deliberações da Aprovação da Fiadora,
incluindo a celebração de quaisquer documentos necessários à formalização da
Emissão, especialmente à celebração da Escritura de Emissão (e seu respectivo
aditamento, que ratificará o resultado do Procedimento de Bookbuitding (conforme
abaixo deflnido) e dos Aditamentos aos Contratos de Garantia, conforme aplicável.

2. REQUTSTTOS

A la (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com
garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, de emissão da Emissora
('Emissão), para distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da
CVM no 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada ('Instrucão CVM 476), e demais
leis e regulamentações aplicaveis ('Oferta), deverá observar os seguintes requisitos:

U
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2-L. Arquivamento na Junta Comercial e Pubticação dos Atos Societários da
Emissora, das SPEs e da Fiadora

2-1.1. Nos termos dos aftigos 62, inciso r, L42, parágrafo 1o e 299 da Lei das
Sociedades por Ações, a ata da Aprovação da Emissora será arquiwda na Junta
Comercial do Estado de São Paulo e publicada no Diário Oficial do Estado de São
Paulo ('DOESPJ e no "Diário Comercial,, CJornaisfle_pUÉliçaSaql.

2.1.2. As atas das Aprorações das SPEs serão arquivadas na JUCESP e publicadas
nos Jornais de Publicação.

2.1.3. A ata da Aprovação da Fiadora será arquivada na JUCESP e publicada nos
Jornais de Publicação.

2.2, rnscrição da Escritura de Emissão e averbação de seus eventuais
aditamentos na Junta Comercial

2.2.1. Esta Escritura de Emissão será inscrita e seus eventuais aditamentos serão
averbados na JUCESP, conforme disposto no artigo 62, inciso II e parágrafo 3o, da
Lei das Sociedades por Ações, no prazo de até 20 (vinte dias) Dias Úteis contados
da respectiva data de assinatura, devendo o protocolo ocorrer em até 3 (três) Dias
Úteis contados da data de assinatura da presente Escritura de Emissão. A Emissora
entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta Escritura de Emissão e de
eventuais aditamentos arquivados na JUCESP em até 5 (cinco) Dias Úteis após a
respectiva inscrição ou o respectivo averbamento.

2.3. Dispensa de Registrc na cvM e Registro na ANBTMA - Associação
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais

2.3.t. As Debêntures serão objeto de distribuiso pública com esforços restritos
de distribuição nos termos da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e
regulamentares aplicáveis, estando, poftanto, automaticamente dispensada do
registro de distribuição de que trata o artigo 19 da Lei no 6.385, de 7 de dezembro
de 1976 ('Lei de Valores Mobiliários).

2.3.2. Por se tratar de oferta pública com esforços restritos de distribuição, a
Ofefta Restrita poderá vir a ser objeto de registro na Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiro e de capitais ('ANBIMA), nos termos do
parágrafo 2o do artigo 10 do "Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas
para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários'i
atualmente em vigor ('Código ANBIMAJ, exclusivamente para fins de envio de
informações para a Base de Dados (conforme definido no referido código) da
ANBIMA, desde que sejam expedidas diretrizes especÍficas nesse sentido pelo
Conselho de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA, nos termos do aftigo 9o,
parágrafo 1o, do referido código, até o momento do envio comunicado de
encerramento da Oferta Restrita por meio do sistema da CVM ('Comunicado de
Encerramentot.

L

ür
4



2.4. Registro das Garantias

2-4.L. Nos termos do artigo 729 da Lei n.o 6.015, de 31 de dezembro de t913,
conforme alterada ('Lei de Registros Públicos'), êm virtude da Fiança avençada na
Cláusula 4.17.1 abaixo, a Emissora deverá: (i) protocolar esta Escritura de Emissão
ou seu eventual aditamento, no prazo de até 3 (três) dias corridos da respectiva
data de assinatura, perante os C.artórios de Registro de Títulos e Documentos da
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (ii) em até 20 (vinte) dias conidos da
data de assinatura da presente Escritura de Emissão ou de eventual aditamento,
obter o registro da presente Escritura de Emissão ou de eventual aditamento perante
os Cartórios de Registro de Títulos e Documentos da cidade de São paulo, Estado
de São Paulo. A Emissora entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta
Escritura de Emissão e de eventuais aditamentos, devidamente registrados nos
Cartórios de Registro de Títulos e Documentos indicados nesta Cláusula, em até
5 (cinco) Dias Úteis após o respectivo registro.

2.4.2. Os Aditamentos aos Contratos de Garantia (conforme definido na
Cláusula 4.16.1(d)) e o Contrato de Compartilhamento de Garantias (conforme
definido na cláusula 4.20 abaixo), assim como quaisquer aditamentos
subsequentes, serão celebrados e averbados ou levados a registro, conforme o caso,
nos competentes Cartórios de Registro de Títulos e Documentos ou de Registro de
Imóveis, conforme indicado nos respectivos instrumentos, sendo cefto que: (a) no
caso dos Aditamentos aos Contratos de Garantia que devam ser registrados em
Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, os registros de que trata este item
serão realizados no prazo determinado no respectivo instrumento, devendo ser
fornecida ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original do respectivo instrumento
devidamente registrado nos cartórios competentes em até 5 (cinco) Oias Úteis
contados do último registro; (b) no caso dos Aditamentos aos Contratos de Garantia
que devam ser registrados em Cartórios de Registro de Imóveis, os registros de que
trata este item serão realizados no prazo determinado no respectivo instrumento,
devendo ser fornecida ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original do respectivo
instrumento devidamente registrado nos cartórios competentes em até 5 (cinco)
Dias Úteis contados da conclusão de cada registro; e (c) no caso do Contrato de
Compartilhamento de Garantias (conforme definido na Cláusula 4.20 abaixo), o
mesmo será registrado no prazo determinado no respectivo instrumento, devendo
ser fornecida ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Oias Úteis contados do registro,
1 (uma) via original do respectivo instrumento devidamente registrado.

2.4.3. O compartilhamento do Penhor de Ações da Emissora e do Penhor de
Ações das SPEs, constituídos por meio do Aditamento ao Contrato de Penhor de
Ações (conforme definido na Cláusula 4.16.1 (e) abaixo) serão averbados nos
respectivos Livros de Registro de Ações Nominatiras da Emissora e das SPEs, nos
termos do aftigo 39 da Lei das sociedades por A@es, nos prazos previstos no
Aditamento ao contrato de penhor de Ações, observado o disposto na
Cláusula 4.L6.4 abaixo.
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2.4.3.L, A Emissora e as SPEs entregarão ao Agente Fiduciário cópias integrais e
autenticadas dos "Livros de Registro de Ações Nominativas" da Emissora e das SpEs,
evidenciando a referida averba$o, no prazo previsto no respectivo instrumento.

2,4-4. Todas as formalidades necessárias à constituição e compartilhamento das
Garantias (conforme abaixo definido) serão realizadas até a Data de Subscrição
(conforme abaixo definido).

2.5. Depósito para Distribuição e Negociação

2.5.1. As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário
por meio do MDA Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e
operacionalizado pela 83 s.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - segmento cEnp urvM CB31,
sendo a distribuiÉo liquidada financeiramente por meio da 83; e (ii) negociação no
mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários

C'CEIIP211, administrado e operacionalizado pela 83, sendo as negociações
liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na 83.

2.5.2. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados
regulamentados de valores mobiliários entre Investidores Qualificados (conforme
abaixo definido), depois de decorridos 90 (noventa) dias corridos da data de cada
subscrição ou aquisição por Investidores Profissionais (conforme abaixo definido),
conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução C),tM 476, e uma vez verificado
o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações previstas no artigo 17 da
Instrução C'lM 476, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre
respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

2.5.3. Para fins da Oferta, serão considerados, nos termos da Instrução da CVM
no 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada f'InstruÉo cvM 539') e
da Instrução CtlM 476:

(i) "Investidores Profissionais": (i) instituições financeiras e demais
institui$es autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;
(ii) companhias seguradoras e sociedades de capitalização; (iii) entidades
abeftas e fechadas de previdência complementar; (iv) pessoas naturais ou
jurídicas que possuam investimentos financeiros em valor superior a
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) e que, adicionalmente, atestem
por escrito sua condição de Investidor Profissional mediante termo próprio,
elaborado de acordo com o Anexo 9-A da Instrução cvM 539; (v) fundos
de investimento; (vi) clubes de investimento, desde que tenham a anÊeira
gerida por administrador de carteira de ralores mobiliários autorizado pela
CVM; (vii) agentes autônomos de investimento, administradores de
carteira, analistas e consultores de ralores mobiliários autorizados pela
CVM, em relação a seus recursos próprios; e (viii) investidores não
residentes.

(ii) "Investidores Oualificados": (i) Investidores profissionais;

(ii) pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos financeiros
em valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e que,

adicionalmente, atestem por escrito sua condição de investidor qualificado
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mediante termo próprio, de acordo com o Anexo 9-B da Instrução CVM
539; (iii) as pessoas naturais que tenham sido aprovadas em exames de
qualificação técnica ou possuam certificações aprovadas pela CVM como
requisitos para o registro de agentes autônomos de investimento,
administradores de carteira, analistas e consultores de valores mobiliários,
em relação a seus recursos próprios; e (iv) clubes de investimento, desde
que tenham a carteira gerida por um ou mais cotistas, que sejam
Investidores Qua lificados.

2.5.4. O prazo de 90 (noventa) dias para restrição de negociação das Debêntures
referido na Cláusula 2.5.2 acima não será aplicável às instituições intermediárias
para as Debêntures que tenham sido subscritas e integralizadas em razão do
exercício da garantia firme de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição
(conforme abaixo definido), observado o disposto no inciso II do artigo 13 da
Instrução AnM 476, desde que sejam obsenndas as seguintes condições: (i) o
Investidor Profissional adquirente das Debêntures observe o prazo de 90 (noventa)
dias de restrição de negociação, contado da data do exercício da garantia firme pelo
Coordenador LíCer; (ii) o Coordenador LíCer verifique o cumprimento das regras
previstas nos art. 20 e 30 da Instrução C'lM 476; e (iii) a negociação das Debêntures
deve ser realizada nas mesmas condições aplicaveis à Oferta Restrita, podendo o
wlor de transferência das Debêntures ser o seu Valor Nominal Unitário ou o saldo
do Valor Nominal Unitário, conforme aplicavel, acrescido dos Juros Remuneratórios,
calculados pro rata temporis, desde a primeira Data de Subscrição até a data de sua
efetiva aquisição.

2.6. Enquadramento do Prcjeto

2.6.L. A Emissão será realizada na forma do artigo 20 § le-B da Lei n.o L2.43L,
de 24 de junho de 2011, conforme alterada f'Lei 12.431') e do Decreto n.o g.874,
de 11 de outubro de 2016, tendo em vista o enquadramento do Projeto (conforme
definido na Cláusula 3.8.1 abaÍxo) como pQeto prioritário pelo Ministério de Minas
e Energia CMME'), por meio das seguintes portarias do MME: (i) no gg, de 06 de
abrilde 2017, publicada no Diário Oficialda União ('DOU) em 10 de abril de20t7,
em nome da BAB II; (ii) no 89, de 06 de abril de z0L7 , publicada no Dou em 10 de
abril de 2017, em nome da BAB I; (iii) no 92, de 10 de abril de zol7, publicada no
Dou em 13 de abril de 20t7, em nome da BAB v; (iv) no 93, de 10 de abril de 2017,
publicada no Dou em 13 de abril de20L7, em nome da BAB III; (v) no 103, de 24
de abril de 2017, publicada no Dou em 27 de abril de 20L7, em nome da BAB IV
(em conjunto, "Portarias'i anexas à presente Escritura de Emissão como Anexo ID.

OBJETO SOCIAL DA EMISSORA E CARACTEÚSTICAS DA EMISSÃO

3.1. Objeto Social da Emissora

3.1.1. A Emissora tem por objeto social a participação nas SPEs na qualidade de
acionista.

(,
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3.2, Númerc da Emissão

3.2.L. A presente Emissão constitui a 1a (Primeira) emissão de debêntures da
Emissora.

3.3. Data de Emissão

3.3.1. Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures é o dia 15

de junho de 2019 ("DAE_de Emissão').

3.4. Número de Séries

3.4.1. A Emissão será realizada em série única

3.5. Valor Total da Emissão

3.5.1. O valor total da Emissão será de R$ 87.000.000,00 (oitenta e sete milhões
de reais), na Data de Emissão C'VaOr fota Oa emissão,).

3.6. Colocação e Prccedimento de Distribuição

3.6.1. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, mm esforços
restritos de distribuição, nos termos da Instrução C.ttM 476, com intermediação de
instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários

f'coordenador úderJ, sob o regime de garantia firme de colocação para a
totalidade das Debêntures, representando o montante de R$ 87.000.000,00 (oitenta
e sente milhões de reais).

3.6.2. O relacionamento entre a Emissora e o Coordenador Uder estará
disciplinado por meio do "Instrumento Particular de Contrato de Coordenação e
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, Sob Regime de Garantia
Firme de colocafro, da 1a (Primeira) Emissão de Debêntures simples, Não
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional
Fidejussória, em Série Única, da Babilônia Holding S.4." ('Contrato de Distribuiçãot,
a ser celebrado entre a Emissora, a Fiadora e o Coordenador Líder.

3.6.3. Será adotado o procedimento de coleta de intenções de
investimento dos potenciais investidores nas Debêntures, organizado pelo
Coordenador Líder, sem recebimento de reservas antecipadas, sem lotes mínimos
ou máximos, observado o disposto no atigo 3o da Instrução CVM 476, para
definição da Remuneração das Debêntures (conforme definido abaixo), observado
o limite previsto na Cláusula 4.2.2.L abaixo (Procedimento de Bookbuitdingl). O
resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento
a esta Escritura, nos termos do Anexo I à presente Escritura de Emissão

C'AdllEamento'), que deverá ser arquivado na JUCESP e levado a registro nos demais
cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes, conforme termos desta
Escritura no prazo de até 20 (vinte) Oias Úteis contados da realização do
Procedimento de Bmkbuilding, estando as Partes autorizadas e obrigadas a celebrar
o Aditamento sem a necessidade de realização de deliberação societária pela
Emissora (exceto se exigido pela JUCESP para registro do Aditamento) e de
Assembleia Geral de Debenturistas.

L
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3.7

3.6.4. A distribuição pública terá como público alvo Investidores
Profissionais. No âmbito da Emissão: (i) somente será permitida a procura, pelo
coordenador Uder, de, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores profissionais;

e (ii) as Debêntures somente poderão ser subscritas ou adquiridas por, no máximo,
50 (cinquenta) Investidores Profissionais, nos termos da Instrução cvM 476.
Adicionalmente, fundos de investimento e carteiras administradas de valores
mobiliários cujas decisões de investimento sejam tomadas pelo mesmo gestor serão
considerados como um único investidor para os fins dos limites previstos acima,
conforme o §1o do artigo 3o da Instrução C.\tM 476.

3.6.5. No ato de subscrição das Debêntures, cada Investidor Profissional
assinará declaração atestando, nos termos do artigo 7o da Instrução cvM 476 e do
anexo 9-A da Instrução cvM 539, conforme aplicável, a respectiw condição de
Investidor Profissional e de que está ciente e declara, entre outras coisas, que: (i) a
oferta não foi registrada perante a cvM nem perante a ANBIMA, mas que poderá
ser registrada na ANBIMA, exclusivamente para fins de envio de informações para
base dados até o encerramento da oferta, desde que expedidas diretrizes
específicas nesse sentido pelo conselho de Regulação e Melhores práticas da
ANBIMA; (ii) as Debêntures estão sujeitas às restrições de negociação previstas na
Inshução C'tM 476 e nesta Escritura; e (iii) efetuou sua própria análise com relação
à qualidade e riscos das Debêntures e da Emissora.

3.6.6. Não existirão reservas antecipadas aos Investidores Profissionais,
nem fixação de lotes máximos ou mínimos, independentemente de ordem
cronológica, sendo que o coordenador Líder, com expressa e prévia anuência da
Emissora, organizará o Procedimento de Bookbuilding e o plano de distribuição nos
termos da Instrução C'lM 476, tendo como público alvo os Investidores Profissionais.

3.6.7. Não será constituíCo fundo de manutenção de liquidez ou firmado
contrato de estabilização de preços para as Debêntures.

3.6.8. A coloca$o das Debêntures será realizada de acordo com os
procedimentos da 83.

3.6.9. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador
Lítcer aos Investidores Profissionais interessados em adquirir as Debêntures.

Banco Liquidante e Escriturador

3.7.L. o banco liquidante e o escriturador da presente Emissão é o Banco
Citibank S.A., instituição financeira com sede na Av. Paulista, no 1111, 2o andar-
pafte, Cerqueira César, CEP 01311-920, Cidade de São paulo, Estado de São paulo,

inscrita no GNPJ/ME sob no 33.479.02310001-80 ('Banco uquidante e Escriturador",
cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco
Liquidante e Escriturador na prestação dos serviços relativos às Debêntures). o
Banco Liquidante e Escriturador será responsável por realizar e escrituração das
Debêntures entre outras responsabilidades definidas nas normas editadas pela 83,
conforme o cttso. O Banco Liquidante e Escriturador poderá ser substituído a
qualquer tempo, mediante aprowção dos Debenturistas reunidos em Assembleia
Geral de Debenturistas, nos termos da Cláusula 8 abaixo.

L
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3.8. Destinação dos Recursos

3.8.1. Nos termos do artigo 2o, parágrafos 1o e 1o-B, da Lei 12.431, do Decreto
Presidencial no 8.874, de 11 de outubro de 2016, e da ResoluÉo do conselho
Monetário Nacional CCMN') no 3.947, de 27 dejaneiro de 2011 CBeglgre_efiN
3.947'), os recursos líquidos captados pela Emissora por meio da Emissão das
Debêntures serão utilizados exclusivamente para pagamentos futuros e/ou
reembolso de gastos, despesas, investimentos, adiantamentos, resgate de ações
preferenciais ou dívidas, diretamente relacionados à implantação do projeto,

conforme abaixo detalhado:

3.8.2. Os recursos captados pela Emissora por meio da Emissão das Debêntures
poderão ser transferidos às SPEs para a consequente realização do Projeto, sem psuízo

ü

Objetivo do Projeto

Implantação, nos municípios de Ourolândia e Vázea Nova,
Estado da Bahia, de cinco parques eólicos (EOL Ventos de
Santa Aparecida, EOL Ventos de Santa Beatriz, EOL Ventos do
São Gabriel, EOL Ventos de Santa Aurora e EOL Ventos de
Santa Emília), totalizando 136,5 MW de capacidade instalada,
e de uma linha de transmissão para conexão das centrais
geradoras ao Sistema Interligado Nacional ('proieto).

Data de início de
Operação das SPEs

BAB I: 24 de novembro de 2018

BAB II: 24 de novembro de 2018

BAB III: 24 de novembro de 2018
BAB IV: 24 de novembro de 2018

BAB V: 14 de novembro de 2018

Data de Encerramento
da Construção do
Prcjeto

24 de novembro de 2018

Fase atua! do Prcjeto Operacional

Volume estimado de
necu!1sos financeilos
necessários para a

rcalização do Prcjeto

Aproximadamente R$ 861.481.902,75 (oitocentos e sessenta e
um milhões e quatrocentos e oitenta e um mil, novecentos e
dois reais e setenta e cinco centavos).

Alocação dos rccursos
a senem captados por
meio das Debêntures

Os recursos lQuidos a serem captados por meio das
Debêntures serão destinados a pagamentos futuros e/ou
reembolso de gastos, despesas, investimentos, adiantamentos,
resgate de ações preferenciais ou dívidas, diretamente
relacionados à implantação do Projeto.

Percentual dos
necunsos financeiros
necessários ao Projeto
plovenientes das
Debêntures

As Debêntures representam aproximadamente LO,L}o/o (dez
inteiros e dez centésimos por cento) dos usos totais estimados
do Projeto.

10



4.

do disposto na Cláusula 6.1.1 (kk) abaixo, hipótese em que este repasse deverá ser
realizado nas mesmas condi$es ou em condições menos onerosas do que as da presente
Emissão.

3.8.3. A Emissora deverá comprovar ao Agente Fiduciário a Destinação dos
Recursos acima descriminados mediante apresentação de os originais das notas fiscais e
respectÍvos comprovantes de pagamentos ou outros documentos pertinentes, desde que
tenha sido previamente solicitada.

CARACTEÚSTICAS DAS DEBÊNTURES

4.1. CaracterísticasBásicas

4.1.1. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de
R$ 1.000,00 (mÍl reais), na Data de Emissão CVatof[lqfnal_UniUário,).

4.L.2. conversibilidade. Tipo e Forma: As Debêntures serão simples, ou seja, não
conversíveis em ações de emissão da Emissora. As Debêntures serão escriturais e
nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados.

4.1.3. Esoécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garanüa
adicional fi dejussória.

4.1.4. Prazo e Forma de Subscricão e Inteoralizacão: As Debêntures serão
subscritas e integralizadas à vista, preferencialmente em uma mesma data, em
moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo Valor Nominal unitário, de
acordo com as normas de liquidação e procedimentos estabelecidos pela 83, sendo
considerada "Data de subscricão" para fins da presente Escritura, a data da primeira
subscrição e integralização das Debêntures. Caso não ocorra a integralização das
Debêntures na Data de Subscrição por motivos operacionais, a integralização deverá
ocorrer, impreterivelmente, em até 1 (um) dia útil contado da Data de subscrição.
Nesse caso, o preço de subscriSo para as Debêntures que foram integralizadas apos
a primeira Data de Subscrição será o Valor Nominal Atualizado (conforme definido
abaixo), acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro nta temporis desde a
primeira Data de subscrição até a data de sua efetiva integralização, podendo ser
colocadas com deságio.

4.1.5. Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 87.000 (oitenta e sente mil)
Debêntures.

4.1.6. Prazos e Datas de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de eventual
oferta de resgate antecipado (se permitido pelas regras expedidas pelo cMN e pela
legislação e regulamentação aplicaveis) e de vencimento antecipado, ocasiões em
que a Emissora e/ou a Fiadora obrigam-se a proceder ao pagamento das Debêntures
pelo Valor Nominal Atualizado, acrescido dos Juros Remuneratórios devidos e
eventuais encargos moratórios, conforme o cttso, e em obseruância à

regulamentação aplicavel, inclusive o artigo 1o da Resolufro CMN 3.947, o
vencimento das Debêntures ocorrerá ao final do prazo de 14 (quatoze) anos e 6

(,
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(seis) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, poÊanto, em 15 de
novembro de 2033 ('Data de Vencimento).

4.2. Atualização Monetária e Juros Remuneratórios

4.2.1. Atualização Monetária das Debêntures:

4.2.L.1'. As Debêntures terão o seu Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor
Nominal Unitário (conforme abaixo definida) atualizado monetariamente, a partir da
primeira Data de Subscrição até a integral liquidação das Debêntures, pela variação
acumulada do Índice Nacionat de Preços ao Consumidor Amplo calculado C'IPCA'),
divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística CIBGE'),
calculada de forma pro Eta temporispor Dias Úteis ('Atualizacâo MonetáriaJ, sendo
que o produto da Atualização Monetária será incorporado automaticamente ao Valor
Nominal Unitario ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso ('Valor
Nomi nal Atualizado), segundo a seguinte fórm ula :

VNa=VNexC

Onde:

VNa = Valor Nominal Atualizado das Debêntures,
calculado com B (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal
Unitário das Debêntures, conforme o caso, informado/calculado
com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

C = fator acumulado das variações mensais do IpCA,
calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento,
apurado da seguinte forma:

c=ül;+)*''*'l
Onde:

n = número total de índices consÍderados na

Atualização Monetária das Debêntures, sendo "J'1" um número
inteiro;

dup = número de Dias Úteis entre a primeira Data de
Subscrição ou a Data de Aniversário imediatamente anterior, e a
data de cálculo, limitado ao número total de Oias Úteis de vigência
do índice de preço, sendo "dup" um número inteiro;

dut = número de Dias Úteis contidos entre a última Data
de Aniversário e a próxima Data de Aniversário das Debêntures,
sendo "dut" um número inteiro;

NIk = valor do número-índice do IPCA do mês anterior
ao mês de atualização, caso a atualização seja em data anterior ou

t2



na própria Data de Aniversário. Após a Data de Aniversário, valor
do número-índice do mês de atualização;

NIk-l = valor do número-índice do IpCA do mês anterior
ao mês "NIk".

dup

t#)
dut

Sendo que:

(i) A aplicação do IPCA incidirá no menor perí.Ddo permitido
pela legislação em vigor, sem necessidade de ajuste à esta Escritura
de Emissão ou qualquer outra formalidade.

(ii) O IPCA deverá ser utilizado considerando idêntico número
de casas decimais divulgado pelo órgão responsável por seu cálculo;

(iii) Considera-se data de aniversário o dia 15 (quinze) de cada
mês ou o primeiro Dia Útil seguinte caso o dia 15 (quinze) não seja
Dia Útil f'Data de Aniversário);

(iv) Considera-se como mês de atualizafro, o período mensal

compreendido entre duas datas de aniversários consecutivas das
Debêntures em questão;

(v) Os fatores resultantes da expressão:

, -drp( NIo \o*
trr-j

sao

considerados mm 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

(vi) O produtório é executado a partir do fator mais recente,

acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados

intermediários são calculados mm 16 (dezesseis) casas decimais,

sem arredondamento; e

(vii) Os ralores dos finais de semana ou feriados serão iguais

ao valor do Dia Útil subsequente, apropriando o pro nta do último
Oia Útit anterior.

Caso até a Data de Aniversário, o N& não tenha sido divulgado,
deverá ser utilizado em substituição a Nk na apuração do Fator "C"
um número-índice projetado, calculado com base na última
projeção disponÍvel, divulgada pela ANBIMA ('Número-Índice
Projetado" e 'PfgLgSãq", respectivamente) da rariação percentual

do IPCA, conforme fórmula a seguir:

Nf ,* : NIo_, x (1+ projeção)

onde:

ü
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NIrp: Número-Índice Projetado do IpCA para o mês de atualização,
calculado com 2 casas decimais, com arredondamento; e

Projeção: variação percentual psetada pela ANBIMA referente ao
mês de atualização.

(i) o Número-Índice Projetado será uülizado, provisoriamente,

enquanto não houver sido divulgado o número-índice

correspondente ao mês de atualização, não sendo, porém, devida
nenhuma compensação entre a Emissora e os Debenturistas
quando da divulgação posterior do IPCA que seria aplicável; e

(ii) o número-índice do IPCA, bem como as projeções de sua

variação, deverão ser utilizados considerando idêntico número de
casas decimais divulgado pelo órgão responsável por seu

cálculo/apuração.

4.2.L.2. Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo

superior a 10 (dez) Dias Úteis contados da data esperada para sua apuração e/ou
divulgação ou, ainda, na hipótese de sua extinção ou inaplicabilidade por
disposição legal ou determinação judicial C'Período de Ausência '), o
IPCA deverá ser substituído pelo devido substituto legal ou, no caso de inexistir
substituto legal para o IPCA, o Agente Fiduciário deverá, no prazo de até 2 (dois)
Dias Úteis a contar do inhio do Período de Ausência do IPCA, convocar
Assembleia Geral de Debenturistas para definir, de comum acordo com a
Emissora, observados a boa-fé, a regulamentação aplicavel e os requisitos da Lei

L2.43L, o novo parâmetro a ser aplicado, o qual deverá refletir parâmetros

uülizados em operações similares o<istentes à época ('Taxa Substitutira). Até a
deliberação desse parâmetro, será utilizada para o cálculo do valor de quaisquer

obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, a mesma lariação
produzida pelo último IPCA divulgado, não sendo devidas quaisquer

compensações enEe a Emissora e os Debenturistas, quando da divulgação
posterior do IPCA.

4.2.1.3. Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da

Assembleia Geral de Debenturistas da Emissora referida na Cláusula anterior, a
respectiva Assembleia Geral de Debenturistas não será mais realizada e o IPCA,

a partir do retorno de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo da

Atualização Monetária, do mês imediatamente anterior à sua divulgação, não

sendo devidas quaisquer compensa$es entre a Emissora e os Debenturistas.

4.2.L.4. Caso não haja acordo em Assembleia Geral de Debenturistas ou
não haja quórum de instalação e/ou deliberação, em segunda convocação de

Assembleia Geral de Debenturistas, será utilizado, em substituição ao IPCA, o

mesmo índice que vier a ser utilizado pelo Banco Central do Brasil para o
acompanhamento dos objetivos estabelecidos no sistema de metas de inflação
para o balizamento da política monetária no Brasil.

4.2.L.5. Caso o IPCA volte a ser divulgado ou caso venha a ser estabelecido

um substituto legal para o IPCA mesmo apos a determinação da Taxa

ü
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substitutiva, o IPCA voltará, desde o dia de sua divulgação, ou, conforme o ctso,
o seu substituto legal passará, desde a data em que passe a viger, a ser utilizado
para o calculo da Atualização Monetária, do mês imediatamente anterior à sua
divulgação, sendo, portanto, dispensada a realização da Assembleia Geral de
Debenturistas para deliberar sobre este assunto.

4.2.L.6, Caso a Taxa Substitutiva venha a acarretar a perda do benefício
gerado pelo tratamento tributário previsto na Lei 12.431, conforme disposto na
Cláusula 4.L5, a Emissora poderá optar entre:

(i) se legalmente permitido, resgatar antecipadamente a totalidade
das Debêntures, com seu consequente cancelamento, sem multa
ou prêmio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos da defini$o da aplicação da Taxa Substitutiva à Emissão,
pelo Valor Nominal Atualizado das Debêntures acrescido da
Remuneração devida, desde a primeira Data de Subscrição ou da
Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo
resgate e cancelamento, calculada pro rata temporis e desde que:

(a) seja obtida a anuência prévia do BNDES; ou (b) o resgate

antecipado (b.i) não p§udique o ICSD Consolidado projetado para

o exercício vigente de, no mínimo, 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos); e (b.ii) haja disponibilidade de recurso em caixa ou
sejam realizados aportes de recursos necessários para tanto; e
(b.iii) ocorra exclusivamente com os recursos

depositados/provenientes da Conta Pagamento das Debêntures,

Contas Provisão de Debêntures, Contas Resena do Serviço da
Dívida Debêntures e Contas Movimento SPEs, conforme definidas
no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos

Creditórios; ou

(ii) arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos

Debenturistas, bem como qualquer multa em razão do não

atendimento pela Emissora dos requisitos da Lei L2.43t, de modo
que a Emissora deverá acrescer a esses pagamentos valores

adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais
pagamentos como se os referidos ralores não fossem incidentes.

4.2.L.7. A Fiadora, desde já, concorda com o disposto nas Cláusulas

4.2.L.L a 4.2.1.6 acima, declarando que o ali disposto não importará novação,

conforme definida e regulada nos termos do artigo 360 e seguintes do Código
Civil, mantendo-se a Fiança válida e em pleno vigor, inclusive no caso de

inadimplemento de tal obrigação. A Fiadora, desde já, concorda e se obriga a
firmar todos e quaisquer documentos necessários à efetiração do disposto nos
itens acima.

U

15



4.2.2. Jurcs Remuneratórios das Debêntures:

4.2.2.t. Sobre o Valor Nominal Atualizado incidirão juros remuneratórios
prefixados com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias úteis, a serem
definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuitdingcorrespondentes à taxa
indicativa divulgada pela ANBIMA do cupom da taxa interna de retorno da Nota
do Tesouro Nacional, série B - NTN-B, com vencimento em 15 de agosto de 2030

CNIN:8230), apurada pela média da cotação indicatira apurada no
fechamento dos últimos 3 (três) oias Úteis anteriores à data de realização do
Procedimento de Bookbuilding (excluindo-se a data de realização do
Procedimento de Bookbuilding no cômputo de dias), conforme taxas indicativas
divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br)
acrescida exponencialmente de um spread de até 0,7900o/o (setenta e oito
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias úteis
('Juros Remuneratórios).

4.2.2.2, Os Juros Remuneratórios serão incidentes sobre o Valor Nominal
Atualizado das Debêntures, a partir da primeira Data de subscrição ou da Data
de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo)
imediatamente anterior, conforme o caso, e pagos ao final de cada período de
capitalização das Debêntures (conforme abaixo definido), calculado em regime
de capitalização composta pro rata temporis por Dias úteis de acordo com a
fórmula abaixo:

J=VNax(FatorJuros-1)

Onde:

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios devidos no final de cada Período de
c-apitalização das Debêntures, calculado com 8 (oito) casas decimais sem
arredondamento;

VNa = Valor Nominal Atualizado das Debêntures calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

Fator Juros = fator de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, apurado da seguinte forma:

Fator Juros =
r TatcatBi,
[1* r*J

Onde:

Taxa = a ser definida após a realização do procedimento de Bookbuilding,
informada com 4 (quatro) casas decimais e inserida na presente Escritura por
meio de aditamento;

DP = número de Dias Úteis entre a primeira Data de subscrição ou a Data de
Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o Grso,
e a data atual, sendo "DP" um número inteiro.

L
DP
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4-2.2.3, A taxa final consolidada que remunerará as Debêntures, definida
nos termos acima descritos, será ratificada por meio de aditamento à presente
Escritura, conforme minuta constante do Anexo I, ficando desde já a Emissora,
as Fiadora, as sPEs e o Agente Fiduciário autorizados e obrigados a celebrá-lo,
sem necessidade de aprovação societária pela Emissora, pela Fiadora e/ou pelas
sPEs (exceto se exigido pela JUCESp para registro do Aditamento) ou de
a provação dos Debenturistas.

4.2.3, Período de Capitalização e Capitatização de Juros
Remuneratórios:

4.2.3.L. Deflne-se "Período de Capitalização" como sendo o intervalo de
tempo que se inicia na primeira Data de Subscrição, no caso do primeiro Período
de Capitalização, ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios
imediatamente anterior, conforme o ctso, (inclusive) no cttso dos demais
Períodos de capitalização, e termina na Data de pagamento de Juros
Remuneratórios mrrespondente ao período em questão (exclusive). Cada
Período de Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade até a
Data de Vencimento das Debêntures.

4.2.3.2. Os Juros Remuneratórios serão apurados e pagos

semestralmente, sem carência, sempre no dia 15 (quinze) dos meses de
novembro e maio de cada ano, sendo certo que o primeiro pagamento de Juros
Remuneratórios das Debêntures será realizado em 15 de novembro de 2019 e
os demais pagamentos ocorrerão sucessivamente, sendo o último pagamento

realizado na Data de Vencimento (cada uma dessas datas uma "Data de
Pagamento dos Juros Remuneratórios).

4.2.3.3. Farão jus ao recebimento dos Juros RemuneratórÍos aqueles que

forem titulares de Debêntures ao final do Oia Útit imediatamente anterior à Data
de Pagamento de Juros Remuneratórios.

4.3. Amortização do Valor Nomina! Atualizado

4.3.1. O Valor NominalAtualizado das Debêntures será amoftizado em 27 (vinte
e sete) parcelas semestrais e mnsecutiras, sempre no dia 15 (quinze) dos meses
de novembro e maio de cada ano, nas respectivas datas de amortização, sendo
a primeira parcela devida em 15 de novembro de 2020 e a última na Data de
Vencimento das Debêntures, conforme cronograma descrito na segunda coluna
da tabela a seguir C Datas de Amortizacão da J e percentuais

dispostos na quarta coluna da tabela a seguir C'Percentual do Valor No

Atualizado a ser Amortizado'), sendo os percentuais descritos na terceira coluna
da tabela a seguir C 

percentua ao Vator ruo ,)

meramente referenciais :

u
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1 15 de novembro de

2020
4,0000o/o 4,0000o/o

2 15 de maio de

2027
0,2500o/o 0,26040/o

3 15 de novembro de

2021
0,2500o/o 0,26LLo/o

4 15 de maio de

2022
0,2500o/o 0,26180/o

5 15 de novembro de

2022
0,5000o/o 0,5249o/o

6 15 de maio de

2023
0,5000o/o 0,5277o/o

7 15 de novembro de

2023
1,0000o/o 1,0610o/o

I 15 de maio de

2024
1,0000o/o L,0724o/o

9 15 de novembro de

2024
1,0000o/o L,0840o/o

10 15 de maio de

2025
1,0000o/o L,0959o/o

11 15 de novembro de

2025
2,0000o/o 2,21610/o

t2 15 de maio de

2026
2,0000o/o 2,26630/o

13 15 de novembro de

2026
2,0000o/o 2,3188o/o

t4 15 de maio de

2027
2,0000o/o 2,3739o/o

15 15 de novembro de

2027
3,0000o/o 3,64740/o

16 15 de maio de

2028
3,0000o/o 3,7855o/o
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L7 15 de novembro de

2028
4,0000o/o 5,2459o/o

18 15 de maio de

2029
4,0000o/o 5,53630/o

19 15 de novembro de

2029
3,0000o/o 4,39560/o

20 15 de maio de

2030
3,0000o/o 4,5977o/o

2t 15 de novembro de

2030
6,0000o/o 9,63860/o

22 15 de maio de

2031
6,0000o/o L0,66670/o

23 15 de novembro de

2031
8,0000o/o t5,9204o/o

24 15 de maio de

2032
9,0000o/o 2L,30L80/o

25 15 de novembro de

2032
10,00000/o 30,07520/o

26 15 de maio de

2033
11,0000o/o 47,3LL9o/o

27 15 de novembro de

2033 (Data de

Vencimento das

Debêntures)

t2,2500o/o 100,0000o/o

c
* Percentuais dstinados a frns menmente referenciais.

** Percentuais destinados ao cálculo e ao pagamento das parcelas da amoftização
e que deverão ser registrados nos sistemas administndos peta 83.

4.4. Local de Pagamento

4,4.1. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados:
(i) utilizando-se os procedimentos adotados pela 83 para as Debêntures custodiadas
eletronicamente na 83; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem
custodiadas eletronicamente na 83: (a) na sede da Emissora ou do Banco Liquidante
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4.5.

4.6.

4.7.

4.8.

4.9.

e Escriturador; ou (b) conforme o caso, pela instituição financeira contratada para
este fim.

Prcrrogação dos Prazos

4.5.1. Considerar-se-ão automaticamente prorrogados até o primeiro Dia útil
subsequente, sem acréscimo de juros ou de qualquer outro encargo moratório aos
valores a serem pagos, os prazos para pagamento de qualquer obrigação prevista
ou decorrente da presente Escritura de Emissão, quando a data de tais pagamentos
coincidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional, ou ainda, quando não
houver expediente comercial ou bancário na Cidade de São paulo, no Estado de São
Paulo. Ressalvados os pagamentos que sejam realizados através da 83, hipótese em
que somente serão prorrogados se coincidirem com sábado, domingo e feriados
declarados nacionais C'Dia Útil').

Encargos Moratórios

4.6.1. Sem prejuízo da Atualização Monetária e dos Juros Remuneratórios,
ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida e não paga
aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos, desde a data do
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso ou
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (a) juros moratórios à razão
de Lo/o (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago calculados pro
rab tempor§ e (b) multa convencional, irredutÍvel e de natureza não
compensatória, de 20lo (dois por cento) sobre o valor devido e não pago c rnearg
MoratóriosJ.

Decadência dos Direitos aos Acréscimos

4.7.L. o não comparecimento do Debenturista para receber o valor
correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora nas
datas previstas nesta Escritura de Emissão, ou em comunicado publicado pela
Emissora, não lhe dará direito ao recebimento da Atualização Monetária, Juros
Remuneratórios ou Encargos Moratórios no período relativo ao atraso no
recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do
respectivo vencimento.

Repactuação Programada

4.8.1. Não haverá repactuação programada das Debêntures.

Amoftização Extraordinária

4.9.1.. As Debêntures não estarão sujeitas a amortização extraordinária pela
Emissora.

L

4.10. Resgate Antecipado Facultativo

4.10.1. Desde que a matéria de Resgate Antecipado venha a ser regulamentada
nos termos previstos na Lei 12.431, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a
qualquer tempo, respeitados os itens estipulados em lei ou regulamentação
aplicável, desde que tal reEate antecipado passe a ser legalmente permitido pela
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Lei 12.431 ou outra lei ou regulamentação aplicável sem acarretar a perda do
benefício fiscal das Debêntures atualmente conferido pela Lei 12.43L, realizar o
resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (sendo vedado o
resgate antecipado facultativo parcial), com o consequente cancelamento de tais
Debêntu res (' Resqate Anteci pado Fa cu ltativo).

4.LO.2. A Emissora deverá comunicar os Debenturistas por meio de publicação de
anúncio, nos veículos de comunicação referidos na Cláusula 4.13 desta Escritura de
Emissão, ou por meio de comunicado individual a ser encaminhado pela Emissora a
cada um dos Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário, com, no mínimo, 10
(dez) Dias Úteis de antecedência da data do evento. Tal comunicado aos
Debenturistas deverá descrever os termos e condições do Resgate Antecipado
Facultativo, incluindo (a) a estimativa do Valor do Resgate Antecipado Facultativo
(conforme abaixo definido); (b) a data efetiva para o Resgate Antecipado
Facultativo; e (c) demais informações necessárias à operacionaÍização do Resgate
Antecipado Facultativo ('Comunicação de ResgateJ.

4.10.3. o valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do
Resgate Antecipado Facultativo corresponderá ao valor indicado no item (i) ou no
item (ii) abaixo, dos dois o maior:

(i) Valor Nominal Atualizado acrescido: (a) dos Juros Remuneratórios,
calculados, pro rata temporis, desde a primeira Data de subscrição ou a
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior,
conforme o caso, até a data do efetivo resgate; (b) dos Encargos Moratórios,
se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos
referentes às Debêntures; ou

(ii) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de
amortização do Valor Nominal Atualizado e dos Juros Remuneratórios,
utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título Tesouro
IPCA+ com pagamento de juros semestrais (NTN-B), com vencimento mais
próximo ao prazo médio remanescente (duration) das Debêntures f.cuoom
IPCA'), acrescida exponencialmente de um spread de 0,7g00o/o (setenta e
oito centésimos por cento) ao ano, calculado conforme cláusula abaixo, e
somado aos Encargos Moratórios, se houver, à quaisquer obrigações
pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debêntures:

3 ilNEk \
vP = L\rnrr, "c)k=7

vP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das
Debêntures;

VNEk = abaixo definido;

FVPk = abaixo definido;

c = fator c acumulado até a data do Resgate Antecipado Facultativo,
apurado conforme definido na Cláusula 4.2.1.L acima;

I
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VNEk = valor unitário de cada um dos "k" \Elores devidos das Debêntures,
sendo o valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da
Remuneração das Debêntures e/ou à amortização do valor Nominal
Atualizado, conforme o caso;

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das
Debêntures, sendo "n" um número inteiro;

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmura a seguir,
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:

FVPk = {l(L + ctryom lpcü*l}cupom IpcA = Taxa interna de retorno da
NTN-B, com vencimento mais próximo ao prazo médio remanescente das
Debêntures aoescida exponencialmente de um spreadde 0,7g00o/o (setenta
e oito centésimos por cento) ao ano;

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo
e a data de vencimento programada de cada parcela ..k,, vincenda.

4.10.4. O Resgate Antecipado Facultativo, com relação às Debêntures que estejam
custodiadas eletronicamente na 83 deverá ocorrer de acordo com os procedimentos
da 83 e caso não estejam custodiadas eletronicamente na 83, será realizado em
conformidade com os procedimentos operacionais do Banco Liquidante e
Escriturador.

4.10.5. A Emissora deverá com antecedência mínima de 3 (três) Dias úteis da
respectiva data do Resgate Antecipado Facultativo, comunicar o Banco LiquÍdante e
Escriturador e a 83 a respectiva data do Resgate Antecipado Facultativo.

4.10.6. Independentemente da previsão acima, caso a regulamentação que vier a
estabelecer regra sobre a matéria de liquidação antecipada trate a possibilidade de
resgate antecipado em desacordo com o estabelecido nas cláusulas acima, o resgate
somente será autorizado se ajustado nos termos da nova regulamentação.

4,10.7. A realização de Resgate Antecipado Facultativo estará sujeita à anuência
prévia e expressa do BNDES.

4.11. OfeÊa de Resgate Antecipado

4.11.1. Desde que a matéria de resgate antecipado venha a ser regulamentada
nos termos da Lei 12.431, ou caso sejam expedidas regras regulamentadoras pelo
CMN, as Debêntures poderão ser resgatadas antecipadamente pela Emissora,
observados os termos da referida regulamentação do CMN e obsenndo o quanto
disposto no inciso II do artigo 10, parágrafo 1o.

4.lL-2. Obsenada a Cláusula 4.11.1 acima, a Emissora poderá realizar, a seu
exclusivo critério, oferta de resgate antecipado total das Debêntures, endereçadas
a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas, sem
distinção, igualdade de condições para aceitar ou não o resgate das Debêntures por
eles detidas, nos termos da presente Escritura de Emissão e da legislação aplicável,

L
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incluindo, mas não se limitando, a Lei das sociedades por Ações e as regras
expedidas ou a serem expedidas pelo cMN C orerta ae nesoate nntecio ').
4.LL.2.L. A oferta de Resgate Antecipado deverá ser precedida de (i) envio ao
Agente Fiduciário de notificação, devidamente assinada pelos representantes legais
da Emissora, informando sobre a realização da oferta de Resgate Antecipado;
(ii) aviso aos Debenturistas publicado e amplamente divulgado pela Emissora nos
termos da cláusula 4.13.1 abaixo, informando sobre a realização da oferta de
Resgate Antecipado ('Edital de oferta de Resoate AntecioadoJ, ambos com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos da data programada para a efetiva
realização do resgate.

4.tL.2.2. o Edital de oferta de Resgate Antecipado deverá conter, no mínimo, as
seguintes informações: (i) a data efetiva para o resgate das Debêntures e
pagamento aos Debenturistas; (ii) o valor do prêmio devido aos Debenturistas em
face do resgate antecipado, caso haja, o qual não poderá ser negativo; (iii) a forma
e prazo para manifestação do Debenturista que aceitar a oferta de Resgate
Antecipado, prazo este que não poderá ser inferior a 15 (quinze) dias corridos da
publicação do Edital de Resgate Antecipado; (iv) se a oferta de Resgate Antecipado
estará condicionada à aceitação desta por uma quantidade mínima de Debêntures;
e (v) quaisquer outras informações necessárias à operacionalização do resgate
antecipado e à tomada de decisão pelos Debenturisüas.

4.tL.2.3, Após a publicação ou envio, conforme o caso, do Edital de oferta de
Resgate Antecipado, os Debenturistas que optarem pela adesão à referida oferta
terão que se manifestar formalmente à Emissora, com cópia para o Agente
Fiduciário, e em conformidade com o disposto no Edital de ofefta de Resgate
Antecipado. Ao final deste prazo, caso titulares representando a totalidade das
Debêntures aceitem a oferta de Resgate Antecipado, a Emissora terá 3 (três) Dias
Úteis para realizar os pagamentos devidos em razão do resgate antecipado das
Debêntures, sendo certo que todas as Debêntures serão liquidadas em uma única
data.

4.LL.2.4, O valor a ser pago aos Debenturistas na hipótese de realização do resgate
antecipado nos termos desta Cláusula 4.11 será equiralente ao Valor Nominal
Atualizado, acrescido (i) dos Juros Remuneratórios devidos na data de resgate e
ainda não pagos até a data do resgate, calculados pno nta temporisdesde a primeira
Data de Subscrição ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente
anterior, conforme o crso, e dos respectivos Encargos Moratórios, caso aplicáveis, e
(ii) de eventual prêmio de resgate a ser oferecido aos Debenturistas, a exclusivo
critério da Emissora, o qual não poderá ser negativo ('preço de oferta de Resoate).

4.LL.2.5. o Resgate será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela
83 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 83, conforme o caso, ou
(ii) mediante procedimentos adotados pelo Banco Uquidante e Escriturador, no caso
de Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na 83.

4.Lt'.2.6. A Emissora deverá comunicar a realização do resgate antecipado à 83
por meio de correspondência escrita, com o de acordo do Agente Fiduciário, com no

(,
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4.12.

4.13.

mínimo 5 (cinco) oias Úteis de antecedência contados da efetiva realização do
resgate antecipado das Debêntures.

4.11.2.7. As Debêntures resgatadas pela Emissora nos termos aqui previstos
deverão ser obrigatoriamente canceladas pela Emissora.

4.11.2.8. A realização de Oferta de Resgate Antecipado estará sujeita à anuência
prévia e expressa do BNDES.

Aquisição Facultaüva

4.L2.L. Após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, observado
o disposto na Lei 12.431, as Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no
mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite do respectivo
Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3o, da Lei
das Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário,
devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações
financeiras, ou por valor superior ao Valor Nominal unitário, desde que previsto
pelas regras expedidas pela CVM à época da aquisição hcultatira. As Debêntures
que venham a ser adquiridas nos termos desta cláusula poderão: (i) desde que
permitido pela regulamentação aplicável, ser canceladas, obseruado o disposto na
Lei 72.43L, e caso sejam expedidas regras regulamentadoras pelo cMN;
(ii) permanecer na tesourarÍa da Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas no
mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria
nos termos desta cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos
mesmos valores de Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das demais
Debêntures.

4.12.2- A realização de aquisição facultativa estará sujeita à anuência prévia e
expressa do BNDES.

Publicidade

4.13.1. Todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes desta Emissão que,
de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenfuristas, deverão ser
obrigatoriamente comunicados na forma de avisos, nos Jornais de publicação ou
outro jornal que venha a ser designado para tanto pela assembleia geral de
acionistas da Emissora, bem como na página da Emissora na rede mundial de
computadores no sítio https://www.edpr.com/en/investors/funding/project-bonds,
observado o estabelecido no artigo 2g9 da Lei das sociedades por Ações e as
limitações impostas pela Instrução cVM 476 em relação à publicidade da oferta
Resüita e os prazos legais.

4.13.2. caso a Emissora altere seu jornal de publicação após a Data de Emissão,
deverá enviar notificafro ao Agente Fiduciário informando o novo veículo e publicar,
nos jornais anteriormente utilizados, aviso aos Debenturistas informando o novo
veículo.

L
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4.L4. Comprovação de Titularidade das Debêntures

4.1'4.L. A Emissora não emitirá certificados de Debêntures. Para todos os fins de
direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo
Banco Liquidante e Escriturador, onde serão inscritos os nomes dos respectivos
titulares das Debêntures. Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de
titularidade das Debêntures, o extrato emitido pela 83, conforme o caso, em nome
do Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na
83.

4.L5. Tratamento Tributário

4.15.1. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2o da Lei
12.43t.

4.L5.2. caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção
tributária, diferente daquelas previstas na Lei 12.43t, este deverá encaminhar ao
Banco Liquidante e Escriturador e ao seu custodiante, no prazo mínimo de 15
(quinze) Dias Úteis de antecedência em relaçâo à data prevista para recebimento
de quaisquer valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória dessa
imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter descontados dos seus rendimentos
os valores devidos, nos termos da legislação tributária em vigor e da Lei tz.43l.

4.15.3. o Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de
sua condição de imunidade ou isenção tributária, nos termos da cláusula 4.Ls.2
acima, e que tiver essa condição alterada por disposição normatira, ou por deixar
de atender as condições e requisitos porventura prescritos no dispositivo legal
aplicável, ou ainda, tiver essa condição questionada por autoridade judicial, fiscal
ou regulamentar competente, deverá comunicar esse fato, de forma detalhada e
por escrito, ao Banco Liquidante e Escriturador, bem como prestar qualquer
informação adicional em relação ao tema que lhe seja solicitada pelo Banco
Liquidante e Escriturador e/ou pela Emissora.

4.L5.4. Caso a Emissora não utilize os recursos na forma prevista na Cláusula 3.8
acima, dando causa ao seu desenquadramento da Lei 12.431, esta será responsável
pelo pagamento de multa equilalente a 20olo (vinte por cento) do valor da Emissão
não alocado no P§eto, observado os termos do artigo 2o, parágrafo5 §o, §o e 7o
da Lei 12.431.

4.15.5. Sem p§uízo do disposto na Cláusula 4.15.4 acima, crso, a qualquer
momento durante a vigência da presente Emissão e até a Data de Vencimento: (i) as
Debêntures deixem de gozar do tratamento tributário previsto na Lei 12.43t, por
qualquer motivo ou (ii) haja qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das
Debêntures em razão do não atendimento, pela Emissora, dos requisitos
estabelecidos na referida Lei, a Emissora desde já se obriga a, em qualquer das
hipóteses (i) ou (ii) acima, arcar com todos os tributos que venham a ser devidos
pelos Debenturistas, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei

t2.431, de modo que a Emissora deverá acrescer a esses pagamentos valores
adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos como se
os referidos valores não fossem incidentes, fora do âmbito da 83.

t/
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4.15.6. O pagamento de valores adicionais devidos pela Emissora nas hipóteses
previstas nos itens (i) e (ii) da Cláusula 4.15.5 serão realizados fora do ambiente da
83 e não deverão ser tratados, em qualquer hipótese, como Juros Remuneratórios,
Atualização Monetária ou qualquer forma de remuneração das Debêntures.

4.L6. Garantias Reais

4.16.1. As Debêntures contarão com as garantias reais abaixo descritas,
constituídas por meio dos Contratos de Garantia abaixo descritos e compartilhadas
com os Debenturistas por meio dos Aditamentos aos Contratos de Garantia, os quais
serão, como condição precedente à subscrição e integralização das Debêntures,
celebrados e registrados nos competentes Caftórios de Ítulos e Documentos ou de
Registro de Imóveis, conforme indicado nos respectivos instrumentos e na Cláusula
2.5 acima ('Garantias Reais'), para assegurar, na forma compartilhada descrita na
cláusula 4.20 abaixo: (i) o fiel, pontual e integral pagamento do Vator Total da
Emissão, na Data de Emissão, devido nos termos desta Escritura de Emissão,
acrescido da Atualização Monetária, dos Juros Remuneratórios e dos Encargos
Moratórios, bem como das demais obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora
e previstas nesta Escritura de Emissão, inclusive honorários dos prestadores de
seruiços mntratados no âmbito da Emissão, de quaisquer indenizações, incluindo,
mas não se limitando ao Agente Fiduciário, e despesas judiciais e exhajudiciais
comproradamente incorridas pelo Agente Fiduciário ou Debenturista na
constituição, formalizaSo, excussão e/ou execução das garantias previstas na
presente Escritura de Emissão ('obrigacões Garantidas das Debênturesl; e (ii) o
pagamento efeüvo, pontual e integral dos montantes devidos nos termos do
contrato de Financiamento com o BNDES f'obrioações Garantidas do BNDES,, e, em
conjunto com as obrigações Garantidas das Debêntures, as "obrigações
Garantidas'1:

(a) penhor em primeiro e único grau de (i) todas as ações
da Emissora de propriedade da Acionista e quaisquer outras
ações ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto,
de emissão da Emissora que venham a ser subscritas, adquiridas
ou de qualquer modo tituladas pela Acionista, durante a vigência
desta Escritura de Emissão, seja na forma dos artigos !66, L67,
169 e 170 da Lei das Sociedades por Ações, seja por força de
desmembramentos ou grupamentos das ações, seja por
consolidação, fusão, permuta de ações, divisão de ações,
reorganização societária ou sob qualquer outra forma, quer
substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as
quais, uma vez, adquiridas pela Acionista, integrarão as ações
da Emissora automaticamente e independentemente de
qualquer formalidade adicional, para todos os fins e efeitos de
direito), às quais ficará automaücamente estendido o penhor;
(ii) todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações,
dishibuições e demais direitos, inclusive dividendos e juros sobre
o capital próprio, em dinheiro ou mediante distribuição, de novas
ações, que venham a ser apurados, declarados e ainda não
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pagos, creditados ou pagos pela Emissora em relação às ações,
conforme o caso debêntures conversíyeis, partes beneficiárias ou
outros valores mobiliários conversíveis em ações relacionados à
participação da Acionista no capital social da Emissora, além de
direitos de preferência e opções, que venham a ser pela

Acionista subscrito ou adquirido até a liquidação das obrigações
garantidas ("Rendimentos das Ações ',); (iii) todos
os valores e bens recebidos ou, de qualquer forma, distribuíCos
à Acionista a título de qualquer cobrança, permuta, venda ou
outra forma de disposição de qualquer das ações, de quaisquer
bens ou títulos nos quais as ações sejam convertidas e de
quaisquer outros bens ou títulos sujeitos ao presente penhor,
incluindo qualquer depósito, valor mobiliário ou título negociável;
e (iv) todos os títulos, valores mobiliários, respectivos
rendimentos e quaisquer outros bens ou direitos eventualmente
adquiridos pela Acionista com o produto da realização dos bens
emprenhados conforme definido no Contrato de penhor de Ações
da Emissora ("Penhor de Ações da Emissora"), constituída nos
termos do Contrato de Penhor de Ações no 17.2.0402.3,
celebrado em 25 de setembro de 20L7 entre o Banco Nacional
de Desenvolvimento Social - BNDES C'ENDEI, a Acionista, a

Emissora e as SPEs ("Contrato de Penhor de Ações"), a ser
compartilhado com os Debenturistas por meio do Aditamento ao
Contrato de Penhor de Ações a ser celebrado entre o BNDES, o
Agente Fiduciário, a Acionista, a Emissora e as SpEs
("Aditamento ao Contrato d ,');

(b) penhor em primeiro e único grau de (i) todas as ações,
das SPEs de propriedade da Emissora e quaisquer outras ações
ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto, de
emissão das SPEs que venham a ser subscritas, adquiridas ou de
qualquer modo tituladas pela Emissora, durante a vigência desta
Escritura de Emissão, seja na forma dos artigos 166, 167, 169 e
170 da Lei das Sociedades por Ações, seja por força de
desmembramentos ou grupamentos das ações, seja por
consolidação, fi.rsão, permuta de a$es, divisão de ações,
reorganização societária ou sob qualquer outra forma, quer
substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as
quais, uma vez, adquiridas pela Emissora, integrarão as ações
das SPEs automaticamente e independentemente de qualquer
formalidade adicional, para todos os fins e efeitos de direito), às
quais ficará automaücamente estendido o penhor; (ii) todos os
frutos, lucros, rendimentos, bonificações, distribuições e demais
direitos, inclusive dividendos e juros sobre o capital próprio, em
dinheiro ou mediante distribuição, de novas ações, que venham
a ser apurados, declarados e ainda não pagos, creditados ou
pagos pelas SPEs em relação às ações, conforme o caso
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debêntures conversÍyeis, partes beneficiárias ou outros valores
mobiliários conversíveis em ações relacionados à participação da
Emissora no capital social das SpEs, além de direitos de
preferência e opções, que venham a ser pela Emissora subscritos
ou adquiridos até a liquidação das obrigações garantidas
("Rendimentos das Ações "); (iii) todos os valores e
bens recebidos ou, de qualquer forma, distribuídos à Emissora a
título de qualquer cobrança, permuta, venda ou outra forma de
disposição de qualquer das ações, de quaisquer bens ou títulos
nos quais as ações sejam convertidas e de quaisquer outros bens
ou títulos sujeitos ao presente penhor, incluindo qualquer
depósito, valor mobiliário ou título negociável; e (iv) todos os
títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e quaisquer
outros bens ou direitos eventualmente adquiridos pela Emissora
com o produto da realização dos bens empenhados, conforme
definido no Contrato de Penhor de Ações das SpEs (,'penhor de
Ações das SPEs"), constituídos nos termos do Contrato de
Penhor de ASes e a ser compartilhada com os Debenturistas
por meio do Aditamento ao Contrato de penhor de Ações;

(c) penhor em primeiro grau outorgado pelas SpEs de todos
os equipamentos de propriedade das SpEs que, nos termos do
Contrato de Penhor de Equipamentos no L7.Z.O4OZ.4, celebrado
em 25 de setembro de 2017 entre o BNDES, as SpEs e a
Emissora ("Contrato de Penhor de Eouipamentos") constituem
C'Bens'), devendo tal Contrato ser compartilhado com os
Debenturistas por meio do Aditamento ao Contrato de penhor de
Equipamentos, a ser celebrado entre o BNDES, o Agente
Fiduciário, as SPEs e a Emissora ("Aditamento ao Contrato de
Penhor de Eouipamentos");e

(d) cessão fiduciária pelas SpEs e pela Emíssora, conforme
aplicável, nos termos do parágrafo 3o do artigo 66-8 da Lei n.o
4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada: (i) dos direitos
creditórios decorrentes dos Contratos de Energia de Reserua
("CERS'), celebrados pelas SPEs, conforme listados no Anexo I
ao Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de
Direitos Creditórios (conforme abaixo definido); (ii) dos direitos
creditórios provenientes de quaisquer contratos de compra e
venda de energia, e respectivos aditivos, que venham a ser
celebrados pelas SPEs no Ambiente de Contratação Livre ("ACL,)
ou no Ambiente de Contratação Regulado ("ACR,); (iii) dos
créditos que venham a ser depositados nas Contas do projeto de
titularidade das SPEs (conforme definidas e reguladas no
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, abaixo
definido), ressalvados os depositados nas Contas Resenn do
Seruiço da Dívida do BNDES; e (iv) dos direitos emergentes da:
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(iv.1) Portaria MME no 362, de 11 de julho de 2016, alterada pelo
Despacho ANEEL 10 L.g7Z, de Zg de junho de 20t7;
(iv.2) Portaria MME no 385, de 25 de julho de 2016, alterada pelo
Despacho ANEEL i.1o L.874, de 2g de junho de 2017;
(iv.3) Potaria MME no 368, de 19 de julho de 2016, alterada pelo
Despacho ANEEL po t.876, de 2g de junho de 2Ot7;
(iv.4) Portaria MME no 365, de 14 de julho de 2016, alterada pelo
Despacho ANEEL no 1.873, de 2g de junho de Z0t7; e
(iv.5) Poftaria MME no 369, de 19 de julho de 2016, alterada pelo
Despacho ANEEL 10 L.B7S, de Zg de junho de ZOtl
("Autorizações"); e (v) dos direitos creditórios de titularidade das
SPEs provenientes dos Contratos do projeto; dos direitos
creditórios decorrentes dos contratos de mútuo celebrados e a
serem celebrados entre a Emissora e as SpEs, nos termos do
contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios,
Administração de Contas e outras avenças, no L7.2.0402.2,
celebrado em 25 de setembro de Z}Ll entre o BNDES, as SpEs,
a Emissora e o Banco Santander (Brasil) S.A., na qualidade de
banco administrador C eanco Adminj5ttrÍlgl1 Cgqntrêto de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios" e, em conjunto com o
Contrato de penhor de Ações e o Contrato de penhor de
Equipamentos, os "Contratos de_@!!A"), a ser mmpartilhado
com os Debenturistas por meio do Aditamento ao Contrato de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios a ser celebrado entre o
BNDES, o Agente Fiduciário, as SpEs, a Emissora e o Banco
Santander (Brasil) S.A., na qualidade de banco administrador
("Aditamento ao Contrato d

ereditórios", e, em conjunto com o Aditamento ao Contrato de
Penhor de Ações e o Aditamento ao Contrato de penhor de
Equipamentos, os "Aditamentos aos Contratos de Garantia',); e

(e) as descrições detalhadas das Garantias Reais assim
como o valor e critério de mensuração de cada uma das
Garanüas Reais serão detalhadas em cada um dos contratos de
Garantia.

4.t6.2. A Emissora obriga-se a, previamente à primeira Data de subscrição,
compro\êr ao Agente Fiduciário a ciência dos devedores dos direitos creditórios
cedidos, a respeito da cessão Fiduciária mencionada na cláusula 4.16.1, item (d)
acima, mediante notificação a ser efetuada nos termos do Aditamento ao Contrato
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.

4.16.3. A Emissora e as sPEs obrigam-se, ainda, a providenciar, previamente à
primeira Data de subscrição, a averbação dos penhores de ações indicados na
cláusula 4.16.1 (a) e (b) acima nos respectivos "Livros de Registro de Ações
Nominativas" da Emissora e das sPEs, nos termos do artigo 39 e de seu parágrafo
10, da Lei das sociedades por Ações, data de assinatura do Aditamento ao contrato
de Penhor de Ações. Ainda, após as referidas averbações, a Emissora e as spEs
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4.t7.

deverão encaminhar ao Agente Fiduciário, cópias autenticadas integrais dos "Livros
de Registro de Ações Nominativas" da Emissora e das spEs, em até 10 (dez) dias
após as respectiras averbações, nos termos da Cláusula 2.4.2 acima.

4.L6.4. O Agente Fiduciário deverá verificar a regularidade da constituição das
Garantias (conforme definidas abaixo), incluindo os devidos registros e averbações
nos competentes Cartórios de Registro de Títulos e Documentos e de Registro de
Imóveis e nos respectivos "Livros de Registro de Ações Nominativas,, nos termos
previstos na presente Escritura de Emissão, nos referidos Contratos de Garantia e
nos Aditamentos aos contratos de Garantia, e a comprovação da ciência por parte
dos devedores direitos cedidos fiduciariamente, nos termos informados na
cláusula 4.16.2 acima. Para tanto, a Emissora entregará ao Agente Fiduciário, nos
termos da cláusula 2.4 acima: (i) 1 (uma) via original dos Aditamentos aos
Contratos de Garantia e desta Escritura de Emissão devidamente registrados;
(ii) cópia autenticada integral dos Livros de Registro de Ações Nominativas da
Emissora e das sPEs, evidenciando a anotação referida na cláusula 4.16.3 acima; e
(iii) a comprovação da ciência por parte dos devedores dos direitos cedidos
fiduciariamente nos termos informados na Cláusula 4.t6.2 acima.

4.16.5. Todas as despesas com o registro dos Aditamentos aos contratos de
Garantia, conforme previsto nos respectivos instrumentos, serão de
responsabilidade da Emissora.

4.16.6. Fica, desde já, certo e ajustado que a inobservância dos prazos para
execução de quaisquer Garantias Reais constituírCas em favor dos Debenturistas não
ensejará, sob hipótese nenhuma, perda de qualquer direito ou faculdade aqui
prevista.

4.16.7. As Garantias Reais referidas acima são outorgadas em caráter irrevogável
e irretratável pela Emissora, pela Acionista e pelas spEs, vigendo até a integral
liquidação das obrigações Garantidas, nos termos dos contratos de Garantia, dos
Aditamentos aos Contratos de Garantia, da presente Escritura de Emissão e demais
instrumentos jurídicos competentes à formalização das Garantias Reais, a serem
firmados entre Emissora, sPEs, Acionista, Agente Fiduciário, BNDES e demais partes
de referidos instrumentos, conforme aplicável.

Garantia Fidejussória

4.17.1. A Fiadora, neste ato, se obriga, em caráter irrevogável e irretratável,
perante os Debenturistas até que seja atingida a conclusão do projeto (conforme
abaixo definido), ou até o pagamento integral das obrigações Garantidas, o que
ocorrer primeiro, na qualidade de fiadora, pelo flel, pontual e integral pagamento
das obrigações Garantidas, renunciando expressamente aos benefrcios dos
artigos 333, parágrafo único, 364,366,368, 821, 924,927,830, 834, 835, g3Z B3g
e 839 da Lei n.o 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada Ccódigo
civilJ e dos artigos 130 e794 da Lei n.o 13.105 de 16 de março de 2015, conforme
alterada ('Código de Processo Civil Brasileiro') ('Fiança" e, em conjunto com as
Garantias Reais, as "GarantiasJ.

4,L7.L.L. A Fiadora se obriga a, até que seja atingida a Conclusão do projeto
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(conforme abaixo definido), ou até o pagamento integral das Obrigações Garantidas,
o que ocorrer primeiro, independentemente de qualquer pretensão, açâo, disputa
ou reclamação que a Emissora venha a ter ou exercer em relação às suas
obrigações, pagar a integralidade das obrigações Garantidas no prazo de até
3 (três) oias Úteis contados a patir da comunicação por escrito enviada pelo Agente
Fiduciário informando a falta de pagamento de qualquer das obrigações pecuniárias,
principais e acessórias, assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão. Tal
notificação deverá ser imediatamente emitida pelo Agente Fiduciário após a
ocorrência da falta de pagamento peta Emissora de qualquer valor devido nas datas
de pagamento definidas nesta Escritura de Emissão, obseruados os prazos de cura
aplicáveis. o pagamento deverá ser realizado segundo os procedimentos
estabelecidos nesta Escritura de Emissão e de acordo com instruções recebidas do
Agente Fiduciário e fora do âmbito da 83, conforme o caso.

4.17-L.2- Todos e quaisquer pagamentos realizados pela Fiadora em relação
à riança serão efetuados fora do âmbito da 83, livres e líquidos, sem a dedução de
quaisquer tributos, impostos, taxas, contribuições de qualquer natureza, encargos
ou retenções, presentes ou futuros, bem como de quaisquer juros, multas ou demais
exigibilidades fiscais, devendo a Emissora pagar as quantias adicionais que sejam
necessárias para que os Debenturistas recebam, após tais deduções, recolhimentos
ou pagamentos, uma quantia equiralente à que teria sido recebida se tais deduções,
remlhimentos ou pagamentos não fossem aplicáveis.

4.t7-1.3. A Fiança aqui referida é prestada pela Fiadora em caráter
irrevogável e irretratável até o atingimento da conclusão do projeto (conforme
abaíxo definido), sendo certo que não será necessária a realização de Assembleia
Geral de Debenturistas ou tampouco qualquer anuência de quaisquer detentores
das Debêntures para formalizar a liberação total da Fiança, a qual, tão logo a
Conclusão do Projeto seja atestada pelo BNDES e pelo Agente Fiduciário, nos termos
das Cláusulas 4.2L.t e 4,2L.3, estará automaticamente liberada.

4.L7.1.4, Nenhuma objeção ou oposição poderá ser admitida ou invocada
pela Fiadora com o fito de escusar-se do cumprimento de suas obrigações perante
os Debenturistas.

4,17.1-5. A Fiança, enquanto estiver vigente, poderá ser excutida e exigida
pelo Agente Fiduciário quantas vezes forem necessárias até a integral e efetiva
liquidação das Obrigações Garantidas.

4-17.1.6- A Fiança permanecerá válida e plenamente eflcaz, em caso de
aditamentos, alterações e quaisquer outras modificações nos Contratos de Garantia,
nesta Escritura de Emissão e nos demais documentos da oferta Restrita.

4.17.L.7. A Fiadora desde já concorda e obriga-se a somente exigir e/ou
demandar a Emissora por qualquer ralor por elas honrado nos termos da Fiança
após os Debenturistas terem recebido todos os valores a eles devidos e a liquidação
integral do Contrato de Financiamento com o BNDES.
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4.18.

4.L7.1.8. As despesas com o registro desta Escritura de Emissão nos
competentes cartórios de Registro de Títulos e Documentos serão de
responsabilidade da Emissora.

4.L7.1.9- A comprovação, conforme o caso, do cumprimento da conclusão
do Projeto (conforme abaixo definido) para os fins da cláusula 4.2L, bem como das
cláusulas 5 e 6, se dará exclusilamente por meio do envio, pela Emissora ao Agente
Fiduciário, de cópia autenticada da carta emitida por escrito por pafte do BNDES,
na qualidade de credor do contrato de Financiamento com o BNDES (conforme
abaixo definido), no prazo de até 5 (cinco) oias Úteis contados do recebimento da
respectiva carta pela Emissora, atestando o cumprimento da conclusão do projeto,
nos termos do Contrato de Financiamento com o BNDES (conforme abaixo definido),
juntamente com uma carta da Emissora, nos termos do modelo de carta de
cumprimento de completion, constante do Anexo IV à presente Escritura de
Emissão, com o seguinte teon (i) atestando o cumprimento das condições para a
conclusão do Projeto nos termos da cláusula 4.21 abaixo; e (ii) atestando a não
ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento (conforme definído abaixo) e a
inexistência de descumprimento de quaisquer obrigações perante os Debenturistas.

4.L7.L.L0, Não há preferência quanto à execução da Fiança ou das Garantias
Reais. A Fiança e qualquer das Garantias Reais são garantias diversas e autônomas
e respondem pelas Obrigações Garantidas, nos termos desta Escritura de Emissão
e dos Contratos de Garantia.

Disposições Comuns às Garantias

4.18.1. sem prejuízo de eventuais novos poderes que venham a ser
outorgados ao Agente FÍduciário por meio dos Aditamentos aos contratos de
Garantia, a Emissora, as spEs e a Acionista nomeiam, em caráter irrevogável e
irretratável, nos termos do artigo 684 do código civil, o Agente Fiduciário, na
qualidade de representante da comunhão dos Debenturistas, como seu procurador,
até o final do cumprimento de todas as obrigações assumidas na presente Escritura
de Emissão, com plenos poderes especiais para, na ocorrência de inadimplemento
das obrigações assumidas na presente Escritura de Emissão, em nome da Emissora,
das SPEs e da Acionista e nos termos desta Escritura de Emissão e dos Contratos
de Garantia: (í) praticar todos os atos necessários e firmar qualquer instrumento
perante qualquer autoridade governamental e quaisquer documentos necessários
ou recomendáveis para o cumprimento das obrigações, principais e acessórias,
presentes e futuras, decorrentes das Debêntures e desta Escritura de Emissão e a
excussão das Garantias, incluindo todas as faculdades previstas na Lei n.o 11.101,
de 9 de fevereiro de 2005, conforme alterada; e/ou (ii) alienar os ativos empenhados
e/ou cedidos fiduciariamente nos termos dos contratos de Garantia, no todo ou em
pafte, por meio de venda amigável, podendo, para tanto, contratar empresa
especializada, obedecida a legislação aplicável, e utilizar o produto da alienação no
pagamento das obrigações Garantidas; e/ou (iii) excussão das obrigações e das
garantias previstas nesta Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantia, assim
como tomar qualquer providência e firmar quaisquer instrumentos necessários à
transferência definitiva dos ativos empenhados e/ou cedidos fiduciariamente nos
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4.19.

termos dos contratos de Garantia, podendo inclusive dar e receber quitação.

4.L8.2. Obsenndo o disposto no Contrato de Compartilhamento de Garantias
(conforme definido na cláusula 4.20 abaixo), nesta Escritura de Emissão, nos
Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos Contratos de Garantia, no exercício de
seus direitos e recursos nos termos de tais instrumentos, o Agente Fiduciário poderá,
em nome dos Debenturistas, desde que obsenada a Resolução Normativa ANEEL
no 766, de 25 de abril de 2017, executar todas e quaisquer garantias outorgadas
aos Debenturistas, em caso de declaração de vencimento antecipado das
Debêntures, nos termos da cláusula 5 abaixo, simultaneamente ou em qualquer
ordem, sem que com isso prejudique qualquer direito ou possibilidade de exercê-lo
no futuro, até a quitação integral das obrigações Garantidas. Desta forma, a
Emissora e a Fiadora reconhecem que a Fiança outorgada nos termos desta Escritura
de Emissão poderá ser excutida prévia ou posteriormente à excussão das demais
Garantias, independentemente de sua concordância, a exclusivo critério dos
Debenturistas, e sem que seja necessária qualquer medida adicional por parte do
Agente Fiduciário para tanto.

Administração de Contas

4.19.1. A Emissora e as spEs obrigam-se a constituir e manter, em favor dos
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, e do BNDES, por meio do
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, até a integral liquidação das
Debêntures e do contrato de Financiamento com o BNDES, as seguintes contas (em
conjunto, "Contas do Projeto):

(i) CONTAS CENTRAUZADORAS SPES: contas corrente de titularidade das
sPEs, mantidas junto ao Banco santander (Brasit) s.A., na qualidade de banco
administrador ('Banco AdministradorJ, não movimentáveis pelas SpEs, constituídas
exclusivamente para a arrecadação e na qual serão depositados a totalidade dos
recursos decorrentes dos direitos cedidos pelas spEs, conforme definido no
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios ("Contas
Centralizadoras SPEsJ;

(ii) CONTA CENTRAUZADORA HOLDING: conta corrente de titularidade da
Emissora, mantida junto ao Banco Administrador, não movimentável pela Emissora,
constituída exclusivamente para receber os recursos de qualquer transferência de
valor realizada pelas sPEs à Emissora ('conta centralizadora HoldingJ;

(iii) CONTAS MOVIMENTO SPEs: contas correntes de titularidade das SpEs,
mantidas junto ao Banco Administrador, livremente movimentáveis pelas spEs
C'Contas Uovimento SPesl;

(iV) CONTAS RESERVA DO SERVIçO DA OÍVIOE DEBÊNTURES: CONTAS

corrente de titularidade das sPEs, mantidas junto ao Banco Administradoç não
movimentáveis pelas sPEs, para as quais: (i) será transferido das contas
Centralizadoras SPEs o valor necessário para pefazer o respectivo Saldo Mínimo do
seruiço da DÍvida Debêntures, obseruada a proporção de Receita (conforme
definidos no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios);
e, quando aplicável, (ii) deverá ser depositado o saldo complementar, (conforme

L

33



definido no Anexo v a presente Escritura) obsenada a proporção de Receita
(conforme definidos no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios) referente aos recursos necessários para que o cálculo do índice de
cobertura do seruiço da dÍvida (IcsD) do projeto atinja 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos), conforme metodologia de cálculo constante do ANEXO v C.contas
Reserva do Serviço da DÍvida Debêntures);

(V) CONTAS RESERVA DO SERVIçO DA DÍVIDA BNDES: CONTAS COTTCNtC dC
titularidade das sPEs, mantidas junto ao Banco Administrador, nas quais deverão
ser depositados recursos necessários para perfazer o montante equivalente a 3
(três) vezes o ralor da primeira prestação da amortização decorrente do Contrato
de Financiamento com o BNDES e, a partir daquela data, o valor correspondente a
3 (três) vezes o valor da última prestação vencida a paftir das Contas Centralizadoras
das SPEs, nos termos do Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios C'Contas neserva Oo Serviço d t;
(vi) coNTAs RESERVA DE o&M: contas corrente de titularidade das spEs,
mantidas junto ao Banco Administrador, em que deverão ser depositados o
montante equivalente à soma das 3 (três) próximas prestações mensais vincendas
do contrato de o&M dos Aerogeradores (conforme abaixo definido), conforme
previsto no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios
C'Contas neserva de OaUl;

(vii) CONTAS PROVISÃO DE DEBÊNTURES: contas corrente de titularidade das
SPEs, mantidas junto ao Banco Administrador, e movimentável exclusivamente por
este, em que deverão ser fansferidos mensalmente e até o vencimento final das
Debêntures, recursos equivalentes em seu total, a 1/6 (um sexto) da próxima
Prestação do Seruiço da Dívida das Debêntures, conforme previsto no Aditamento
ao contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios CÇontas_provisão oe
Debêntures); e

(viii) CONTA PAGAMENTO DAs DEBÊNTURES: conta corrente de
pagamento das Debêntures de titularidade da Emissora, mantida junto ao Banco
Administrador, e não movimentável pela Emissora, destinada ao recebimento
semestral, até o primeiro dia útil anterior à data de pagamento da próxima prestação

do Serviço da DÍvida das Debêntures (conforme definido no Aditamento ao Contrato
de cessão Fiduciária de Direitos), dos recursos necessários para o pagamento da
próxima Prestação do serviço da Dívida das Debêntures, conforme previsto no
Aditamento ao contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios C.gqüa
Pagamento das Debêntures).
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4.2O. CompaÊilhamento das Garantias

4.2O.L. As Garantias Reais (com exceção das Contas Reserva do Serviço da DÍvida
Debêntures, das Contas Reserva do Serviços da Dívida BNDES, Contas provisão de
Debêntures e da Conta Pagamento das Debêntures) descritas na Cláusula 4.16.1
acima serão compartilhadas, sem ordem de preferência de recebimento no caso de
excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor, com as dÍvidas
decorrentes do "Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito
no L7.2.0402.1", celebrado em 25 de setembro de2OL7, entre as SPEs e o BNDES,
cujos recursos serão destinados ao projeto 

C ontrato ae rinancia
BNDES" e, em conjunto com a presente Escritura de Emissão, os "Instrumentos de
FinanciamentoJ, de acordo com o Contrato de Compartilhamento de Garantias e
OuFas Avenças a ser celebrado entre BNDES e o Agente Fiduciário ('Contrato de
Compartilhamento de Garantias).

4.2L. Fases do Projeto

4.21.t. Para fins e efeitos da presente Escritura de Emissão, a Conclusão do
Projeto se dará com a ocorrência cumulatila das seguintes condições, cujo
cumprimento será atestado pelo BNDES:

I - com relação às SpEs:

(a) apresentação do despacho da ANEEL ou ato equivalente que
autorize a entrada em operação comercial de todas as unidades geradoras

das centrais geradoras eólicas das SpEs;

(b) apresentação das licençs ambientais de operação das centrais
geradoras eólicas das SPEs, em nome da respectiva SpE, bem como a
licença ambiental de operação do sistema de transmissão que conecta as
centrais geradoras eolicas ao Sistema Interligado Nacional, em nome da
BAB III, todas oficialmente publicadas e expedidas pelo órgão ambiental
competente;

(c) apresentação das apólices de seguro conúatadas na forma do
disposto no Inciso »0/III da Cláusula Décima Segunda (Obrigações

Especiais das BENEFICLARIAS) do Contrato de Financiamento com o
BNDES, acompanhadas dos respectivos comprovantes de quitação do
prêmio;

(d) inexistência de ato administrativo ou judicial que impeça a

continuidade do Projeto;

(e) constituição e manutenção da validade de todas as garantias da

operação previstas na Cláusula Nona (Garantias da Operação) do Contrato
de Financiamento com o BNDES;

(0 comprolação de aplicação, no pseto, da integralidade dos
recursos obtidos com o financiamento obtido junto ao BNDES;
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(g) devido preenchimento das Contas Reserva do BNDES e a referente
ao seruiços de o&M, obsenada a regulação estabelecida no Aditamento
ao Contrato de Cessão Flduciária de Direitos Creditórios;

(h) comproração de capital social mínimo nas spEs em montante
equivalente ao somatório dos valores estabelecidos nos Incisos )C( e XXI
da cláusula Décima Quarta (obrigações Especiais da INTERVENIENTE
BHSA) do Contrato de Financiamento com o BNDES;

(i) as SPEs bem como as demais empresas integrantes do grupo
econômico a que estas pertençam, não estarem em descumprimento com
suas obrigações contratuais perante o Sistema BNDES; e

(,) comprovação da quitação integral de todas e quaisquer dívidas,
mútuos, empréstimos, financiamentos, Adiantamento para Futuro
Aumento de capital (AFAC) e/ou quaisquer outras formas de
endividamento contraídas pelas SPEs junto a instituições financeiras,
mercado de capitais, acionistas e/ou pessoas físicas e jurídicas do mesmo
grupo econômico, de cuto ou longo prazo, exceto as dÍvidas perante o
BNDES e perante a Emissora, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária
de Direitos Creditórios.

II- com relação à Emissora:

(a) apresentação de instrumento que comprove a geração mínima
líquida consolidada de todo o Complexo Eólico EDP-Babilônia (referida no
centro de gravidade) de 672,7 GWh no período de até 12 (doze) meses
anteriores ao mês de apuração;

(b) atendimento do ICSD Consolidado de, no mínimo, 1,20 (um inteiro
e vinte centésimos), pelo período de 12 (doze) meses consecutivos com
pagamento de seruiço da dívida, não necessariamente coincidente com o
ano civil, apurado por auditor independente cadasüado na comissão de
Valores Mobiliários, observados os demais requisitos do inciso y16/I da
cláusula Décima Quarta (obrigações Especiais da INTERVENIENTE BHSA)
do contrato de Financiamento com o BNDES, e somente a partir de zozo;

(c) inexistência de mútuos de qualquer natureza, de Adiantamento
para Futuro Aumento de capital (AFAC) ou de qualquer outra operação de
crédito da Emissora junto a instituições financeiras, mercado de capitais,
acionistas e/ou empresas do mesmo grupo econômico, de curto ou longo
prazo, exceto mútuos e operações de crédito celebrados com as spEs na
forma do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e das
Debêntures; e

(d) comproraÉo de integralização de capital na Emissora referente à
eventual diferença entre o ralor máximo de emissão das Debêntures e o
valor efetivamente captado por meio da presente Emissão.

4.2L.2. Para ftns da presente Escritura de Emissão, as pates declaram que os
itens I(a); I(b), I(c), I(e) e I(f) elencados acima já foram concluídos.
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4.2L.3. Para fins de atingimento da Conclusão do Projeto nesta Escritura de
Emissão e consequente liberação da Fiança, após o recebimento da comunicação
do BNDES informando a Conclusão do Projeto, o Agente Fiduciário deverá, em até
2 (dois) Dias Úteis, atestar o preenchimento da Conta Resena das Debêntures, o
que, uma vez confirmado, será a condição final para confirmação da Conclusão do
Projeto e liberação da Fiança.

4.22. condições para subscrição e rntegralização das Debêntures

4.22.1. A Emissora obriga-se a providenciar e enviar ao Agente Fiduciário,
previamente à Data de Subscrição, sem p§uízo do disposto no Contrato de
Distribuição:

(a) 1 (uma) via original da Escritura de Emissão
devidamente inscrita na JUCESP, nos termos da Cláusula 2.2.1 acima, e
registrada nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos
competentes, nos termos da Cláusula 2.4.l acima;

(b) 1 (uma) via original de cada um dos Aditamentos aos
Contratos de Garantia e do Contrato de Compartilhamento de Garantias
devidamente registrado nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos
e/ou C.artórios de Registros de Imóveis competentes, conforme o ctso,
nos termos da Cláusula 2.4.2 acima;

(c) comprovação do envio das notificações aos devedores
dos direitos cedidos fiduciariamente, nos termos e procedimentos
descritos no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios;

(d) cópias autenticadas dos "Livros de Registro de Ações
Nominativas" da Emissora e das spEs, evidenciando a averbaso do
Penhor das Ações da Emissora e do penhor das Ações das spEs, nos
termos da Cláusula 2.4.3 acima; e

(e) 1 (uma) cópia digitalizada do relatório preliminar de
classificação de risco (nting) das Debêntures pela Moody's América Latina
Ltda., observado o envio do relatório definitivo nos termos do item (k) da
Cláusula 6.1.1 abaixo.

4.23. Classificação de Risco

4.23.1.1Í:ri contratada como agência de classificação de risco da Ofefta a Moody's
América Latina Ltda., que atribuirá ratingàs Debêntures C noência ae ChssincaÉo
de RiscoJ.

5. VENCIMENTOANTECIPADO

5.1. Observado o disposto nas Cláusulas 5.2 a 5.9 abaixo, o Agente Fiduciário poderá
declarar antecípadamente vencidas, independentemente de aviso, notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial, todas as obrigações decorrentes das Debêntures e
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exigir o pagamento imediato, pela Emissora do Valor Nominal Atualizado, acrescido dos Juros
Remuneratórios, calculados pro nta tempois, desde a primeira Data de Subscriso ou a
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o ctso, e
dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidentes até a data do seu efetivo
pagamento, fora do âmbito da 83, na ciência da ocorrência de quaisquer das situações
previstas nesta Cláusula, respeitados os respectivos prazos de cura (cada um desses
eventos, um "Evento de InadimplementoJ:

(a) não pagamento, pela Emissora, nas datas de vencimento previstas nesta
Escritura de Emissão, do Valor Nominal Atualizado, dos Juros Remuneratórios ou de
quaisquer outras obrigações pecuniárias devidas aos Debenturistas, sem que tal
descumprimento seja sanado pela Emissora no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis
contados do respectivo vencimento;

(b) extinção, encerramento das atividades, intervenção, liquidação, dissolução,
ou a decretação de falência da Emissora e/ou de quaisquer das SPEs, bem como o
requerimento de autofalência formulado pela Emissora e/ou por quaisquer das SpEs,
ou de falência relativo à Emissora e/ou a quaisquer das SPEs formulado por terceiros
que não tenha sido elidido no prazo legal;

(c) extinção, encerramento das atividades, intervenção, liquidação, dissolução,
ou a decretação de falência da Acionista, bem como o requerimento de autofalência
formulado pela Acionista, ou de falência relativo à Acionista formulado por terceiros
que não tenha sido elidido no prazo legal, sendo que, após a Conclusão do projeto,

a eventual ocorrência de tais eventos não será considerado como um Evento de
Inadimplemento;

(d) declaração de vencimento antecipado do Contrato de Financiamento com
o BNDES ou de qualquer financiamento contratado pela Emissora e/ou pelas SpEs
com o BNDES ou suas subsidiárias;

(e) transformaçâo da Emissora e/ou de qualquer das SPEs em outro tipo
societário, exceto em virtude de lei, desde que tal tipo societário resultante da lei
também seja autorizado a emitir debêntures, observados os artigos 220 a 222 da
Lei das Sociedades por Ações;

(0 não renovação, cancelamento, revogação, encampação, suspensão por
prazo superior a 30 (trinta) dias, caducidade ou extinção das Autorizações;

(g) não renovação, não obtenção, cancelamento, revogação, suspensão, ou
extinção das demais autorizações, concessões, subvenções, licenças ou outorgas,
inclusive as ambientais, necessárías para a consúução, desenvolvimento, operação
e manutenção do Projeto (observado o respectivo estágio de implantação do
Projeto), desde que não sanadas em 30 (trinta) dias de sua ocorrência, ressalvados,
ainda, os casos em que a Emissora e/ou cada uma das SPEs possua provimento
administrativo ou jurisdicional vigente autorizando sua atuação sem as referidas
autorizações e licenças, ou se nos casos em que tais autorizações e licenças estejam
tempestivamente em processo legalde renovação, observada a legislação aplicável;
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(h) alteração do objeto, não renovação, vencimento antecipado ou rescisão
(i) obsenado o disposto na cláusula 6.2.2 (ii) abaixo, dos contratos de o&M dos
Aerogeradores (conforme abaixo definido), (ii) dos contratos de fornecimento de
máquinas e equipamentos, inclusive contratos para a venda de equipamentos, e,
(iii) observado o disposto na cláusula 6.1.1 (z) abaixo, das apolices de seguro já
firmadas e eventuais aditamentos, atualizações e novas apolices de seguro que

venham a ser contratadas pela Emissora e/ou por qualquer das sPEs no âmbito do
Projeto ('Apólices de SeouroJ;

(i) celebração pelas SPEs de novos contratos de comercialização de energia no
Ambiente de Contratação Livre (ACL) com prazos superiores a 6 (seis) meses e que
afete negativamente a capacidade do Projeto em honrar as obrigações assumidas
nos CERs;

0) inobservância da Legislação Socioambiental (conforme abaixo definido) no

âmbito do Projeto;

(k) pedido de recuperação judicial, independentemente de deferimento do
processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, ou

extrajudicial, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação
judicial de referido plano, formulado pela Emissora e/ou por quaisquer das SPEs,

conforme aplicavel;

(l) pedido de recuperação judicial, independentemente de deferimento do
processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, ou

extrajudicial, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação
judicial de referido plano, formulado pela Acionista, sendo que, apos a Conclusão do

Projeto, a eventual ocorrência de tais eventos não será considerado como um Evento

de Inadimplemento;

(m) existência de sentença condenatória, ou ainda a inclusão da Emissora em
qualquer espécie de lista oficial emitida por órgão governamental brasileiro de

sociedades que descumpram regras de caráter socioambiental, em razão da prática

de atos, pela Emissora e/ou pela Acionista e/ou por quaisquer das SPEs, em

inobservância à legislação e regulamentação ambiental e trabalhista vigentes,
relatira à saúde e segurança ocupacional, incluindo mas não se limitando, àquelas
que importem em discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil, trabalho
análogo ao escravo, ou crime contra o meio ambiente, infração à legislação ou

regulamentação relativa ao meio ambiente, aproveito criminoso da prostituição, ou

ainda, inscrição da Emissora ou das SPEs, ou das demais partes a elas subordinadas,

assim entendidas como representantes, funcionários, prepostos, contratados,
prestadores de seruiços que atuem a mando ou em favor da Emissora ou das SPEs

no cadastro de empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições

análogas a de escravo, instituírCo pela Portaria Interministerial h.o 4, de

11 de maio de 2016 (ou outra que a substitua), do Ministério da Mulher, da Família

e dos Direitos Humanos, ou outro cadastro oficial que venha a substituÊlo, sendo

certo que a declaração de vencimento antecipado com base no estipulado nesta

alínea não ocorrerá se efetuada a reparação imposta ou enquanto estiver sendo
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cumprida a pena imposta à Emissora, à Acionista ou às spEs, conforme o caso,
observado o devido processo legal;

(n) constituição pela Emissora, pela Acionista ou por quaisquer das spEs, de
penhor ou qualquer outro gra\Eme ou ônus sobre os direitos e bens dados em
garantia às obrigações oriundas das Debêntures, ou qualquer ouüa espécie de
cessão ou vinculação sobre os mesmos direitos a terceiros que não os Debenturistas
e o BNDES, observado o compartilhamento mencionado na cláusula 4.20 acima;

(o) descumprimento pela Emissora, pela Acionista ou por quaisquer das spEs,
de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão, nos
contratos de Garantia, nos Aditamentos aos contratos de Garantia e demais
documentos da Emissão dos quais fazem parte não sanada em até 30 (trinta) dias
corridos da notificaÉo do Agente Fiduciário neste sentido ou em prazo de cura
específico previsto no respectivo contrato;

(p) concessão de preferência a outros créditos ou assunção de novas dívidas,
pela Emissora ou por quaisquer das spEs, sem a prévia aproração de Debenturistas
reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, ressalvadas (i) dívidas assumidas
em função de obrigações regulatórias, incluindo quaisquer novas obrigações
pecuniárias exigidas pela ccEE, oNS ou ANEEL relacionadas ao projeto; e (ii) os
Endividamentos Permitidos. "Endividamentos permitidos" são (a) os mútuos e AFACs
realizados pela Acionista na Emissora e/ou pela Emissora nas SpEs para cobrir as
insuficiências de recursos necessários à implantação e operacionalização do projeto,

os quais deverão ser pagos pela Emissora até a conclusão do projeto; (b) os mútuos
e AFACs realizados entre a Emissora e as spEs e entre as spEs para fins de
implantação do Projeto, em que a Emissora e as spEs figurem como receptora dos
recursos, os quais deverão ser pagos até a conclusão do projeto; (c) os mútuos
celebrados entre a Emissora e as SpEs com o objetivo de liquidar suas obrigações
assumidas junto aos Debenturistas e ao BNDES, sendo certo que o inadimplemento
das obrigações de pagamento no âmbito de referidos mútuos não deverá obstar,
limitar, condicionar, prejudicar ou de qualquer forma impactar negatiramente a
obrigação de pagamento do serviço da Dívida das Debêntures na forma e prazos
previstos nesta Escritura, sendo certo que os mútuos deverão conter disposição
expressa de subordinação em prazo e pagamento nos direitos do BNDES e dos
Debenturistas no âmbito do Contrato de Financiamento com o BNDES e da presente
Escritura (exceto os mútuos celebrados até a implantação do projeto, os quais
deverão conter disposição expressa de subordinação em pagamento, mas não em
prazo aos direitos dos credores no âmbito do BNDES e dos Debenturistas no âmbito
do Contrato de Financiamento com o BNDES e da presente Escritura) e haja renúncia
expressa quanto ao direito de sub-rogação; e (d) os mútuos realizados entre as spEs
e a Emissora após o início da operação comercial do parque eólico de cada spE, nos
termos do Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios;

(q) emissão de debêntures, partes beneficiárias ou qualquer outro valor
mobiliário, pela Emissora e/ou por quaisquer das spEs, ressalvadas a emissão de
ações da Emissora e/ou das SpEs;
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(r) celebração de contratos de mútuo pela Emissora e/ou por quaisquer das
SPEs, com seus acionistas, diretos ou indiretos, e/ou com pessoas físicas ou jurídicas
componentes do grupo econômico a que pertençam, ressalvados os pagamentos
entre as SPEs e a Emissora descritos na alínea (o) acima;

(s) resgate, recompra, amortização ou bonificação de ações de emissão da Emissora,
distribuição, pela Emissora, de dividendos, juros sobre capital próprio ou, ainda, o
pagamento de quaisquer outros valores a seus acionistas diretos ou indiretos,
inclusive pagamento de juros e/ou amortização de dívida subordinada e/ou a
redução de capital, inclusive sob a forma de cancelamento de AFAÇ cujo ralor,
isoladamente ou em conjunto, supere o mínimo obrigatório de 25o/o (vinte e cinco
por cento) previsto no artigo 202 da Lei das sociedades por Ações, salvo (i) para
reembolso à Acionista dos recursos antecipados para a implantaÉo do projeto,

limitado ao Valor Total da Emissão, conforme expressamente autorizado no Contrato
de Financiamento com o BNDES e previsto na Cláusula 3.8 da presente Escritura; ou
(ii) se forem integralmente cumpridos os seguintes requisitos: (ii.a) verificação da
conclusão do Projeto; (ii.b) atendimento do ICSD consolidado (conforme abaixo
definido) mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos) (inclusive), apurado
anualmente, com base na demonstração financeira anual da Emissora, referente ao
exercício anterior, conforme metodologia de cálculo constante do Anexo III à
presente Escritura de Emissão, comprovado mediante a apresentação das
informações indicadas na Cláusula 6.L, alínea (a), item (i), abaixo;
(ii.c) preenchimento das Contas Reserva, nos termos do Aditamento ao Contrato de
cessão Fiduciária de Direitos creditórios; (ii.d) inexistência de qualquer
inadimplemento da Emissora e das sPEs, bem como das empresas do mesmo grupo
econômico, com todas as suas obrigações contratuais perante o sistema BNDES e
com as obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, nos Contratos
de Garantia e nos Aditamentos aos contratos de Garantia; e (ii.e) comprovação da
geração mínima líquida mnsolidada de todo o pCIeto de 612,70 (seiscentos e
setenta e dois inteiros e setenta centésimos) GWh no período de 12 (doze) meses
anteriores ao mês de apuração;

(t) amortização, resgate ou conversão de ações de emissão das SpEs,
ressalvado o resgate, recompra, conversão ou amortização de ações realizado com
o objetivo exclusivo de suprir a Emissora de recursos para liquidar obrigações
assumidas perante os Debenturistas e o BNDES;

(u) redução de capital social de quaisquer spEs, independentemente da
distribuição de recursos aos seus acionistas diretos ou indiretos, inclusive sob a
forma de cancelamento de AFACs, ressalwdos: (i) o cancelamento de eventuais
AFACS efetuados pela Emissora nas SPEs, caso tais AFACs tenham sido realizados
aom o objetivo de suprir as SPEs de recursos para liquidar obrigações assumidas
perante o BNDES; (ii) o resgate de a@es preferenciais para pagamento das
obrigações assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão, conforme previsto
no contrato de Financiamento com o BNDES; ou (iii) se forem integralmente
cumpridos os seguintes requisitos: (iii.a) verificação da conclusão do projeto;

(iii.b) atendimento do ICSD consolidado mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos) (inclusive), apurado anualmente, com base na demonstração financeira
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anual da Emissora, conforme metodologia de cálculo constante do Anexo III à
presente Escritura de Emissão, comprovado mediante a apresentação das
informaSes indicadas na Cláusula 6.L, alínea (a), item (i), abaixo;
(iii.c) preenchimento das Contas Reserva, nos termos do Aditamento ao Contrato de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; (ii.d) apresentação da anuência da ANEEL
quanto à redução do capital social pretendida, se requerida pela legislação aplicável;
(iii.e) inexistência de qualquer inadimplemento da Emissora e das spEs, bem como
das empresas do mesmo grupo econômico, com todas as suas obrigações
contratuais perante o Sistema BNDES e com as obrigações pecuniárias previstas

nesta Escritura de Emissão, nos contratos de Garantia e nos Aditamentos aos
contratos de Garantia; e (iii.f) comprovação da geração mínima líquida consolidada
de todo o Projeto de 672,70 (seiscentos setenta e dois inteiros e setenta centésimos)
GWh no período de 12 (doze) meses anteriores ao mês de apuração;

(v) declaração de vencimento antecipado de qualquer obrigação financeira
assumida pela Emissora ou por quaisquer das sPEs junto a quaisquer instituições
financeiras, que deverá ser informada pela Emissora ou por quaisquer das spEs,
conforme o caso, de acordo com as cláusulas 6.1.l(aaa) e 6.2.l(hh) abaixo, no valor
individual ou agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (ou

seu equivalente em outras moedas), valor este a ser devidamente corrigido
anualmente pelo IPCA a partir da Data de Emissão até o respectivo vencimento
antecipado;

(w) inadimplemento de qualquer obrigação flnanceira assumida pela Emissora

ou por quaisquer das SPEs junto a quaisquer instituições financeiras, no valor
individual ou agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (ou

seu equivalente em outras moedas), valor este a ser devidamente corrigido
anualmente pelo IPCA a partir da Data de Emissão até o respectivo vencimento
antecipado, respeitados os respectivos prazos de cura previstos em tais documentos;

(x) protesto de títulos contra a Emissora ou quaisquer das SpEs, no valor
individual ou agregado superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (ou

seu equiralente em outras moedas), valor este a ser devídamente corrigido
anualmente pelo IPCA desde a Data de Emissão até o respectivo protesto, salvo se

for validamente comprorado ao Agente Fiduciário, pela Emissora ou por quaisquer
das SPEs, que (i) o protesto foi efetivamente suspenso dentro do prazo de até 30
(trinta) dias corridos da data do respectivo evento, e apenas enquanto durarem os
efeitos da suspensão; (ii) o protesto foi cancelado no prazo legal; (iii) foram
prestadas garanüas em juízo e aceitas pelo Poder Judiciário; ou (iv) o valor objeto
do protesto tenha sido devidamente quitado no prazo de 2 (dois) Oias Úteis a contar
do protesto; ou (ív) foi comprowdo ao Agente Fiduciário que tal protesto foi
realizado de forma inadequada de acordo com a legislação aplicavel.

(V) a Emissora deixar de ter suas demonstrações financeiras auditadas por
auditor independente registrado na CVM;

(z) se, após a respectiva formalização nos termos previstos nesta Escritura de
Emissão e nos Aditamentos aos contratos de Garantia, quaisquer das Garantias
tornarem-se ineficazes, inexequÍveis, inválidas, nulas ou insuficientes, seja em
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função da degradação dos bens dados em garantia aos Debenturistas, ou qualquer
outra razão, conforme previsto nos Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos
contratos de Garantia, bem como ocorrência de quaisquer eventos que afetem de
forma material tais Garantias ou o cumprimento das disposições contidas nos
Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos Contratos de Garantia, desde que não
sejam substituídas ou reforçadas nos termos desta Escritura de Emissão e/ou dos
respectivos Contratos de Garantia e Aditamentos aos Contratos de Garantia, quando
solicitado, e no prazo determinado, pelos Debenturistas reunidos em Assembleia
Geral de Debenturistas, obseruado o disposto na cláusula g.1 e seguintes desta
Escritura de Emissão;

(aa) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a
terceiros, pela Emissora e/ou pelas spEs e/ou pela Acionista, de direitos e/ou
obriga$es assumidos nesta Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantia,
sem a prévia autorização dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de
Debenturistas, observado o disposto na Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de
Emissão, ou em decorrência de uma operação societária que não constitua um
Evento de Vencimento Antecipado;

(bb) constituição, pela Emissora e/ou pelas spEs, a quarquer tempo, ainda que
sob condição suspensiva, de quaisquer garantias reais, ônus em favor de terceiros
sobre quaisquer ativos, ou, ainda, prestação de garantias fidejussorias, a terceiros,
em montante agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze milhões de reais),
corrigidos anualmente pelo IPCA desde a Data de Emissão até a data de constituição
do respectivo ônus, salvo (i) mediante autorização prévia de Debenturistas;
(ii) conforme permitido por esta Escritura, inclusive com relação à celebração dos
contratos de Garantia; (iii) para fins de constituiso de garantias exigidas pelo
BNDES no âmbito do contrato de Financiamento com o BNDES; e (iv) aquelas
comprovadamente requeridas em função de obrigaSes regulatórias;

(cc) aplicação dos recursos oriundos da Emissão, pera Emissora ou por qualquer
das SPEs, em destinação diversa da descrita na Cláusula 3.8 desta Escritura de
Emissão ou em atividades relativas ao projeto para as quais não possua a licenç
ambiental, válida e vigente, exigida pela Legislação Socioambiental;

(dd) realização de outros investimentos pela Emissora e/ou pelas spEs,
conforme o CErso, que não os relacionados ao projeto, sem a prévia autorização dos
Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, obsenado o
disposto na Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de Emissão;

(ee) alteração do objeto social da Emissora e/ou de qualquer das spEs, exceto
se (i) previamente autorizado pelos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de
Debenturistas; ou (ii) se tal alteração decorrer de tei, exigência da ANEEÇ MME ou
qualquer órgão regulador a que tais sociedades estejam submetidas, desde que
referida exigência não seja provocada pela Emissora, pelas spEs e/ou por qualquer
entidade membro de seus respectivos grupos econômicos;

(fD mudança do controle acionário (conforme definifro de controle prevista no
artigo 116 da Lei das sociedades por Ações) direto da Emissora e/ou direto ou
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indireto, até o nÍvel da Acionista, de qualquer das spEs, por qualquer meio, de modo
que a Acionista deixe de ter o controle da Emissora, sem prévia autorização dos
Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, observado o
disposto na Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de Emissão;

(gg) alienação pela Emissora de participação minoritária no projeto, exceto se:
(a) a Fiadora mantiver gestão do projeto; (b) a Fiadora mantiver a Fiança até a
conclusão do Projeto (devendo ser objeto de aprovação pelos debenturistas
eventual alteração na proporção prestada, incluindo novo adquirente); (c) o novo
adquirente esteja cumprindo a Legislação Anticorrupção e socioambiental; e (d) o
BNDES aprove o ingresso do novo adquirente, nos termos do contrato
Financiamento com o BNDES;

(hh) sem prejuÍzo do disposto na alínea (ff) acima, cisão, fusão ou incorporação,
inclusive incorporação de ações, da Emissora e/ou de quaisquer das spEs, bem como
a criação de subsidiárias ou, ainda, qualquer outra forma de reorganização societária
envolvendo a Emissora e/ou quaisquer das spEs, seja esta reorganização
estritamente societária ou realizada mediante disposição de ativos relevantes, sem
a prévia autorização dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de
Debenturistas, obsenado o disposto na Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de
Emissão, ou (i) realizada exclusiramente entre sociedades controladoras,
controladas ou sob controle comum com a Emissora e desde que não cause Efeito
Adverso Relevante na Emissora; ou (ii) a operação em questão não resultar em
mudança do controle acionário e que não cause Efeito Adverso Relevante na
Emissora;

(ii) inclusão em acordo societário, estatuto ou contrato social da Emissora, de
quaisquer das sPEs ou da Acionista, de dispositivo que importe em: (i) restrições à
capacidade de crescimento das SPEs ou da Emissora ou ao seu desenvolvimento
tecnológico; (ii) restrições de acesso das spEs ou da Emissora a novos mercados;
(iii) restrições ou prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações financeiras
decorrentes do contrato de Financiamento com o BNDES e desta Escritura de
Emissão; ou (iv) vinculação ou criação de qualquer ônus ou gravame ou limitação
de disposição em relação às ações emitidas pela Emissora, com exceção do contrato
de Penhor de Ações;

(ri) provarem-se Íalsas ou revelarem- se incorretas ou enganosas quaisquer
das declarações ou garantias prestadas pela Emissora, por quaisquer das spEs e/ou
pela Acionista nesta Escritura de Emissão, nos contratos de Garantia, nos
Aditamentos aos Contratos de Garantia e nos demais documentos da Oferta Restrita,
excepcionadas incorreções materiais, sejam elas por erros grosseiros, de digitaSo
ou aritméticos;

(kk) nulidade, revogação, rescisão, cancelamento ou declaraÉo judicial de
invalidade ou ineficácia total desta Escritura de Emissão, dos Contratos de Garantia
e/ou dos Aditamentos aos Contratos de Garantia; desde que não revertido ou tenha
seus efeitos suspensos em até 10 (dez) oias Úteis ou no prazo legal aplicável para
a interposição de recurso, o que for maior;

ê

ü\
44



(ll) abandono total na execução do Projeto ou de qualquer ativo que seja
essencial à implementação ou operação do projeto;

(mm) abandono parcial e/ou paralisação na execução do Projeto ou de qualquer
ativo que seja essencialà implementação ou operação do Projeto, por prazo superior
a 60 (sessenta) dias e que possa causar um Efeito Adverso Relevante;

(nn) medida de autoridade governamental com o objetivo de sequestrar,
expropriar, nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir,
compulsoriamente, a totalidade ou parte substancial dos ativos da Emissora e/ou de
qualquer das SPEs, que possa impossibilitar ou diflcultar o cumprimento de suas
obrigaSes principais e acessórias decorrentes desta Escritura, em qualquer dos
casos, desde que não haja decisão suspendendo ou revertendo os efeitos da medida
questionada em até 30 (trinta) dias corridos da medida;

(oo) proferimento de decisão judicial, administratira ou arbitral, de natureza
condenatória, cujos efeitos não tenham sido suspensos ou revertidos no prazo de
até 30 (trinta) dias corridos da referida decisão, conba a Emissora e/ou contra
quaisquer das SPEs e/ou contra a Acionista que impeça ou possa vir a impedir a
continuidade e/ou a conclusão do Projeto ou, ainda, afete a capacidade de honrar
as obrigações assumidas pela Emissora e/ou pelas SPEs nesta Escrítura de Emissão,
nos Contratos de Garantia ou nos Aditamentos aos Contratos de Garantia, sendo
que, após a Conclusão do Projeto, a eventual ocorrência de tais eventos em relação
à Acionista não será considerado como um Evento de Inadimplemento;

(pp) descumprimento de decisão judicial, administrativa ou arbitral, de natureza
condenatória, e não tenha sido interposto recurso com efeito suspensivo, contra a
Emissora e/ou contra quaisquer das SPEs, em montante individual ou agregado
superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), corrigido anualmente pelo
IPCA a paftir da Data de Emissão entendendo-se como rclor agregado, para os fins
desta alínea, o ralor considerado em conjunto pela Emissora e peras spEs; e

(qq) não atingimento, pela Emissora, do Índice de Cobertura do Seruiço da
Dívida ('ICSD ConsolidadoJ consolidado mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos), (inclusive), sendo que seu cumprimento será calculado conforme
metodologia prevista no Anexo III, exceto na hipótese em que o ICSD Consolidado
apurado esteja no intervalo entre 1,05 (um inteiro e cinco centésimos), inclusive, e
1,20 (um inteiro e vinte centésimos), exclusive, e o Banco Administrador, nos termos
do Aditamento ao Conhato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, e/ou a
Emissora depositem nas Contas Reserua do Seruiço da DÍvida Debêntures o Saldo
Complementar necessário para o atingimento do Saldo Mínimo das Contas Reserva
do Seruiço da Díúda Debêntures em até 30 (trinta) dias corridos contados da
divulgação das demonstrações financeiras auditadas da Emissora, não sendo
aplicavel o prazo de cura previsto na alínea (o) acima, em caso de descumprimento
da obrigação pela Emissora dentro dos 30 (trinta) dias corridos acima mencionados.

5.2. A ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento descrito acima deverá ser
prontamente comunicada ao Agente Fiduciário, pela Emissora e/ou por quaisquer das SpEs
nos termos desta Escritura de Emissão, em até 5 (cinco) Oias Úteis da sua ciência. O
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descumprimento deste dever pela Emissora e/ou por quaisquer das SpEs não impedirá o
Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas de, a seu critério, exercer seus poderes, Íaculdades
e pretensões previstos nesta Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão,
inclusive o de declarar o vencimento antecipado das Debêntures.

5.3. A ocorrência de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento indicados nas alíneas (a),
(b), (e) e (k) da Cláusula 5.1 acima acarretará o vencimento antecipado automático das
obrigações decorrentes das Debêntures, com a consequente declaração, pelo Agente
Fiduciário, assim que ciente da ocorrência dos eventos indicados acima, do vencimento
antecipado de todas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigência do pagamento
do que for devido, independentemente de convocação de Assembleia Geral de Debenturistas
ou da necessidade de envio de qualquer forma de comunicação ou notificação à Emissora.

5.4. Na ocorrência de quaisquer dos demais Eventos de Inadimplemento que não sejam
aqueles indicados na Cláusula 5.3 acima, o Agente Fiduciário deverá convocar, em até 5
(cinco) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecimento do evento, uma Assembleia
Geral de Debenturistas para deliberar sobre a eventual declaração do vencimento antecipado
das obrigações decorrentes das Debêntures.

5.5. Na Assembleia Geral de Debenturistas mencionada na Cláusula 5.4, que será
instalada de acordo com os procedimentos e quórum previstos na Cláusula 8.1 desta
Escritura de Emissão, os Debenturistas poderão optar por declarar antecipadamente
vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, caso aprovado por deliberação de
Debenturistas que representem mais de 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação em
primeira convocação ou em segunda convocação, sendo que, nesse @so, o Agente
Fiduciário deverá declarar o vencimento antecipado de todas as obrigações decorrentes das
Debêntures.

5.6. Na hipótese: (i) de não instalação, em segunda convocação, da Assembleia Geralde
Debenturistas mencionada na Cláusula 5.4 acima por falta de quórum; ou (ii) de não ser
aprovado o exercício da faculdade prevista na Cláusula 5.5 acima por deliberação de
Debenturistas nos termos previstos na Cláusula 5.5 acima; ou (iii) em caso de suspensão
dos trabalhos para deliberação em data posterior, o Agente Fiduciário não deverá declarar o
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e, o Evento de
Inadimplemento não produzirá mais efeitos nem poderá ser exigido pelos Debenturistas

5.7. Em caso de declaração do vencimento antecipado das obrigações demrrentes das
Debêntures, o Agente Fiduciário deverá enviar imediatamente comunicação com aviso de
recebimento à Emissora ('comunicação de Vencimento Antecioado'), com cópia para o
Banco Liquidante e Escriturador, e, em função dos Contratos de Financiamento com o BNDES

e do Contrato de Compartilhamento de Garantias, para o BNDES, informando tal evento,
para que a Emissora, no prazo de até 5 (cinco) Oias Úteis a contar da data da Comunicação
de Vencimento Antecipado, efetue o pagamento do valor correspondente ao Valor Nominal
Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios devidos até a data
do efetivo pagamento, acrescido ainda de Encargos Moratórios, se for o @so, nos termos
desta Escritura de Emissão.
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5.8. Uma vez vencidas antecipadamente as Debêntures, nos termos desta Cláusula 5, o
Agente Fiduciário deverá comunicar também a 83, imediatamente, informando o vencimento
antecipado.

5.9. Não configurará Evento de Inadimplemento nem dará ensejo à necessidade de
anuência prévia, seja pelo Agente Fiduciário, seja pela Assembleia Geral de Debenturistas,
qualquer alteração no fluxo de pagamentos das SPEs ao BNDES em decorrêncja de eventual
reescalonamento, com ou sem alteração de taxas, incluindo, mas não se 1imitando, a
prorrogação de carência e/ou de pagamento de principal da dÍvida assumida pelas SpEs
perante o BNDES, nos termos do Conüato de Financiamento com o BNDES, desde que não
p§udiquem a capacidade de pagamento das SPEs e permaneçam inalterados os termos e
condições previstos nesta Escritura de Emissão.

oBRTGAçõES ADTCTONATS DA EMTSSORA E DAS SPES

6.1. Obrigações da Emissora

6.1.1. Obseruadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão,
nos Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos Contratos de Garantia, enquanto
o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago, a Emissora obriga-se,
ainda, a:

(a) fornecer ao Agente Fiduciário:

(i) dentro de, no máximo, 120 (cento e vinte dias) dias após o
término de cada exercício social, ou 5 (cinco) Dias úteis após a data
de sua divulgação, o que ocorrer primeiro, (a) cópia das
demonstrações financeiras completas e auditadas da Emissora
relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acordo com
os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, acompanhadas
do relatório da administração e do parecer dos auditores
independentes com registro válido na cVM; (b) relatório específico
de apuração do ICSD consoridado, eraborado peros auditores
independentes contratados pela Emissora, acompanhado da
memória de cálculo compreendendo todas as rubricas necessárias
para a obtenção do ICSD consolidado devidamente apurado pelos
auditores independentes contratados pela Emissora, sob pena de
impossibilidade de acompanhamento pelo Agente Fiduciário,
podendo este solicitar à Emissora ou aos seus auditores
independentes todos os eventuais esclarecimentos adicionais que
se façam necessários; e (c) declaração, assinada pelo(s) diretor(es)
da Emissora, na forma do seu estatuto social, atestando: (1) que
permanecem válidas as disposições contidas na Escritura de
Emissão; (2) não ocorrência de qualquer Evento de
Inadimplemento e inexistência de descumprimento de obrigações
da Emissora no âmbito da Escritura de Emissão; (3) que os bens e
ativos da Emissora foram mantidos devidamente assegurados e (4)
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que não foram praticados atos em desacordo com o estatuto social
da Emissora e das SPEs;

(ii) em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos do fechamento de
cada trimestre do ano fiscal, seus balancetes trimestrais não
auditados;

(iii) em até 7 (sete) Dias Úteis contados do recebimento da
solicitação, qualquer informação que venha a ser solicitada pelo
Agente Flduciário, a fim de que este possa cumprir as suas
obrigações nos termos desta Escritura de Emissão, da Instrução da
CVM no 583, de 20 de dezembro de 2016 ('Instrucão CVM 5g3) e
demais legislações aplicáveis, exceto se previsto especificamente
outro prazo nesta Escritura;

(iv) em até 3 (três) Dias Úteis após a sua publicação, notificação
da convocação de qualquer assembleia geral, com a data de sua
realização e a ordem do dia e, tão logo disponÍveis, cópias de todas
as atas das assembleias gerais, reuniões de conselho de
administração, diretoria e conselho fiscal que forem objeto de
publicação; e

(v) os dados financeiros e o organograma de seu grupo
societário, o qual deverá conter, inctusive, os controladores, as
controladas, as sociedades sob controle comum, as coligadas, e as
sociedades integrantes do bloco de controle da Emissora, conforme
aplicável, no encerramento de cada exercício social, e prestar todas
as informações, gue venham a ser solicitadas pelo Agente Fiduciário
para a realização do relatório citado no inciso (p) da Cláusula 7.3.1
abaixo, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos antes do
encerramento do prazo previsto no inciso (q) da Cláusula 7.3.1
abaixo ou em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento de
solicitaSo nesse sentido.

(b) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias
Úteis contados da data de sua ciência, sobre qualquer alteração
em suas condições financeiras, econômicas, comerciais,
operacionais, regulatórias ou societárias ou em seus negócios,
bem como quaisquer eventos ou situações, inclusive ações
judiciais ou procedimentos administrativos, que: (i) possam

afetar negatiramente, impossibilitar ou dificultar de forma
justificada o cumprimento de suas obrigações decorrentes desta
Escritura de Emissão e das Debêntures; (ii) possam vir a
comprometer o Projeto; ou (iii) façm com que suas
demonstrações financeiras ou suas informações financeiras
trimestrais não mais reflitam sua real mndição financeira;

(c) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias
Úteis contados do respectivo recebimento, sobre quaisquer
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autuações pelos órgãos governamentais, de caráter fiscal,
ambiental, regulatório, trabalhista relativa à saúde e segurcnça
ocupacional ou de defesa da concorrência, entre outros, em
relação ao Projeto, à Emissora e/ou às SpEs, que imponham ou
possam resultar em sanções ou penalidades;

(d) informar ao Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias úteis
contados da data da ciência, no âmbito do projeto, de
(i) descumprimento da Legislação Socioambiental; (ii) dano
ambiental; (iii) instauração e/ou existência e/ou decisão
proferida em processo administrativo ou judicial de natureza
socioambiental; ou (iv) qualquer situação que importe em
modificação relevante do Projeto ou que possa comprometê-lo,
indicando as providências que julgue devam ser adotadas;

(e) manter, sob a sua guarda, por 5 (cinco) anos, ou por
prazo maior se solicitado pela CVM, todos os documentos e
informações relacionados à Oferta Restrita;

(0 atender integralmente as obrigações previstas no
artigo 17 da Instrução CVM 476, quais sejam: (i) preparar
demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se
for o caso, demonstraSes consolidadas, em conformidade com
a Lei das Sociedades por Ações e com a regulamentação da CVM;
(ii) submeter suas demonstrações financeiras a auditoria, por

auditor registrado na CVM; (iii) divulgar, até o dia anterior ao
início das negociações, as demonstrações financeiras,
acompanhadas de notas explicativas e do relatório dos auditores
independentes, relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais
encerrados, exceto quando o emissor não as possua por não ter
iniciado suas atividades previamente ao referido período;
(iv) divulgar as demonstrações financeiras subsequentes,
acompanhadas de notas explicativas e relatório dos auditores
independentes, dentro de 3 (três) meses contados do
encerramento do exercício social; (v) obseruar as disposições da
Instrução da CVM n.o 358, de 03 de janeiro de 2002, conforme
alterada ('InstruÉo CVM 358J, no tocante ao dever de sigilo e
vedações à negociação; (vi) divulgar em sua página na rede
mundial de computadores a ocorrência de fato relevante,
conforme definido pelo artigo 2o da Instrução CVM 358,
comunicando em até 1 (um) Dia Útil ao Coordenador Líder da
Oferta Restrita e o Agente Fiduciário; (vii) divulgar em sua
página na rede mundial de computadores o relatório anual e
demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário na mesma
data do seu recebimento, observado ainda o disposto no item
(iv) acima; e (viii) fornecer as informações solicitadas pela CVM;
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(g) fornecer todas as informações solicitadas pela 83, no
prazo solicitado por tal entidade;

(h) efetuar pontualmente o pagamento dos seruiços
relacionados ao registro das Debêntures para negociação e
custódia eletrônica na 83;

(i) contratar e manter contratados, às suas expensas,

durante todo o prazo de vigência das Debêntures, os prestadores

de seruiços inerentes às obrigações previstas nesta Escritura de
Emissão, incluindo: (i) Banco Liquidante e Escriturador;
(ii) Agente Fiduciário; (iii) os sistemas de negociação das
Debêntures no mercado secundário da 83; e (iv) agência de

classificação de risco (rating) para as Debêntures;

0) manter atualizados e em ordem seus livros e registros
societários;

(k) obter a classificação de risco (rating) definitiva das
Debêntures pela Standard & Poor's, Fitch Ratings ou Moody's
América Latina e fazer com que o Agente Fiduciário receba a

respectiva súmula de ratingem até 5 (cinco) Dias Úteis mntados
da data de sua emissão, devendo, ainda, com relação a pelo

menos uma agência de classificação de rism, (a) atualizar
anualmente, a partir da data de emissão do último relatório, até
a Data de Vencimento das Debêntures, o relatório da

classificação de risco elaborado, (b) divulgar ou permitir que a

agência de classificação de risco divulgue amplamente ao
mercado os relatórios com as súmulas das classificações de risco,
(c) entregar ao Agente Fiduciário os relatórios de classificação

de risco preparados pela agência de classificação de risco no
prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de seu

recebimento pela Emissora e (d) comunicar em até 2 (dois) Dias

Úteis ao Agente Fiduciário qualquer alteração e o início de
qualquer processo de revisão da classificação de risco;

observado que, caso a agência de classificação de risco

contratada cesse suas atividades no Brasil ou, por qualquer

motivo, esteja ou seja impedida de emitir a classificação de risco

das Debêntures, a Emissora deverá, a seu exclusivo critério, (i)
contratar outra agência de classificação de risco sem

necessidade de aprovação dos Debenturistas, bastando notificar
o Agente Fiduciário, desde que tal agência de classificação de

risco seja a Standard & Poor's, a Fitch Ratings ou a Moody's

América Latína ou (ii) notificar o Agente Fiduciário e convocar
Assembleia Geral de Debenturistas para que estes definam a
agência de classificação de risco;

(l) manter as Debêntures com o mesmo grau de senioridade

do Contrato de Financiamento com o BNDES'
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(m) permitir, em Dias Úteis, inspe$o das obras do projeto

por parte de representante do Agente Fiduciário, inclusive por
terceiros contratados especificamente para este fim, com a

aprovação prévia dos Debenturistas, desde que tal inspeção seja
realizada em horário comercial e solicitada com 5 (cinco) Dias

Úteis de antecedência, obsenndos os procedimentos a serem
definidos de comum acordo entre a Emissora e o Agente
Fiduciário;

(n) manter seus sistemas de mntabilidade, de controle e de
informações gerenciais, bem como seus livros contábeis e
demais registros em conformidade com os princípios contábeis
normalmente aceitos no Brasil e de maneira que reflitam, fiel e
adequadamente, sua situação financeira e os resultados de suas
respectivas operações;

(o) cumprir todas as determinações da CVM e da 83, com o
envio de documentos e, ainda, prestando as informa$es que lhe
forem solicitadas;

(p) arcar com todos os custos decorrentes (i) da distribuição
das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu
registro na 83, (ii) de registro e de publicação dos atos
necessários à Emissão, tais como esta Escritura de Emissão, seus
eventuais aditamentos, a Aprovação da Emissora, Aprovações
das SPEs e Aprovação da Fiadora, (iii) de registro dos
Aditamentos aos Contratos de Garantia e do Contrato de
Compartilhamento de Garanüas, bem como de seus respectivos
aditamentos, e (iv) das despesas e remuneração com a

contratação de Agente Fiduciário, Banco Liquidante e
Escriturador e agência de classificação de risco (nting) para as
Debêntures;

(q) efetuar tempestivamente o recolhimento de quaisquer
tributos que Íncidam ou venham a incidir sobre a Emissão e que
sejam de responsabilidade da Emissora, observado, ainda, o
disposto na Cláusula 4.t5.4 acima;

(r) manter-se adimplente com relação a todos os tributos
devidos às Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, bem como
com relação às contribuições devidas ao Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) e Fundo de Garantia do Tempo de Seruiço
(FGTS), exceto com relação àqueles que (i) a Emissora obtenha
efeito suspensivo por medida administrativa ou judicial, ou por
recurso, contra a exigibilidade de tais tributos; ou (ii) estejam
provisionados pela Emissora segundo seus critérios de
classificação de risco, em conformidade com os princípios

contáveis aplicaveis;
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(s) manter o Projeto enquadrado nos termos da Lei 12.431
durante a vigência desta Escritura de Emissão e comunicar o
Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis, sobre o
recebimento de quaisquer comunicações por escrito ou
intimações acerca da instauração de qualquer processo

administrativo ou judicial que possa resultar no
desenquadramento do Projeto como prioritário, nos termos da
Lei L2.43L;

(t) obter, manter e consenar em vigor (e, nos casos em que

apropriado, renovar de modo tempestivo) todas as autorizações,
aprovações, licenças, permissões, alvarás e suas renovações,
necessárias à operação do Projeto e ao desempenho das
atividades da Emissora e/ou de quaisquer das SpEs, exceto
aquelas (i) que estejam em processo regular de renovação,

desde que o pedido de renovação seja protocolado dentro do
prazo legal para garantir a plena validade das licenças,
autorizações, aprovações e alrarás pertinentes, ou (ii) cuja não
obtenção, não renovação, cancelamento, revogação, suspensão
ou extinção, conforme o caso, (ii.1) esteja sendo contestada de
boa-fé pelas SPEs por meio de procedimentos judiciais ou
administrativos, e (ii.2) não cause um Efeito Adverso Relevante;

(u) praticar todos os demais atos, firmar todos os
documentos e realizar todos os registros adicionais requeridos
pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos
Debenturistas, com o propósito de assegurar e manter a plena

validade, eficácia e exequibilidade das Garantias previstas nesta

Escritura de Emissão e das Debêntures;

(v) convocar, nos termos da Cláusula 8.1 e seguintes desta
Escritura de Emissão, Assembleia Geral de Debenturistas para

deliberar sobre qualquer das matérias que se relacione com a
presente Emissão, caso o Agente Fiduciário deva fazer, nos
termos da presente Escritura de Emissão, mas não o faça;

(w) manter e conservar em bom estado todos os bens da

Emissora, incluindo, mas não se limitando a, todas as suas
propriedades móveis e imóveis, necessários à consecução do
Projeto e seus objetivos sociais, conforme aplicavel;

(x) na hipótese da legalidade ou exequibilidade de qualquer

das disposições relerantes desta Escritura de Emissão, dos
Contratos de Garantia, dos Aditamentos aos Contratos de
Garanüa e dos demais instrumentos relacionados no âmbito
desta Emissão ser questionada judicialmente por qualquer
pessoa, e tal questionamento judicial possa afetar a capacidade

da Emissora em cumprir suas obrigações previstas nesta

Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia e nos

U
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Aditamentos aos Contratos de Garantia, deverá informar tal
acontecimento ao Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Dias Úteis
contados da sua ocorrência, sem prejuízo da ocorrência de um

dos Eventos de Inadimplemento;

(V) caso a Emissora seja citada no âmbito de uma ação que

tenha como objetivo a declaração de invalidade ou ineficácia

total ou parcial desta Escritura de Emissão, a Emissora obriga-se
a tomar todas as medidas necessárias para contestar tal ação no
prazo legal;

(z) manter vigentes as apólices de seguros mencionadas na

Cláusula 6.2.1, alínea (n), de forma compatível com os padrões

exigidos pelo Contrato de Financiamento com o BNDES e pelas

Autorizações para a cobertura do Projeto;

(aa) manter em adequado funcionamento órgão para

atender, de forma eficiente, aos Debenturistas ou contratar
instituições financeiras autorizadas para a prestação desse

seruiço;

(bb) não realizar operações fora de seu objeto social,

obseruadas as disposições legais e regulamentares em vigor;

(cc) notificar o Agente Fiduciário em até 2 (dois) Dias Úteis

contados da ciência sobre qualquer ato ou fato que possa causar
interrupção ou suspensão das atividades da Emissora, gerando

um Efeito Adverso Relevante;

(dd) manter em vigor a estrutura de contratos e demais

acordos existentes necessários para viabilizar a operação e
funcionamento de suas atividades e das SPEs ou que sejam
necessárias de forma que sua invalidade possa afetar a
implementa$o e desenvolvimento do Projeto, ressalvado o

disposto na Cláusula 6.2.1 (gg) abaixo, em relação aos Contratos

de O&M dos Aerogeradores;

(ee) obseruar, cumprir elou fazer cumprir, por si, e por suas

coligadas e seus administradores, empregados, mandatários,

representantes, fornecedores, contratados, subcontratados ou

terceiros agindo em seu nome, toda e qualquer lei relativa à
prática de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou

tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a

administração pública, nacional ou estrangeira, de "lavagem" ou

ocultação de bens, direitos e ralores, tenorismo ou

financiamento ao terrorismo, previstos legislação nacional e/ou
estrangeira aplicável, devendo (i) envidar melhores esforços
para adotar políticas e procedimentos internos que assegurem

integral cumprimento de referidas leis, o que inclui, sem

limitação, as Leis n.o 6.385, de 7 de dezembro de L976,
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n.o7.492, de 16 de junho de 1986, n.o 8.137, de 27 de
dezembro de 1990, n.o 8.429, de 2 de junho de 1992, n.o g.666,

de 2L de junho de 1993 (ou outras normas de licitações e
contratos da administração pública), n.o 9.613, de 3 de março
de 1998, n.o 12.529, de 30 de novembro de 2011, e n.o 12.846,
de 1o de agosto de 2013, conforme alteradas, bem como do
Decreto n.o 8.420, de 18 de março de 2015, conforme alterado;
(ii) dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus
profissionais e/ou os demais prestadores de serviços,
previamente ao início de sua atuação no âmbito da Oferta
Restrita; e (iii) abster-se de praticar atos de corrup$o e de agir
de forma lesiva à administração pública, nacional ou estrangeira;

(ff) notificar o Agente Fiduciário, em até 30 (trinta) dias da
data em que tomar ciência, de que a Emissora ou qualquer de
suas controladas, ou ainda, qualquer dos respectivos
administradores, empregados, mandatários, representantes,
fornecedores, contratados ou subcontratados encontram-se
envolvidos em investigação, inquérito, âÇão, procedimento e/ou
processo judicial ou administrativo, conduzidos por autoridade
administrativa ou judicial nacional ou estrangeira, relativos à
prática de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administração pública, nacional ou estrangeira, de ..lavagem,, 

ou
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos legislação nacional e/ou
estrangeira aplicável, desde que não estejam sob sigilo ou
segredo de justiça, devendo, quando solicitado pelo Agente
Fiduciário e sempre que disponível, fornecer cópia de eventuais
decisões proferidas e de quaisquer acordos judiciais ou
extr{udiciais firmado no âmbito dos citados procedimentos, bem
como informações detalhadas sobre as medidas adotadas em
resposta a tais procedimentos, sendo certo que, para os fins
desta obrigação, considera-se ciência da Emissora ou qualquer
de suas controladas, (i) o recebimento de citação, intimação ou
notificação judicial ou extrajudicial, efetuadas por autoridade
judicial ou administrativa, nacional ou estrangeira, (ii) a
comunicação do fato pelo Emissora à autoridade competente e
(iii) a ado$o de medida judicial ou extrajudicial pela Emissora
contra o infrator;

(gg) não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar,
direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária

ou de qualquer natureza, relacionada de qualquer forma com a
finalidade desta Escritura de Emissão, assim como não praticar
atos lesivos, infrações ou crimes contra o ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
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administração pública, nacional ou estrangeira, de ..lavagem,, 
ou

ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos legislação nacional e/ou
estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao seu alcance
para impedir administradores, empregados, mandatários,
representantes, seus ou de suas controladas, bem como
fornecedores, contratados ou subcontratados de fazê-lo;

(hh) adotar, durante o período de vigência desta Escritura de
Emissão, as medidas e ações necessárias destinadas a evitar ou
corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do
trabalho que possam vir a ser causados pela execução do
Projeto;

(ii) dentro do prazo de até (i) 5 (cinco) Dias úteis contados
da respectiva solicitação, informar ao Agente Fiduciário sobre
impactos socioambientais do Projeto e às formas de prevenção

e contenção desses impactos; e (ii) 10 (dez) Dias úteis mntados
da respectiva solicitação, disponibilizar cópias existentes de
estudos, laudos, relatórios, autorizações, licenças, alvarás,
outorgas e suas renorações, suspensões, cancelamentos ou
revogações relacionadas ao Projeto;

0j) se necessário, aportar nas SPEs, os recursos obtidos com
a presente Emissão até o 20 (vigésimo) Oia útil contado da
liquidação financeira da Oferta Restrita os quais deverão ser
aplicados nos termos da Cláusula 3.8.1 acima;

(kk) realizar aportes de capital nas SpEs, conforme o caso, de
forma a cobrir eventual insuficiência de capital necessário à
manutenção do P§eto, ainda quando haja sobrecustos não
previstos no orçamento original;

(ll) oferecer em garantia aos Debenturistas, quaisquer ativos
e/ou recebíveis supervenientes do projeto que tenham sido
solicitados em garantia pelo BNDES no âmbito do Contrato de
Financiamento com o BNDES;

(mm) ressarcir os Debenturistas, independentemente de dolo
ou culpa, de qualquer quantia que estes sejam compelidos a
pagar em razão de dano ambiental demrrente do projeto, bem
como a indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou dano
que estes venham a sofrer em decorrência do referido dano
ambiental;

(nn) cuidar para que as operações que venha a praticar no
ambiente de negociação operacionalizado pela 83 sejam sempre
amparadas pelas boas práticas de mercado, com plena e perfeita
observância das normas aplicaveis à matéria, isentando o Agente
Fiduciário de toda e qualquer responsabilidade por reclamações,
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prejuÍzos, perdas e danos, lucros cessantes e/ou emergentes a
que o não respeito às referidas normas der causa, desde que
não tenham sido gerados por atuação do Agente Fiduciário;

(oo) obseruados os termos previstos na Cláusula 5.9 acima,
não realizar qualquer alteração no Contrato de Financiamento
com o BNDES que: (i) torne a dÍvida desta Escritura de Emissão

subordinada em relação à dívida do Contrato de Financiamento
com o BNDES; ou (ii) afete a capacidade da Emissora e/ou das
SPEs em cumprir suas obrigações financeiras aqui previstas.

(pp) comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas
sempre que solicitado;

(qq) não constituir, sem a prévia anuência dos Debenturistas,
nenhum penhor, gravame e/ou ônus sobre quaisquer dos ativos
e/ou direitos dados em garantia da Emissão e relacionados com
o Projeto;

(rr) não assumir novas dívidas, conceder preferência a

outros créditos, realizar amortização de ações, emitir debêntures
ou partes beneficiárias, observada as exceções mencionadas na
Cláusula 5.1 acima, sem prévia aprovação dos Debenturistas;

(ss) contratar e manter contratada, às suas expensas,
durante todo o prazo de vigência das Debêntures, uma das
seguintes sociedades de auditores independentes para realizar a

auditoria de suas demonstra$es financeiras: (i) Ernst & young

Auditores Independentes S/S; (ii)pricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes; (iii) Deloitte Touche Tomatsu
Auditores Independentes; ou (iv) KpMG Auditores
Independentes;

(tt) informar ao Agente Fiduciário, dentro do prazo de até
2 (dois) Oias Úteis contados da respectiva ocorrência, sobre
quaisquer alterações nos requisitos para conclusão do projeto

dispostos no Contrato de Financiamento com o BNDES;

(uu) não conceder qualquer espécie de empréstimo,
adiantamento, mútuo, bem como prestar qualquer tipo de aral,
garantia ou efetuar qualquer tipo de pagamento a, ou por conta
e ordem de, empresas coligadas, controladas ou controladoras,
sem a prévia e expressa concordância dos Debenturistas,
obseruadas as exceções mencionadas na Cláusula 5.1 acima;

(w) cumprir e fazer com que as demais partes a ela
subordinadas, assim entendidas como representantes,
funcionários, prepostos, contratados, prestadores de seruiços
que atuem a mando ou em favor das SpEs e/ou da Emissora,
sob qualquer forma, cumpram, durante o prazo de vigência das
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Debêntures, as obrigações oriundas da legislação e da
regulamentação ambiental e trabalhista relativa à saúde e
segurança ocupacional aplicável às SPEs e/ou à Emissora,
inclusive no que se refere à inexistência de trabalho escravo e
infantil ('Legislação Socioambiental), exceto (i) em relação
àquelas matérias que estejam sendo, de boa-fé, discutidas
judicial ou administrativamente pela Emissora e/ou pelas SpEs,

desde que tal discussão gere efeito suspensivo; e (ii) no caso de
eventual descumprimento, seja efetuada a reparação imposta ou
necessária, a exclusivo critério dos Debenturistas, ou seja
cumprida a pena imposta à Emissora;

(ww) obter todos os documentos (laudos, estudos, relatórios,
licenças, autorizações, permissões, certiflcados, registros, etc.)
previstos na Legislação Socioambiental, e manter as licenças,
autorizações, outorgas ambientais e demais certificados e
registros necessários ao regular desempenho de suas atividades
em plena vigência e eficácia. Sendo que entregará ao Agente
Fiduciário todos os documentos mencionados nesta cláusula
(incluindo, mas não se Íimitando, aos documentos necessários
para atestar o cumprimento da Legislação Socioambiental) e/ou
quaisquer outras informações relativas a aspectos
socioambientais relacionados à sua atividade;

(t«) independente de dolo ou culpa, ressarcir os
Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário de qualquer quantia que

esses sejam compelidos a pagar por conta de dano, trabalhista
ou relativo à saúde e segurança ocupacional que, de qualquer
forma, a autoridade entenda estar relacionado ao projeto, assim
como deverá indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou
dano que venha a experimentar em decorrência de dano
trabalhista;

(W) enviar ao Agente Fiduciário, mediante solicitação e em
prazo não inferior a 3 (três) meses, os originais das notas fiscais
e respectivos comprorantes de pagamentos ou outros
documentos pertinentes, relaüvos à aplicação dos recursos no
Projeto, arquivados, separados, ordenados e disponÍveis para

verificação pelo Agente Fiduciário ou por terceiros por ele
indicados;

(zz) não promover alterações nos estatutos sociais das SpEs,

de forma que cada SPE mantenha-se, durante toda a vigência
desta Escritura de Emissão, como uma sociedade de propósito
específico voltada à finalidade de implementar sua fração no
Projeto, exceto se tal alteração decorrer de lei, exigência da
ANEEL, do MME ou de qualquer órgão regulador a que tais
sociedades estejam submetidas, desde que referida exigência
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não seja provocada pela Emissora, pelas Fiadoras e/ou por
qualquer entidade membro de seus respectivos grupos
econômicos;

(aaa) comunicar, imediatamente, ao Agente Fiduciário sobre a
declaraSo de vencimento antecipado de qualquer obrigação
financeira assumida pela Emissora ou por quaisquer das SpEs
junto a quaisquer instituições financeiras, obsenado o disposto
na Cláusula 5.1 (t) acima;

(bbb) atendimento do ICSD Consolidado mínimo de 1,20 (um
inteiro e vinte centésimos) (inclusive), apurado anualmente, com
base na demonsFação financeira anual da Emissora, referente
ao exercício anterior, conforme metodologia de cálculo constante
do Anexo III à presente Escritura de Emissão; e

(ccc) tratar qualquer eventual sucessor do Agente Fiduciário
como se fosse signatário original desta Escritura e dos contratos
de Garantia, garantindo-lhe o pleno e irrestrito exercício de todos
os direito e prerrogativas atribuíCos ao Agente Fiduciário nos
termos desta Escritura e dos Contratos de Garantia.

6.2. Obrigaç6es das SpEs

6.2.1. Obseruadas as demais obrigações previstas nesta Esoitura de Emissão,
enquanto o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago, as SpEs
obrigam-se, ainda, a:

(a) fornecer ao Agente Fiduciário, dentro de, no máximo,
120 (cento e vinte) dias após o término de cada exercício social,
ou em 5 (cinco) Oias Úteis após a data de sua divulgação, o que
ocorrer primeiro, cópia das demonstrações financeiras completas
e auditadas das SPEs relativas ao respectivo exercício social,
preparadas de acordo com os princípios contábeis geralmente
aceitos no Brasil, acompanhadas do relatório da administração e
do parecer dos auditores independentes com registro válido na
CVM;

(b) distribuir à Emissora o lucro líquido ajustado, que tenha
sido apurado a cada ano nas demonstrações financeiras
mencionadas na alínea (a) acima, observando as condições
previstas no Contrato de Financiamento, na Escritura de
Emissão, nos Contratos de Garantia, nos Aditamentos aos
Contratos de Garantia e demais documentos da Emissão;

(c) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias
Úteis contados da data de sua oconência, sobre qualquer
alteração em suas condições financeiras, econômicas,
comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou em seus
negócios, bem como quaisquer eventos ou situa$es, inclusive
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a6es judiciais ou procedimentos administrativos, quel
(i) possam afetar negativamente, impossibilitar ou dificultar de
forma justificada o cumprimento de suas obrigações decorrentes
desta Escritura de Emissão e das Debêntures; (ii) possam vir a
comprometer o Projeto; ou (iii) faça com que suas
demonstrações financeiras ou suas informações financeiras não
mais reflitam sua real condição financeira;

(d) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias

Úteis contados do respectivo recebimento, sobre quaisquer
autuações pelos órgãos governamentais, de caráter fiscal,
ambiental, regulatório, trabalhista relativa à saúde e segurança
ocupacional, ou de defesa da concorrência, entre outros, em
relação ao Projeto que imponham ou possam resultar em
sanções ou penalidades desde que causem um Efeito Adverso
Relewnte;

(e) informar ao Agente Fiduciário, em até 3 (três) Oias úteis
contados da data da ciência de (i) descumprimento da Legislação
Socioambiental; (ii) dano ambiental; (iii) instauração e/ou
existência e/ou decisão proferida em processo administrativo ou
judicial de natureza socioambiental; ou (iv) qualquer situação
que impofte em modificação do Projeto ou que possa

comprometê-lo, indicando as providências que devam ser
adotadas;

(f) dentro do prazo de até (i) 3 (três) Dias úteis contados
da respectiva solicitação, informar ao Agente Fiduciário sobre
impactos socioambientais do P§eto e às formas de prevenção

e contenção desses impactos; e (ii) 10 (dez) Dias Úteis contados
da respectiva solicítação, disponibilizar cópia de estudos, laudos,
relatórios, autorizações, licenças, alvarás, outorgas e suas
renorações, suspensões, cancelamentos ou revogações
relacionadas ao Projeto;

(g) manter atualizados e em ordem seus livros e registros
societários;

(h) manter seus sistemas de contabilidade, de controle e de
informações gerenciais, bem como seus livros contábeis e
demais registros em conformidade com os princípios contábeis
normalmente aceitos no Brasil e de maneira que reflitam, fiel e
adequadamente, sua situação financeira e os resultados de suas
respectivas operações;

(i) caso as SPEs sejam citadas no âmbito de uma a$o que

tenha como objetivo a declaração de invalidade ou ineficácia
total ou parcial desta Escritura de Emissão, as SPEs, conforme o

(,
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caso, obrigam-se a tomar todas as medidas necessárias para

contestar tal ação no prazo legal;

0) preencher e manter, até a total liquidação das
Debêntures, os Saldos Mínimos das contas de sua titularidade
previstas no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios;

(k) oferecer em garantia aos Debenturistas quaisquer ativos
e/ou recebÍveis superuenientes ao projeto que tenham sido
solicitados em garantia pelo BNDES no âmbito do Contrato de
Financiamento com o BNDES;

(l) constituir penhor, em favor dos Debenturistas, sobre os
direitos creditórios decorrentes de qualquer contrato relacionado
ao Projeto que tenham sido dados em penhor em favor do
BNDES no âmbito do Contrato de Financiamento com o BNDES;

(m) manter os bens de que tratam a Cláusula 4.16.1, item
(c) acima, em sua posse mansa e pacífica, livres e
desembaraçados de quaisquer ônus, com exceção do penhor de
Máquinas e Equipamentos, inclusive fiscais, bem como guarda-
los e conservá-los de acordo com o disposto no artigo L.43L,
parágrafo único, do Código Civil;

(n) comprovar a contratação, antes da Conclusão do projeto,

e conforme estabelecido no Contrato de Financiamento com o
BNDES, dos seguintes seguros, bem como a quitação dos
respectivos prêmios: (i) seguro na modalidade de
responsabilidade civil, tendo como objeto a cobertura da
responsabilidade legal das SPEs com relação a danos custos e
despesas de indenizações decorrentes de morte ou lesão a
terceiros e/ou com relação a danos a propriedade de terceiros
causados pelo Projeto; e (ii) seguro patrimonial (property Att
Risks), tendo como objeto a cobertura de máquinas e
equipamentos permanentes;

(o) incluir o Agente Fiduciário, na qualidade de
representante dos Debenturistas, como co-beneficiário nas

Apólices de Seguro referentes à fase operacional do projeto, o
qual deverá fazer jus às indenizações eventualmente devidas em
decorrência das referidas apólices, obseruado o regime de
compartilhamento previsto na Cláusula 4.20 acima, e observados
os termos do Contrato de Penhor de Equipamentos, conforme
aplicável;

(p) em até 30 (trinta) dias da celebração do Aditamento ao
Contrato de Penhor de Máquinas e Equipamentos, encaminhar
ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos

L
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Debenturistas, cópias digitais das Apólices de Seguro emitidas
nos termos da alínea (o) acima, conforme aplicavel;

(q) até 30 (trinta) dias antes do vencimento de cada Apólice
de Seguro, comprovar ao Agente Fiduciário a renovação ou a
contratação de uma nova Apólice de Seguro, nos termos da
alínea (r) desta cláusula, de forma que cada Apólice de Seguro
sempre esteja em vigor até a total liquidação das Debêntures;

(r) adotar, durante o período de vigência desta Escritura de
Emissão, as medidas e ações necessárias destinadas a evitar ou
corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do
trabalho que possam vir a ser causados pela execução do
Projeto;

(s) manter-se em situação regular com relação às suas
obrigações junto aos órgãos do meio ambiente, à Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), à ANEEL, ao MME e
ao Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), durante a

vigência desta Escritura de Emissão;

(t) permitir, em Dias Úteis, inspeção das obras do projeto

por parte de representantes do Agente Fiduciário, inclusive por

terceiros contratados especificamente para este fim, com a

aprovação prévia dos Debenturistas, desde que tal inspeção seja
realizada em horário comercial e solicitada com 5 (cinco) Dias
Úteis de antecedência, obsenados os procedimentos a serem
definidos de comum acordo entre a Emissora e o Agente
Fiduciário;

(u) manter-se adimplente com relação a todos os tributos ou
contribuições devidos às Fazendas Federal, Estadual ou
Municipal, bem como com relação às contribuições devidas ao
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS), exceto com relação àqueles
tributos que estejam sendo contestados de boa-fé pelas SpEs,
nas esferas administrativa ou judicial;

(v) na hipótese da legalidade ou exequibilidade de qualquer
das disposições relevantes desta Escritura de Emissão, dos
Contratos de Garantia, dos Aditamentos aos Contratos de
Garantia e dos demais instrumentos relacionados no âmbito
desta Emissão ser questionada judicialmente por qualquer
pessoa, e tal questionamento judicial possa afetar a capacidade
das SPEs em cumprir suas obrigações previstas nesta Escritura
de Emissão, nos Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos
Contratos de Garantia, deverá informar tal acontecimento ao
Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da sua
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ocorrência, sem prejuízo da ocorrência de um dos Eventos de
Inadimplemento;

(w) manter e consen ar em bom estado todos os bens das
SPEs, incluindo, mas não se limitando a, todas as suas
propriedades móveis e imóveis, necessários à consecução do
Projeto e seus objetivos sociais; e

(x) manter em vigor a estrutura de contratos e demais
acordos existentes necessários para viabilizar a operação e
funcionamento de suas atividades ou que sejam relevantes de
forma que sua não vigência possa afetar de forma significativa a
implementação e desenvolvimento do Projeto;

(V) notificar o Agente Fiduciário, em até 30 (trinta) dias da

data em que tomar ciência, de que as SPEs, ou ainda, qualquer
dos respectivos administradores, empregados, mandatários,
representantes, fornecedores, contratados ou subcontratados
encontram-se envolvidos em investigação, inquérito, ação,
procedimento e/ou processo judicial ou administrativo,
conduzidos por autoridade administrativa ou judicial nacional ou
estrangeira, relativos à prática de atos lesivos ou crimes contra
a ordem econômica ou tributária, o sistema financeiro, o
mercado de capitais ou a administração pública, nacional ou
estrangeira, de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e
valores, terrorismo ou financiamento ao terrorismo, previstos na

legislação nacional e/ou estrangeira aplicável, desde que não
estejam sob sigilo ou segredo de justiça, devendo, quando

solicitado pelo Agente Fiduciário e sempre que disponível,
fornecer cópia de eventuais decisões proferidas e de quaisquer
acordos judiciais ou extrajudiciais firmados no âmbito dos
citados procedimentos, bem como informações detalhadas sobre
as medidas adotadas em resposta a tais procedimentos, sendo
certo que, para os fins desta obrigação, considera-se ciência das
SPEs, (i) o recebimento de citação, intimação ou notificação
judicial ou extrajudicial, efetuadas por autoridade judicial ou
administrativa, nacional ou estrangeira, (ii) a mmunicação do
fato pelas SPEs à autoridade competente e (iii) a adoção de
medida judicial ou extr{udicial pelas SPEs contra o infrator;

(z) não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar,
direta ou indiretamente, qualquer \6ntagem indeúda, pecuniária

ou de qualquer natureza, relacionada de qualquer forma com a
finalidade desta Escritura de Emissão, assim como não praticar
atos lesivos, infrações ou crimes contra o ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a

administração pública, nacional ou estrangeira, de "lavagem" ou
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
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financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional
e/ou estrangeira aplicavel, e tomar todas as medidas ao seu
alcance para impedir administradores, empregados,
mandatários, representantes, bem como fornecedores,
contratados ou subcontratados relacionados ao projeto, de fazê-
lo;

(aa) não utilizar os recursos oriundos da Emissão em
atividades relativas ao Projeto para as quais não possua a licença
ambiental, válida e vigente, exigida pela Legislação
Socioambiental;

(bb) cumprir e fazer com gue as demais partes a ela
subordinadas, assim entendidas como representantes,
funcionários, prepostos, contratados, prestadores de serviços
que atuem a mando ou em favor das SpEs, sob qualquer forma,
cumpram, durante o prazo de vigência das Debênfures, as
obrigações oriundas da legislação e da regulamentação
ambiental e trabalhista relativas à saúde e segurança
ocupacional aplicável às SPEs e/ou à Emissora, inclusive no que
se refere à inexistência de trabalho escravo e infantil, exceto (i)
em relação àquelas matérias que estejam sendo, de boa-fé,
discutidas judicial ou administratiramente pela Emissora e/ou
pelas SPEs, desde que tal discussão gere efeito suspensivo; e (ii)
no caso de eventual descumprimento, seja efetuada a reparação
imposta ou necessária, a exclusivo critério dos Debenturistas, ou
seja cumprida a pena imposta à Emissora;

(cc) obter todos os documentos (laudos, estudos, relatórios,
licenças, autorizações, permissões, certificados, registros, etc.)
previstos na Legislação Socioambiental, e manter as licenças,
autorizações, outorgas ambientais e demais certificados e
registros necessários ao regular desempenho de suas atividades
em plena vigência e eficácia. Sendo que entregará ao Agente
Fiduciário todos os documentos mencionados nesta cláusula
(incluindo, mas não se limitando, aos documentos necessários
para atestar o cumprimento da Legislação Socioambiental) e/ou
quaisquer outras informações relativas a aspectos
socioambientais relacionados à sua atividade;

(dd) independente de dolo ou culpa, ressarcir os
Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário de qualquer quantia que
esses sejam compelidos a pagar por conta de dano trabalhista
ou relativo à saúde e segurança ocupacional que, de qualquer
forma, a autoridade entenda estar relacionado ao projeto, assim
como deverá indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou
dano que venha a experimentar em decorrência de dano
trabalhista;

(,
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(ee) ressarcir os Debenturistas, independentemente de dolo
ou culpa, de qualquer quantia que estes sejam compelidos a
pagar em razão de dano ambiental decorrente do projeto, bem
como a indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou dano
que estes venham a sofrer em decorrência do referido dano
ambiental;

(tr) não realizar qualquer alteração no Contrato de
Financiamento com o BNDES que (i) torne a dívida desta
Esoitura de Emissão subordinada em relação à dÍvida do
Contrato de Financiamento com o BNDES; ou (ii) afete a
capacidade das SPEs em cumprir suas obrigações financeiras ou
de implantação do Projeto aqui previstas;

(gg) as SPEs poderão, a seu exclusivo critério, optar entre
renovar o contrato de operação e manutenção dos
aerogeradores assinado com a Gamesa Eólica Brasil Ltda. em 31
de março de 2016 ('Contratos de O&M dos Aerooeradores,) para

o 6o ano de operação ou realizar os serviços de operação e
manutenção por uma equipe própria, desde que aprovado pelo
BNDES.

(hh) comunicar, imediatamente, ao Agente Fiduciário sobre a
declaração de vencimento antecipado de qualquer obrigação
financeira assumida pela Emissora ou por quaisquer das SpEs
junto a quaisquer institui$es financeiras, obsenndo o disposto
na Cláusula 5.1 (t) acima.

6.3. Obrigações da Acionista

6.3.1. Observadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão,
enquanto o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago ou até a
conclusão do Projeto, o que ocorrer primeiro, a Acionista obriga-se, ainda, a:

(a) Caso (i) haja sobrecusto na obra, e/ou (ii) insuficiência de
recursos nas SPEs para pagamento de eventuais penalidades
impostas pela Aneel e/ou pelo MME, em virtude do
descumprimento das obrigações estabelecidas nos normativos
da ANEEL, prover mediante subscrição e integralização do capital
social na Emissora, em moeda corrente, as insuficiências de
recursos necessários a suprir tais custos de implantação do
Projeto;

(b) comunicar ao Agente Fiduciário, no prazo de 10 (dez) dias
da ciência de ato ou fato que possa vir a comprometer o projeto,

tais como ações judiciais ou procedimentos administrativos;

(c) aportar recursos na Emissora, se necessário, para que
esta possa garantir o preenchimento do Saldo Mínimo das contas
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previstas no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios;

(d) não promover a inclusão em acordo societário, estatuto
ou contrato social da Emissora de dispositivo que importe em:
(i) restrições à capacidade de crescimento da Emissora, ou ao
seu respectivo desenvolvimento tecnológico; (ii) restrições de
acesso da Emissora a novos mercados; ou (iii) restrições ou
p§uízo à capacidade de pagamento das obrigações financeiras
previstas nesta Escritura de Emissão;

(e) não promover atos ou medidas que prejudiquem o
equilíbrio econômico-fi nanceiro da Emissora;

(0 não alienar, empenhar, gravar ou onerar as ações da
Emissora dadas em garantia no âmbito dos Contratos de
Garantia, conforme aditados pelos Aditamentos aos Contratos de
Garantia, sem prévia autorização dos Debenturistas, reunidos
em Assembleia Geralde Debenturistas, obseruado o disposto na
Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de Emissão;

(g) notiflcar o Agente Fiduciário, em até 30 dias da data em
que tomar ciência, de que a Fiadora ou qualquer de suas
controladas, ou ainda, qualquer dos respectivos administradores,
empregados, mandatários, representantes, fornecedores,
contratados ou subcontratados encontram-se envolvidos em
investigação, inquérito, ação, procedimento e/ou processo
judicial ou administrativo, conduzidos por autoridade
administrativa ou judicial nacional ou estrangeira, relativos à
prática de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a

administração pública, nacional ou estrangeira, de .,lavagem,, 
ou

ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional
e/ou estrangeira aplicável, desde que não estejam sob sigilo ou
segredo de justiça, devendo, quando solicitado pelo Agente
Fiduciário e sempre que disponível, fornecer cópia de eventuais
decisões proferidas e de quaisquer acordos judiciais ou
extrajudiciais firmado no âmbito dos citados procedimentos, bem
como informações detalhadas sobre as medidas adotadas em
resposta a tais procedimentos, sendo certo que, para os fins
desta obrigação, considera-se ciência da Fiadora ou qualquer de
suas controladas, (i) o recebimento de citaÉo, intimação ou
notificação judicial ou extrajudicial, efetuadas por autoridade
judicial ou administrativa, nacional ou estrangeira, (ii) a

comunicação do fato pela Fiadora à autoridade competente e (iii)
a adoção de medida judicial ou extrajudicial pela Fiadora contra
o infrator; e
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(h) não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar,
direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária

ou de qualquer natureza, relacionada de qualquer forma com a
finalidade desta Escritura de Emissão, assim como não pratícar

atos lesivos, infrações ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administração pública, nacional ou estrangeira, de "lavagem,, ou
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos legislação nacional e/ou
estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao seu alcance
para impedir administradores, empregados, mandatários,
representantes, seus ou de suas controladas, bem como
fornecedores, contratados ou subcontratados relacionados ao
projeto, de fazê-lo.

7. AGENTE FIDUCIÁRIO

7.1,. Nomeação

7.L.1. A Emissora neste ato constitui e nomeia a Simplific Pavarini Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., qualificada no preâmbulo desta Escritura de Emissão,
como Agente Flduciário da Emissão, a qual, neste ato e pela melhor forma de direito, aceita
a nomeação para, nos termos da lei e desta Escritura de Emissão, representar a comunhão
dos Debenturistas perante a Emissora, as SpEs e a Acionista.

7.2. Subsütuição

7.2.L. Nas hipóteses de ausência, impedimentos temporários, renúncia,
intervenção, liquidação judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de racância
do Agente Fiduciário, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias do evento que a
determinar, deverá ser realizada Assembleia Geral de Debenturistas para a escolha de novo
agente fiduciário, a qual deverá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser
substituído, podendo também ser convocada pela Emissora ou por Debenturistas que
representem, no mínimo, Llo/o (dez por cento) das Debêntures em Circulação, ou pela CVM.

7.2.2. Na hipótese da convocação não ocorrer até 15 (quinze) dias antes do
término do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-la. A CVM poderá, em casos
excepcionais, nomear substituto provisorio enquanto não se consumar o processo de escolha
do novo agente fiduciário ou proceder à convocação da Assembleia Geral de Debenturístas
para escolha do novo agente fiduciário.

7-2.3. Na hipotese de não poder o Agente Fiduciário continuar a exercer as suas
funções por circunstâncias supervenientes a esta Escritura de Emissão, inclusive no caso da
alínea (c) da Cláusula 7.3.1 abaixo, o Agente Fiduciário deverá comunicar imediatamente o
fato à Emissora e aos Debenturistas, mediante convocação de Assembleia Geral de
Debenturistas, solicitando sua substituição.
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7.2.4. É facultado aos Debenturistas, a qualquer tempo, proceder à substituição
do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em Assembteia Geral de Debenturistas
especialmente convocada para esse fim.

7.2.5. A substituição em caráter permanente do Agente Fiduciário deverá ser
objeto de aditamento à presente Escritura de Emissão, que deverá ser arquivado na JUCESp
e nos Cartórios de Registro de TÍtulos e Documentos localizados nas localidades descritas
na Cláusula 2.4.1 acima desta Escritura de Emissão. A substituição do Agente Fiduciário
deve ser comunicada à cVM, no prazo de até 7 (sete) oias Úteis contados do registro do
aditamento à Escritura nos referidos órgãos.

7.2.6. O Agente Fiduciário entrará no exercício de suas funções a partir da data
de assinatura desta Escritura de Emissão ou de eventual aditamento relativo à sua
substituição, no caso de agente fiduciário substituto, devendo permanecer no exercício de
suas funções até a efetiva substituição ou até o cumprimento de todas as suas obrigações
decorrentes desta Escritura de Emissão e da legislação em vigor.

7.2.7. Fica estabelecido que, na hipótese de vir a ocorrer a substituição do
Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário substituído deverá devolver, se for o ctso, a parcela
proporcional da remuneração inicialmente recebida sem a contrapartida do seruiço prestado,
calculada pro nb temporis, desde a data da efetiva substituição até a data preüsta para
pagamento da próxima parcela de honorários, à Emissora.

7.2.8. O Agente Fiduciário, se substituído nos termos desta Cláusula 7.2 acima,
sem qualquer custo adicional para a Emissora ou para os Debenturistas, deverá colocar à
disposição da instituição que vier a substituÊlo, no prazo de até 10 (dez) Dias úteis antes
de sua efetiva substituição, cópia digitalizada de todos os registros, relatórios, extratos,
bancos de dados e demais informações sobre a Emissão e sobre a Emissora que tenham
sido obtidos, gerados, preparados ou desenvolvidos pelo Agente Fiduciário ou por qualquer
de seus agentes envolvidos, direta ou indiretamente, com a Emissão ou que quaisquer das
pessoas acima referidas tenham tido acesso por força da execução de suas funções,
independentemente do meio em que as mesmas estejam armazenadas ou disponÍveis, de
forma que a instituição substituta cumpra, sem solução de continuidade, os deveres e as
obrigações do Agente Flduciário substituíCo, nos termos desta Escritura de Emissão.

7.2.9. Aplicam-se às hipoteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e
preceitos da CVM e da Lei das Sociedades por Ações.

7.3. Deveres

7.3.L. Além de outros previstos em lei ou em ato normativo da CVM, em especial
a Instrução CVM 583, e/ou nesta Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuições do
Agente Fiduciário:

(a) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os
Debenturistas;

(b) proteger os direitos e interesses dos titulares das Debêntures,
empregando no exercício da função o cuidado e a diligência que todo homem ativo
e probo costuma empregar na administração dos seus próprios bens;
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(c) renunciar à funÉo na hipótese de superveniência de conflito de interesses
ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da
Assembleia Geral de Debenturistas prevista no artigo 7o da Instrução cvM 5g3
para deliberar sobre sua substituição;

(d) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de
suas funções;

(e) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações
relatiras às Garantias e a consistência das demais informações contidas nesta
Escritura, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou
defeitos de que tenha conhecimento;

(f) diligenciar junto à Emissora para que esta Escritura, e seus aditamentos,
sejam registrados nos órgãos competentes, adotando, no caso da omissão da
Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;

(g) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora,
alertando os Debenturistas no relatório anual de que trata o item ..p,, abaixo, sobre
inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;

(h) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de
modificações nas condições das Debêntures;

(i) verificar a regularidade da constituição das Garantias Reais, das Fianças,
observado o disposto na cláusula 2.L.4 e seguintes acima, obseruando, ainda, a
manutenção de sua suficiência e exequibilidade nos termos das disposições
estabelecidas nesta Escritura;

0) examinar proposta de substituição de bens dados em garantia,
manifestando sua opinião a respeito do assunto de forma justificada;

(k) intimar, conforme o crso, a Emissora, as spEs e/ou à Acionista a reforçar
as Garantias dadas, na hipótese de sua deterioração ou depreciação, nos termos
dos respectivos Contratos de Garantia;

(l) solicitar, quando julgar necessário para o fiel cumprimento de suas
funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das raras da Fazenda
Pública, cartórios de protesto, raras do Trabalho e procuradoria da Fazenda pública

da localidade da sede ou domicílio da Emissora, das spEs e da Acionista ou onde
se situem os bens dados em garantia;

(m) solicitar, quando considerar necessário, auditoria e)fterna na Emissora, às
expensas desta;

(n) convocar, quando necessário, Assembleia Geral de Debenturistas,
mediante anúncio publicado pelo menos 3 (três) vezes na forma da cláusula g
desta Escritura;

(o) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as
informações que lhe forem solicitadas;
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(p) elaborar relatório destinado aos titulares das Debêntures, nos termos do
artigo 68, §1o, alínea b, da Lei das sociedades por Ações e do artigo 15 da
Instrução cvM 583, o qual deverá conter, no mínimo, as informações a seguir
desoitas: (i) cumprimento pela Emissora das suas obrigações de prestação de
informações periódicas, indicando as inconsistências ou omissões de que tenha
conhecimento; (ii) alterações estatutárias ocorridas no exercício social mm efeitos
relevantes para os Debenturistas; (iii) comentários sobre indicadores econômicos,
financeiros e de estrutura de capital da Emissora relacionados a cláusulas
contratuais destinadas a proteger o interesse dos Debenturistas e que estabelecem
condições que não devem ser descumpridas pela Emissora; (iv) quantidade de
Debêntures emitidas, quantidade de Debêntures em Circulação e saldo cancelado
no período; (v) resgate, amortização, conversão, repactuação e pagamento de
juros das Debêntures realizados no período; (vi) acompanhamento da destinação
dos recursos captados através da Emissão, conforme informações prestadas pela
Emissora; (vii) relação dos bens e valores entregues à sua administração, quando
houver; (viii) cumprimento de outras obrigações assumidas pela Emissora, pelas
sPEs e pela Acionista nesta Escritura; (ix) declaração sobre a não existência de
situação de conflito de interesses que impeça o agente fiduciário a continuar a
exercer a função; (x) manutenção da suficiência e exequibilidade das Garantias; e
(xi) existência de outras emissões de valores mobiliários, públicas ou privadas,
feitas pela Emissora, por sociedade mligada, controrada, controladora ou
integrante do mesmo grupo da Emissora em que tenha atuado como agente
fiduciário, incluindo os dados sobre tais emissões descritos no inciso XI do artigo
1o do Anexo 15 da instrução CVM 583;

(q) colocar o relatório de que trata o item "p" acima à disposição dos titulares
das Debêntures no prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar do encerramento
do exercício socialda Emissora, na sua página na rede mundial de computadores;

(r) manter atualizada a relação dos titulares das Debêntures e seus
endereços, mediante, inclusive, gestões junto à Emissora, ao Escriturador, ao
Banco Liquidante e à 83, sendo que, para fins de atendimento ao disposto nesta
alínea, a Emissora e os Debenturistas, assim que subscreverem, integralizarem ou
adquirirem as Debêntures, expressamente autorizam, desde já, o Escriturador, o
Banco Liquidante e a 83 a atenderem quaisquer solicitações feitas pelo Agente
Fiduciário, inclusive referente à divulgação, a qualquer momento, da posição de
Debêntures, e seus respectivos Debentu ristas;

(s) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura,
especialmente daquelas que impõem obrigações de fazer e de não fazer;

(t) comunicar aos Debenturistas qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigações financeiras assumidas nesta Escritura, incluindo as obrigações relatiras
a Garantias e a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos
Debenturistas e que estabelecem condições que não devem ser descumpridas pela
Emissora, Índicando as consequências para os Debenturistas e as providências que
pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo de até 7 (sete) Dias
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Uteis contados da ciência pelo Agente Fiduciário do inadimplemento, conforme
previsto no artigo 16, inciso II da Instrução CVM 583;

(u) encaminhar aos Debenturistas, em até 3 (três) Dias úteis de seu
recebimento, qualquer informação e/ou documento relacionados com a Emissão
que lhe venha a ser por eles solicitados e/ou recebidos;

(v) disponibilizar o Valor Nominal Unitário Atualizado e os Juros
Remuneratórios, calculados pela Emissora, aos Debenturistas e aos demais
participantes do mercado, através de sua central de atendimento ou de sua página
na rede mundial de computadores;

(w) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos
da legislação vigente;

(x) assegurar, nos termos do parágrafo 10 do artigo 6 da Instrução da CVM
583, tratamento equitativo aos Debenturistas e a todos os titulares de valores
mobiliários de emissão da Emissora ou de sociedades coligadas, controladas,
controladoras ou integrantes do mesmo grupo da Emissora, respeitadas as
garantias, obrigações e direitos específicos atribuídos aos respectivos titulares de
valores mobiliários; e

(v) manter, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por
determinação expressa da CVM, todos os documentos e informações exigidas pela
Instrução CVM 583, podendo tais documentos ser guardados em meio físico ou
eletrônico, admitindo-se a substituição de documentos pelas respectivas imagens
digitalizadas.

7.4. AtribuiçõesEspecíficas

7.4.L. Obseruadas as disposições desta Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário
usará de quaisquer procedimentos judiciais ou extrajudiciais contra a Emissora para
a proteção e defesa dos interesses dos Debenturistas e para a realização de seus
créditos, podendo, em caso de inadimplemento da Emissora, obsenados os termos
e mndiSes desta Escritura de Emissão, e na forma do artigo 12 da Instrução CVM
583:

(a) declarar antecipadamente vencidas as Debêntures e cobrar seu
principal e acessórios, conforme disposto na Cláusula 5.1;

(b) requerer a falência da Emissora, mediante autorização dos
Debenturistas;

(c) tomar quaisquer providências necessárias para a reatização dos
créditos dos Debenturistas;

(d) cobrar o pagamento das quantias devidas pela Emissora e/ou pelas
sPEs, conforme o caso, no âmbito da Emissão e das Debêntures e executar
as Garantias, nos termos previstos nos contratos de Garantia e dos
Aditamentos aos contratos de Garantia, aplicando o respectivo produto na
amotização ou liquidação integral das Debêntures e das obrigações da
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Emissora assumidas nesta Escritura de Emissão, respeitados os termos do
Contrato de Compaftilhamento de Garantias; e

(e) representar os Debenturistas em processo de falência, recuperação
judicial ou extrajudicial, intervenção ou liquidação extrajudicial da Emissora

ou em processo similar aplicável à Emissora.

7.4.2. os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem
responsabilidade para os Debenturistas ou exonerarem terceiros de obrigações para
com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações
assumidas nesta Escritura de Emissão, somente serão válidos quando previamente
deliberados pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas,
nos termos da cláusula B abaixo, salvo quando expressamente disposto em
contrário nesta Escritura.

7.4.3. sem p§uízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente
Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de
documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram
objeto de fraude ou adulteração. o Agente Fiduciário não será, sob qualquer
hipótese, responsável pela elaboração de documentos societários da Emissora, a
qual permanecerá sob obrigação legal e regulamentar da Emissora, nos termos da
legislação aplicável.

7.4.4. o Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer
juÍzo sobre a orientação acerca de qualquer fato da Emissão que seja de
competência de definição pelos Debenturistas, comprometendo-se tão somente a

agir em conformidade com as instruções que forem deliberadas pelos Debenturistas.
Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui qualquer responsabilidade sobre o
resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estrito cumprimento das
orientações dos Debenturistas a ele transmitidas conforme definidas pelos
Debenturistas e reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais
prejuízos que venham a ser causados em decorrência disto aos Debenturistas ou à
Emissora, exceto na hipótese de culpa grave ou dolo do Agente Fiduciário, conforme
decisão transitada em julgado da qual não caibam mais recursos. A atuação do
Agente Fiduciário, limíta-se ao escopo da Instrução cvM 583, dos artigos aplicáveis
da Lei das Sociedades por Ações e pelo disposto nesta Escritura, estando este isento,
sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que não
tenha decorrido da legislação aplicável e desta Escritura.
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7.5. Remuneração do Agente Fiduciário

7.5.L. Serão devidos, ao Agente Fiduciário, honorários pelo desempenho dos
deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e desta
Escritura de Emissão, correspondentes a parcelas anuais de R$ 12.000,00 (doze mil
reais), sendo a primeira parcela devida no 5o (quinto) Dia Útit após a data da
assinatura da Escritura de Emissão, e as demais parcelas no dia 15 (quinze) do
mesmo mês da emissão da primeira fatura, nos anos subsequentes, até a liquidação
integral das Debêntures.

7.5.2. O pagamento da remuneração do Agente Fiduciário será feito mediante
crédito na conta corrente a ser indicada pelo Agente Fiduciário por meio das faturas
emitidas.

7.5.3. A remuneração devida ao Agente Fiduciário nos termos da Cláusula 7.5.1
acima será atualizada anualmente com base na variação percentual acumulada do
Índice de Preços ao Consumidor - Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE), ou, na sua falta, pelo índice que eventualmente o
substitua, a partir do pagamento da 1a (primeira) parcela, até as datas de
pagamento de cada parcela subsequente, calculada pro rata dtê, se necessário.

7.5.4. Em caso de mora no pagamento da remuneração devida, os débitos em
atraso ficarão sujeitos (i) juros de mora de !o/o (um por cento) ao mês, calculados
pro nb temporisdesde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento;
(ii) multa moratória, irredutívele de natureza não compensatória, dezo/o (dois por
cento) sobre o valor do débito; e (iii) atualização monetária pelo IpcA, calculada
pro rab diedesde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento.

7.5.5. As parcelas citadas nos itens acima serão acrescidas dos seguintes
impostos: (i) ISSQN (imposto sobre serviço de qualquer natureza); (ii) pIS

(contribuição ao programa de integração social); (iii) coFINS (contribuição para o
financiamento da seguridade socíal); (iv) quaisquer outros impostos que venham a
incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário, excetuando-se o IR (imposto de
renda) e a CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Lírquido), nas alíquotas vigentes
nas datas de cada pagamento.

7.5.6. caso a Emissora não esteja adimplente com suas obrigações de
pagamento das Debêntures assumidas na Escritura de emissão das Debêntures e
em caso de reestruturação prévia das condições das debêntures após a subscrição
ou atendimento à solicitações extraordinárias, será devido ao Agente Fiduciário, uma
remuneração adicional correspondente a Rg 300,00 (trezentos reais) por hora-
homem de trabalho comprovadamente dedicado a (a) assessoria aos Debenturistas;
(b) comparecimento em reuniões formais, viftuais ou conferências telefônicas com
a Emissora e /ou com os Debenturistas; (c) a implementação das consequentes
decisões dos Debenturistas e da Emissora; para (d) a execução das Garantias ou
das Debêntures, caso necessário; e (e) comentários aos instrumentos da Emissão
durante a estruturação da mesma, caso a operação não venha a se efetivar. A
remunera$o adicional deverá ser paga pela Emissora ao Agente fiduciário no prazo

L

72



7.6.

de 05 (cinco) Dias Úteis após a entrega do relatório demonstrativo de tempo
dedicado.

7.5.7. No caso de celebração de aditamentos a esta Escritura de Emissão,
realização de Assembleias Gerais de Debenturistas, bem como nas horas externas
ao escritório do Agente Fiduciário, serão cobradas, adicionalmente, o valor de
R$ 300,00 (trezentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado a tais
alterações/serviços.

7.5.8. A remuneração prevista nos itens anteriores será devida mesmo após o
vencimento das Debêntures, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando na
cobrança de inadimplementos não sanados pela Emissora.

Despesas

7.6.L. A remuneração do Agente Fiduciário não inclui despesas consideradas
necessárias ao exercício da função de agente fiduciário, durante a implantação e
vigência do seruiço, as quais serão cobertas pela Emissora, mediante pagamento
das respectivas faturas acompanhadas dos respectivos comprovantes, emitidas
diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso, após, sempre que
possÍvel, prévia aprovação, quais sejam: publicações em geral, notiflcações,
extração de certidões, fotoópias, digitalizações e envio de documentos, viagens,
transportes, alimentação e estadias, despesas com contatos telefônims, com
especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização, entre outros, ou assessoria legal
ao Debenturista.

7.6.2. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas,
em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses do
Debenturista deverão ser, sempre que possÍvel, previamente aprovadas pela
Emissora e, posteriormente conforme previsto em Lei, ressarcidas pela Emissora.
Tais despesas incluem também os gastos comprovados com honorários advocatícios,
depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente Fiduciário ou
decorrentes de ações intentadas contra ele no exercício de sua função, desde que
relacionadas à solução da inadimplência aqui referida, ou ainda que lhe causem
prejuízos ou riscos financeiros, na condição de representante do Debenturisüa. As
eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência do
Debenturista em ações judiciais serão suportadas pelo Debenturista, podendo o
Agente Fiduciário solicitar adiantamento ao Debenturista para cobertura da referida
sucumbência arbitrada em juízo, sendo certo que os recursos deverão ser
disponibilizados em tempo hábil de modo que não haja qualquer possibilidade de
descumprimento de ordem judicial por parte deste Agente Fiduciário. Também
poderá ser adiantada pelos Debenturistas a remuneração do Agente Fiduciário na
hipótese da Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento
desta por um período superior a 30 (trinta) dias.

7.6.3. O Agente Fiduciário fica desde já ciente e concorda com o risco de não ter
tais despesas aprovadas previamente e/ou reembolsadas pela Emissora caso não
sejam compatÍveis com a função fiduciária que lhe é inerente.
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7.6.4. o ressarcimento a que se refere a cláusula 7.6.1 acima será efetuado em
até 15 (quinze) dias corridos contados da entrega à Emissora de cópias dos
documentos comprobatórios das despesas efetivamente incorridas e necessárias à
proteção dos direitos dos Debenturistas, conforme expressamente disposto nas
Cláusulas acima.

7.7. Declarações do Agente Fiduciário

7.7.L. O Agente Fiduciário declara:

(a) não ter qualquer impedimento legal, sob as penas da lei,
para exercer a função que lhe é conferida, conforme artigo 66, parágrafo
3o, da Lei das sociedades por Ações e artigo 6o da Instrução da cvM no
583;

(b) não se encontra em nenhuma das situações de conflito
de interesse previstas no artigo 6o da Instrução O/M 593;

(c) aceitar a função que lhe é mnferida, assumindo
íntegralmente os deveres e atribuições previstos na legislação especílica e
nesta Escritura de Emissão;

(d) conhece e aceita integralmente esta Escritura de
Emissão e todas as suas Cláusulas e condições;

(e) não ter qualquer ligação com a Emissora que o impeça
de exercer suas funções;

(0 estar devidamente autorizado a celebrar esta Escritura
de Emissão e a cumprir com suas obrigações previstas neste instrumento,
tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários
para tanto;

(g) estar devidamente qualificado a exercer as atividades de
Agente Fiduciário, nos termos da regulamentaÉo aplicávelvigente;

(h) ser instituição financeira, estando devidamente
organizada, constituída e existente de acordo com as leis brasileiras;

(i) que esta Escritura de Emissão constitui obrigação legal,
válida, vinculatira e eficaz do Agente Fiduciário, exequível de acordo com
os seus termos e condições;

(,) que a celebração desta Escritura de Emissão e o
cumprimento de suas obrigações nela previstas não infringem qualquer
obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;

(k) que verificou, no momento que aceitou a função, a
veracidade das informações relativas às garantias e à consistência das
demais informações contidas nesta Escritura de Emissão diligenciando no
sentido de que fossem sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que
tivesse conhecimento; e
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(l) a pessoa que o representa na assinatura desta Escritura
de Emissão tem poderes bastantes para tanto.

7.7.2. com base no organograma disponibilizado pela Emissora, para os fins do
disposto no parágrafo 2o do artigo 6o da Instrução cvM no 5g3, o Agente Fiduciário
declara que presta seruiços de agente flduciário em outras emissões de valores
mobiliários, públicas ou privadas, rearizadas peras seguintes companhias,
integrantes do mesmo grupo da Emissora:

,,
(-

Emissora: Celesc Geração S.A.

Valors emitidos: sinples / IüM 476Debêntures

Númeru da emisão: Primeira / 9érie

Valorda emisão: R$L50.000.00q00

QuantÍdade emitidas: 15.000 debêntures

Espécie e garantias envolvidas: direitos creditórios, e garantia fidejussóri4
reprcsentada pr frança da Centras Etétrins de
Santa C-atarina.

Com garantia real, repruentada por cessão de

Data de 01/06/2018

Data de vencimento: 01/06/2023

Taxa de Jurcs: Taxa DI + 2,50o/o a.a.

fnadimplementos no período: Não houve

Emisson: EDP Espírito finto DÍstribuÍção de Energia S.A.

Valots emitidos: simpls / IC1/M 476DeMnfures

Númercda emissão: / 5efle

Valorda emisáo: R$ 190.000.00q00

Quantidade emitidas: 190.000 debêntures

Espécie e ganntias envolvidas: Quirografária

Data de emisÉo: 15 de agosto de 2018

Dab de vencimento: 15 de julho de 2025

Taxa deJutos: IPCA + 5,91o/o a.a.

fnadimplementos no Não houve.
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Emisson: EDP Espírito finto Distribuifio de Energia S.A.

Valote mobifiártos emitidos: Debêntures simple / IC1/M 476

Númeru da emisúo: Oitava / Série lJnÍa

Valorda emisúo: R$ 300.000.00q00

Quantidade emitidas: 300.000 debêntures

Espécie e ganntias envolvidas: Quirografária

Dab de emisáo: 30 de março de 2019

Data de vencimento: 30 de março de 2024

Taxa deJuros: 10Ç9o/o DI

fna dim p I emen tos no período : Não houve.

Emisson: EDP São Paulo DistrÍbuição de EnergÍa S.A.

Va lote m o biliá rios em itidos : Debêntures simples / IA/M 476

Número da emisáo: Nona / Série lJnica

Valorda emissão: R$ 260.000.00q00

Quantidade emitidas: 260.000 debêntures

Espécie e garantias envolvidas: QuÍrognliária

Data de emisáo: 15 de ago§o de 2018

Data de vencimento: 15 de agosto de 2025

Taxa deluros: IPA + 5,91o/o â.a.

fnadimplementos no período : Não houve.

Emisson: EDP São Paulo DistrÍbuirto de EnergÍa S.A.

Valore mobiliários emitidos: Debêntures simples / IA/M 476

Númerc da emisúo: Décima / Série Única

Valor da emissão: R$ 200.000.00q00

Quantidade emitidas: 200.000 debêntures

Esp&ie e ganntias envoluidas: QuirognfrírÍa

ü
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Emisson: EDP Transmissão SP-MG S.A.

Va lors m o biliá n'os e m itidos : Debêntures simples / IA/M 476

Númeru da emisúo: Primeira / Série Unica

Valorda emisÉo: R$ 250.000.00q00

Quantidade emitidas: 25.000 Deffintures

Espécie e ganntias envolvidas:
Garantia fidejussória repruenbda por franp da EDP

Eneryias do BrasilS.A.

Data de emisúo: 13 de dezembro de 2018

Dab de vencimento: 13 de junho de 2020

Taxa deJutos: CDI + A20o/o

fn adi m p lem entos no peúodo : Não houve.

Deno m inaçã o da com pa n h ia
oferbnte: Empresa de Energia São Manoel S.A.

Va lores m o bil iá rios em itidos : Debêntures simples / IO/M 476

Númerc da emisúo: Quarta / Serie tJnica

Valorda emisáo: R$ 340.000.00400 Grezentos e quarenta milhões de
reais)

Quantidade de ualorcs
mobifiártos emitidos:

340.000 (trezentas e quarenb mil) debêntures

Espécie e ganntias envolw'das:

Garantia real, represenbda por penhor de açõs e
ce§o frduciária de direitos creditórios, e garantia

frdejussória representada por fiança da EDP -
Energias do Brasil5.A., China Three Gorges Brasil
Energia Ltda. e Furnas Centrais Elétricas S,A.

Data de emisáo: 15 de agosto de 2018

Data de vencimento: 15 de junho de 2033

Taxa deJuros: A *r defrnida em procedimento de Bookbuilding

fnadimplementos no pertdo : Não houve.

//

Emissora: Energest 5.A.

Valorcs mobifiártos emitidos: Deffinturcs simpla/ IC1/M 476
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Número da emi§o: Squnda / Em Duas Sénês

Valor da emi§o: R$ 90.000.000,00

Quantidade emitidas: 9.000 debêntures

Esp&ie e ganntias envolvidas: Quirografária

Data de emisúo: 20 de abrilde 2016

Dab de vencimento da 7a/2a
Série: 20 de abril de 2018/20 de abril de 2020

Taxa deJuros 4, 7a12a #rie: DI + 2,25o/o a.a / DI + 2,650Á a.a.

fn adim p lem entos n o peúodo : Não houve.

Emissora: Enerpeixe S.A.

Va lots m obiliá rios em itidos : Debêntures simples / IA/M 476

Númerc da emisáo: Terceha / Série Ünica

Valorda emisúo: R$ 2s5.000.00q00

Quantidade emitidas: 255.000 debêntures

Esp&ie e ganntias envolvidas: QuirognfrírÍa

Dab de emisáo: 23 de novembro de 2018

Dab de vencimento: 23 de novembro de 2023

Taxa deluros: 11J4Bo/o DI

fnadimplementu no peúodo: Não houve.

Emissora: Lajeado Energia S.A

Va lors m obi liá rios e m itidos : Debêntures simples / ÍO/M 476

Númerc da emissão: Terceira / Série ltnia

Valor da emi#o: R$ 100.000.00a00

Quantidade emitidas: 100.000 debêntures

Esp&ie e garantias envolvidas: Quirograftíria

Dab de emisáo: 14 de novembro de 2018

Dab de vencimento: 20 de outubro de 2022

Taxa deJutos: 109,25o/o DI
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fnadimplementos no pertodo: Não houve.

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

8.1. DisposiçõesGerais

8.1.1. Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia(s)
geral(is), de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações,
a fim de deliberar sobre matérias de interesse da comunhão dos Debenturistas
('Assembleia Geral de Debenturistast. As Assembleias Gerais de Debenturistas
deverão ser realizadas de forma presencial e, caso venha a ser regulamentado pela

CVM, poderão ser alternatiramente realizadas por conferência telefônica, víCeo

conferência ou por qualquer outro meio de comunicação.

8.1.2. Aplica-se à Assembleia Geral de Debenturistas, no que couber, além do
disposto na presente Escritura, o disposto na Lei das Sociedades por A$es sobre
assembleia geral de acionistas.

8.2. Convocação

8.2.1. As Assembleias Gerais de Debenturistas podem ser convocadas pelo

Agente Fiduciário, pela Emissora, pela CVM ou por Debenturistas que representem,
no mínimo, t}o/o (dez por cento) das Debêntures em Circulação.

8.2.2. A convocação se dará mediante anúncio publicado, pelo menos, 3 (três)
vezes, nos Jornais de Publicação, respeitadas outras regras relacionadas à

8.

L

Deno m inaçã o da co mpa n h ia
ofertante: Porto do Pecém Geração de Energia S.A.

Va lors m o biliá rios em itidos : Debêntures sÍmples / IA/M 476

Númeru da emisáo: Primein / Série lJnia

Valorda emisúo:
R$ 330.000.00400 ftrezentos e trinta milhões de
reais)

Quantidade de valors
mobifiártu emitidos:

33.000 (trinta e três mil) deffintures

Esp&ie e ganntias envolvidas: QuÍrografiíria, com fiança da EDP - Energias do Brasit
s.A.

Data de emisúo: 14 de novembro de 2016

Dab de vencimento: 14 de novembro de 2021

Taxa deJurcs: Taxa DI + 2,95o/o a.a.

fnadimplementos no peúodo: Não houve.
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publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei das
Sociedades por Ações, da regulamentação aplicável e desta Escritura de Emissão.

8.2.3. As Assembleias Gerais de Debenturistas deverão ser realizadas, em
primeira convocação, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias corridos da data da
primeira publicação da convocação, ou, não se realizando a Assembleia Geral de
Debenturistas, em primeira convoca$o, em segunda convoca$o, em, no mínimo,
I (oito) dias corridos da data da publicação do novo anúncio de convocação.

8,2.4. As deliberações tomadas por Debenturistas no âmbito de sua competência
legal, observados os quóruns estabelecidos nesta Escritura de Emissão, serão
existentes, válidas e eficazes perante a Emissora e obrigarão a todos os
Debenturistas, independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral de
Debenturistas ou do voto proferido na referida Assembleia Geral de Debenturistas.

8.2.5. Independentemente das formalidades previstas na legislação aplicável e
nesta Escritura para convocação, será considerada regular a Assembleia Geral de
Debenturistas a que comparecerem os ütulares de todas as Debêntures em
Circulação.

8.3. Quórum de Instalação

8.3.1. Nos termos do artigo 7L, parágrafo terceirq da Lei das Sociedades por
Ações, as Assembleias Gerais de Debenturistas se instalarão, em primeira
convocação, com a presença de Debenturistas que representem no mínimo, a
maioria simples das Debêntures em circulação e, em segunda convocação, com
qualquer quórum de Debêntures em Circulação.

8.3.2. Para efeito da constituição de todos e quaisquer dos quóruns de instalação
ou deliberação das Assembleias Gerais de Debenturistas previstos nesta Escritura
de Emissão, "Debêntures em Circulação" significam todas as Debêntures subscritas
e integralizadas e não resgatadas, excluídas as Debêntures (i) mantidas em
tesouraria pela Emissora; ou (ii) de titularidade de: (a) sociedades controladas ou
coligadas pela Emissora (diretas ou indiretas), (b) conúoladoras (diretas ou
indiretas) da Emissora ou sociedades sob controle comum, e (c) administradores ou
conselheiros da Emissora, incluindo, mas não se limitando a, pessoas direta ou
indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas anteriormente mencionadas,
incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes até o 2o (segundo) grau.

8.4. Quórum de Deliberação

8.4.1. Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas, a cada
Debênture em Circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário,
Debenturista ou não. Exceto pelo disposto na Cláusula 8.4.2 abaixo, ou pelos demais
quóruns expressamente preústos em outras cláusulas desta Escritura de Emissão,
qualquer matéria a ser deliberada pelos Debenturistas deverá ser aprovada, em
primeira convocação, por Debenturistas que detenham pelo menos a maioria
simples das Debênfures em Circulação e, em segunda convocação, peta maioria dos
presentes.
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8.4.2, Mediante proposta da Emissora, a Assembleia Geral de Debenturistas
poderá, por deliberação favorável de Debenturistas que detenham, no mínimo, 2/3
(dois terços) das Debêntures em Circulação, aprovar, seja em primeira ou segunda

convocação, qualquer modificação relativa às características das Debêntures que

implique altera$o: (i) da forma das Debêntures; (ii) das disposições relativas a

ofeÊa de resgate antecipado facultativo; amortizações extraordinárias facultativas;
(iii) da espécie das Debêntures; (iv) dos encargos aplicaveis às Debêntures; (v) da
Atualização Monetária ou dos Juros Remuneratórios, (vi) das Datas de pagamento

dos Juros Remuneratórios, (vii) da Data de Vencimento das Debêntures e da

vigência das Debêntures, (viii) da repactuação das Debêntures; (ix) da Amortização
das Debêntures, e (x) da alteração dos quóruns de deliberação previstos nesta
Escritura de Emissão.

8.4.2.1'. caso a Emissora, por qualquer motivo, solicite aos Debenturistas, antes da
sua ocorrência, a concessão de renúncia prévia ou perdão temporário (waive): tal
solÍcitação poderá ser aprovada pelo quórum geral de deliberação, previsto na
Cláusula 8.4.1acima.

8.4.3. será facultada a preseng dos representantes legais da Emissora nas
Assembleias Gerais de Debenturistas, a não ser quando ela seja solicitada pelos
Debenturistas e pelo Agente Fiduciário nos termos desta Escritura de Emissão,
hipótese em que será obrigatória.

8.4.4. o Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais de
Debenturistas para prestar a quaisquer dos Debenturistas as informações que lhe
forem solicitadas.

8.4.5. Para fins da vinculação da Emissora nos termos acima previstos, o Agente
Fiduciário deverá, em até 3 (três) Dias Úteis após a realização de qualquer
Assembleia Geral de Debenturistas da qual a Emissora não tenha pafticipado, dar
ciência à Emissora do teor das deliberações tomadas pelos Debenturistas, por meio
de notificação enviada em conformidade com o disposto na cláusula 10 abaixo.

8.4.6. As deliberações tomadas pelos Debenturistas nos termos da Cláusula 8.4.5
acima terão efeito perante a Emissora a paftir da data de recebimento, pela
Emissora, da noüficação enviada pelo Agente Fiduciário nos termos da cláusula
8.4.5 acima ou na data de publicação da ata de Assembleia Geral de Debenturistas,
o que ocorrer primeiro.

Mesa Dirctora

8.5.1. A presidência e secretaria das Assembleias Gerais de Debenturistas
caberâo aos representantes dos Debenturistas eleitos por Debenturistas presentes
(podendo, para tal finalidade, ser eleito o representante do Agente Fiduciário
presente a qualquer Assembleia Geral de Debenturistas) ou àqueles que forem
designados pela CVM.

L
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9. DEcLARAções e cARANTTAS DA EMrssoRA, DAs spEs E DA AcroNrsrA

9.1. A Emissora, as SPES e a Acionista declaram e garantem, individualmente, conforme

aplicável, que:

(a) é sociedade por ações devidamente organizada, constituída e existente sob

a forma de companhia fechada, de acordo com as leis da República Federativa do

Brasil, bem como está devidamente autorizada a desempenhar as atividades

descritas em seu objeto social;

(b) está devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissão, os

Aditamentos aos Contratos de Garantia e o Contrato de Distribuição e a cumprir

todas as obrigações nestes previstas, tendo, então, sido satisfeitos todos os

requisitos legais e estatutários necessários para tanto;

(c) nesta data os representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão

têm poderes estatutários ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações

ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente

outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor e efeito;

(d) a celebraSo desta Escritura de Emissão, dos Aditamentos aos Contratos de

Garantia e do Contrato de Distribuição e o cumprimento das obrigações previstas

em tais instrumentos, bem como a constituição da Fiança, não infringem, nesta data,

nenhuma disposição legal, contrato ou instrumento do qual seja parte, nem

resultarão em (i) vencimento antecipado de qualquer obrigação estabelecida em

qualquer destes contratos ou instrumentos, (ii) criação de qualquer ônus sobre

qualquer ativo ou bem da Emissora ou de cada uma das SPEs, exceto por aqueles

ônus já existentes nesta data e os ônus decorrentes dos Contratos de Garantia; ou

(iii) rescisão de qualquer desses contratos ou instrumentos e os ônus decorrentes

dos Contratos de Garantia;

(e) as obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão constituem obrigações

legalmente válidas e vinculantes da Emissora, exequíveis de acordo com os seus

termos e mndições, com força de título executivo o«tr{udicial nos termos do

artigo 784, incisos I e III, do Código de Processo Civil Brasileiro

(0 a Emissora e/ou as SPEs, conforme o caso, têm todas as autorizações e

licenças exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício

de suas atÍvidades, sendo que até a presente data a Emissora ou as SPEs não foram

notificadas acerca da revogação de qualquer delas ou da existência de processo

administraüvo que tenha por objeto a revoga$o, suspensão ou cancelamento de

qualquer delas, exceto para as quais a Emissora ou cada uma das SPEs possua

provimento administrativo ou jurisdicional vigente autorizando sua atuação sem as

referidas autorizações e licenças, ou se nos casos em que tais licenças estejam

tempestiramente em processo legal de renovação, obseruada a legislação aplicavel;

(g) as ações a serem empenhadas, os direitos creditórios e direitos emergentes

a serem cedidos fiduciariamente e/ou empenhados, conforme o caso, e os

aerogeradores a serem empenhados nos termos da Cláusula 4.16.1 desta Escritura

de Emissão existem, são de sua titularidade, estão sob sua posse mansa e pacífica
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e estão livres e desembaraçados de qualquer ônus, com exceção dos ônus

constituídos em favor do BNDES nos termos do Contrato de Financiamento com o

BNDES, e exceto pelas próprias Garantias Reais a serem constituídas conforme
previsão desta Escritura;

(h) não omitiu nenhum fato, de qualquer natureza, que seja de seu

conhecimento e que possa resultar em um "Efeito Adverso Relevante", definido como

a ocorrência de quaisquer eventos ou situações que afetem, a critério dos

Debenturistas, de modo adverso e relevante (a) o PCIeto, os negócios, as

operações, as propriedades ou os resultados da Emissora, da Garantidora e/ou das

SPEs, (b) a validade ou exequibilidade dos documentos relacionados às Debêntures,

inclusive os Contratos de Garantia e os Aditamentos aos Contratos de Garantia; ou

(c) a capacidade da Emissora, da Fiadora e/ou das SPEs, conforme aplicável, em

cumprir pontualmente suas obrigações financeiras ou de implantação e/ou

manutenção do Projeto aqui previstas;

(i) as demonstrações financeiras da Emissora, da Acionista e de cada uma das

SPEs, datadas de 31 de dezembro de 2016, 2017 e 2018 representam conetamente

a posição patrimonial e financeira da Emissora, da Acionista e de cada uma das SPEs

nas datas respectivas e foram devidamente elaboradas em conformidade com os

princípios fundamentais de mntabilidade do Brasil e refletem @rretamente os ativos,

passivos e contingências da Emissora, da Acionista e de cada uma das SPEs. Desde

a data das demonstrações financeiras relativas ao período encerrado em 31 de

dezembro de 2016 e até a presente data não houve nenhum Efeito Adverso

Relevante na situação financeira e nos resultados operacionais em questão, não

houve qualquer operação envolvendo a Emissora, a Acionista ou as SPEs, fora do

curso normal de seus negócios, que seja relevante para a Emissora, para a Acionista

ou para as SPEs, não houve declaração ou pagamento pela Emissora, pela Acionista

e/ou pelas SPEs de dividendos, não houve qualquer alteração no capital social ou

aumento do endividamento da Emissora, da Acionista ou das SPEs, bem como a

Emissora, a Acionista ou cada uma das SPEs não mntratou noras dívidas, com a

exceção dos Contratos de Financiamentos com o BNDES;

0) a Emissora é legítima proprietária da totalidade das a$es que compõem o

capital social das SPEs e a Acionista é legítima proprietária da totalidade das ações

que compõem o capital social da Emissora, que se encontram livres e
desembaraçadas de todos e quaisquer ônus ou gravames, encargos ou pendências

judiciais ou extrajudiciais de qualquer natureza, não tendo sido dadas em garantia,

a qualquer título, com exceção da garantia outorgada ao BNDES por meio do

Contrato de Penhor de Ações;

(k) nesta data, não têm conhecimento de qualquer ação judicial, procedimento

administrativo ou arbitral, inquérito ou investigação pendente ou iminente, inclusive

de natureza socioambiental, envolvendo ou que possa afetar a Emissora, a Acionista

e/ou as SPEs perante qualquer tribunal, órgão governamental ou árbitro referentes

ao Projeto, exceto por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa

e/ou judicial, e/ou por aquelas constantes das demonstra$es financeiras da

Emissora, e/ou por aquelas já apresentadas em sede de auditoria legal;
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(l) a Emissora não tem qualquer ligação com o Agente Fiduciário ou

conhecimento de fato que impeça o Agente Fiduciário de exercer, plenamente, suas

funções, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, e demais normas aplicáveis,

inclusive regulamentares;

(m) obserua a legislação em vigor, em especial a legislação trabalhista,
previdenciária e ambiental, de forma que (i) não utiliza, direta ou indiretamente,

trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil; (ii) os

úabalhadores são deúdamente registrados nos termos da legislação em vigor;

(iii) cumpre as obrigações decorrentes dos respectivos contratos de trabalho e da

legislação trabalhista e previdenciária em vigor; (iv) cumpre a legislação aplicável à

proteção do meio ambiente, bem como à saúde e segurança do trabalho; (v) detém

todas as permissões, licenças, autorizações e aprovações necessárias para o

exercício de suas atividades, observado o respectivo estágio de implantação do

Projeto, em conformidade com a legislação ambiental aplicável; e (vi) possui todos

os registros necessários, em conformidade com a legislação civil e ambiental

aplicável;

(n) nesta data, nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação,

licenç, ordem de, ou qualificação junto a qualquer autoridade governamental ou

órgão regulatório é exigido para o cumprimento de suas obrigações nos termos da

presente Escritura de Emissão ou das Debêntures, ou para a realização da Emissão

exceto (i) pelo registro das Debêntures junto aos sistemas de distribuição,

negociação e custódia eletrônica da 83, os quais estarão em pleno vigor e efeito na

data de liquidação, (ii) pelo arquivamento, na JUCESB e pela publicação nos Jornais

de Publicação, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, das atas das Aprorações

Emissora; (iii) pela inscrição desta Escritura de Emissão e de seus aditamentos

perante a JUCESP e seu registro nos Caftórios de Registro de Títulos e Documentos

competentes; e (iv) celebração e registro, conforme o caso, dos Aditamentos aos

Contratos de Garantia, nos termos e prazos previstos nesta Escritura de Emissão;

(o) as informações prestadas até o encerramento da Oferta Restrita são

verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para que os investidores

interessados em subscrever ou adquirir as Debêntures tenham conhecimento da

Emissora, da Acionista e das SPEs suas respectivas aüvidades e situações

financeiras, das responsabilidades da Emissora, da Acionista e das SPEs, além dos

riscos a suas atividades e quaisquer outras informações relevantes à tomada de

decisões de investimento dos investidores interessados em adquirir as Debêntures,

na extensão exigida pela legislação aplicável;

(p) os documentos e informações fornecidos ao Agente Fiduciário são

materialmente conetos e estão atualizados até a data em que foram fornecidos e

incluem os doormentos e informações relerantes para a tomada de decisão de

investimento sobre a Emissora;

(q) cumprem as condicionantes ambientais constantes das licenças ambientais

do Projeto e estão em situação regular com suas obrigações junto aos órgãos do

meio ambiente;
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(r) a Emissora, a Acionista e cada uma das SPEs possuem justo título de todos

os seus bens imóveis e demais direitos e ativos por elas detidos;

(s) mantém os seus bens e de suas controladas adequadamente segurados,

conforme razoavelmente esperado e de acordo com as práticas correntes de

mercado;

(t) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e

apuração do ICSD Consolidado, conforme metodologia de calculo constante do

Anexo III, das taxas de retorno do Tesouro IPCA 2030, divulgada pela ANBIMA, e

que a forma de cálculo de remuneração das Debêntures foi determinada por sua

livre vontade, em observância ao princípio da boa-fé;

(u) inexiste descumprimento de qualquer disposição contratual, legal ou de

qualquer ordem judicial, administrativa ou arbitral, em qualquer dos casos, visando

anular, alterar, invalidar, questionar ou de qualquer forma afetar qualquer das

obrigações decorrentes das Debêntures;

(v) na data da assinatura desta Escritura de Emissão, está cumprindo as leis,

regulamentos e políticas anticorrupção a que está submetida, bem como as

determinações e regras emanadas por qualquer órgão ou entidade governamental a

que esteja sujeita, que tenham por finalidade o combate ou a mitigação dos riscos

relacionados a práticas de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou

tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública,

nacional ou estrangeira, de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores,

terrorismo ou financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional e/ou

estrangeira aplicável ;

(w) até a presente data, preparou e entregou todas as declarações de tributos,

relatórios e outras informações que, de acordo com o seu conhecimento devem ser

apresentadas, ou recebeu dilação dos prazos para apresentação destas declarações,

sendo certo que todas as taxas, impostos e demais tributos e encargos

governamentais devidos de qualquer forma por si, ou por suas controladas, ou,

ainda, impostas a si ou a quaisquer de seus bens, direitos, propriedades ou ativos,

ou relativo aos seus negócios, resultados e lucros foram integralmente pagos quando

devidos, exceto em relação àquelas matérias que estejam sendo, de boa-fé,

discutidas judicial ou administrativamente pela Emissora ou não afetam o andamento

do Projeto ou a sua operação e não possam causar um Efeito Adverso Relevante;

(x) o Projeto foi devidamente enquadrado nos termos da Lei 12.43L e

considerado como prioritário nos termos da Poftaria;

(v) tem plena ciência de que, nos termos do artigo 90 da Instrução CVM 476,

a Emissora não poderá realizar outra oferta pública da mesma espécie de valores

mobiliários dentro do prazo de 4 (quatro) meses contados da data da comunicação

à CVM do encerramento da Ofefta Restrita, a menos que a nova oferta seja

submetida a registro na CVM; e
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(z) os contratos do Projeto foram devidamente firmados, constituindo

obrigações válidas, eficazes, exequÍveis e vinculantes de suas respectivas partes

contratantes, de acordo com os prazos contratuais previstos.

9.2. A Emissora, as SPEs e a Acionista se comprometem a notificar ao Agente Fiduciário,

em até 5 (cinco) Dias Úteis após tomar conhecimento, caso quaisquer das declarações

prestadas na presente Escritura tornem-se total ou parcialmente inverídicas, incompletas ou

incorretas por atos ou fatos ocorridos antes da celebração desta Escritura, que venham a

ser constatados após a data de celebração desta Escritura.

10. DTSPOSTçõES GERATS

10.1. Comunicações

10.1.1. Quaisquer notificações, instruções ou comunicações a serem realizadas por

qualquer das Partes em virtude desta Escritura de Emissão deverão ser encaminhadas para

os seguintes endereços:

Para a Emissora:

BABILôNIA HOLDING S.A.

Endereço: Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o andar -
São Paulo - SB CEP 04547-006

Atenção: Sr. Filipe Domingues

Telefone: (011) 3538-6600

E-mail: fllipe.domingues@edpr.com

Atenção: Raphael Steff

Telefone: (011) 3538-6627

E-mail : raphael.steff@edpr.com

E-mail (2): tesouraria@edpr.com

Para o Agente Fiduciário:

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBITIÁNTOS

LTDA

Rua Joaquim Floriano 466, Bloco B, Conj 1401, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04534-002

At.: Carlos Albefto Bacha / Matheus Gomes Faria I Rinaldo Rabello Ferreira

Telefone: (1 1) 3090-0447

Correio Eletrônico: fiduciario@simplificpawrini.com.br

Para as SPEs

BAB I, BAB II, BAB III, BAB IV E BAB V

Endereço: Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o andar -
São Paulo - SB CEP 04547-006

AtenSo: Sr. Filipe Domingues

Telefone: (011) 3538-6600
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E-mail: filipe.domingues@edpr.com

Atenção: Raphael Steff

Telefone: (011) 3538-6627

E-mail : raphael.steff@edpr.com

E-mail (2): tesouraria@edpr.com

Para a Acionista:

EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.A.

Endereço: Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o andar

São Paulo - SP, CEP 04547-006

Atenção: Sr. Filipe Domingues

Telefone: (011) 3538-6600

E-mail: filipe.domingues@edpr.com

Atenção: Raphael Steff

Telefone: (011) 3538-6627

E-ma il : raphael.steff@edpr.com

E-mail (2): tesouraria@edpr.com

Para o Banco Liquidante e Escriturador:

BANCO CITIBANK S.A.
Av. Paulista, 1.111 - 14o Andar

Cerqueira César - São Paulo, SP - CEP: 01311-920

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo

At.: Sheyla Foli / Sirlei Hortega / Vanderley Veltri / Desiree Siegrist

Telefone: (11) 4009 7209 I 4009 7815 I 4009 7L39 I 4009 7131 I 4009 7L69 I 4009 3333

Correio Eletrônico : agency.trust@citi.com

Para a 83:

83 S.A. - BRASIL BOLSA, BALCÃO - Segmento CETIP UTVM
Praç Antônio Prado, 48,2o andar, Centro

cEP 01010-901

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo

At.: Superintendência de Oferüas de Valores Mobiliários de Renda Fixa

Telefone: 0300-11 1-1596

E-mail : ralores.mobiliarios@b3.com. br

Para o BNDES:

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
Av. República do Chile, n.o 100, 10o andar
cEP 20031-917

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro

ü
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At.: Chefia do Departamento de Energia Elétrica 2

Correio Eletrônico: ae_deene2@bndes.gov.br

10.1.2. As notificações, instruções e comunicações referentes a esta Escritura de

Emissão serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com "aviso de

recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios, ou por telegrama nos endereços

acima e, se enviada por correio eletrônico, na data de seu envio, desde que seu recebimento

seja confirmado por meio de recibo emitido pelo remetente. Os respectivos originais deverão

ser encaminhados para os endereços acima em até 5 (cinco) oias Úteis após o envio da

mensagem.

10.1.3. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser imediatamente

comunicada às demais Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado.

10.2. Renúncia

10.2.1. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes desta Escritura de

Emissão. Desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer

direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário ou aos Debenturistas em razão

de qualquer inadimplemento da Emissora prejudicará tais direitos, faculdades ou remédios,

ou será interpretado como constituindo uma renúncia aos mesmos ou conmrdância com tal

inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de quaisquer outras obrigações

assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão ou precedente no tocante a qualquer

outro inadimplemento ou atraso.

10.3. Independência das Disposições da Escritura de Emissão

10.3.1. Caso qualquer das disposições desta Escritura de Emissão venha a ser julgada

ilegal, inválida ou ineficaz, preralecerão todas as demais disposições não afetadas por tal
julgamento, comprometendo-se as Partes, em boa fé, a substituir a disposição afetada por

outra que, na medida do possÍvel, produza o mesmo efeito.

10.3.2. As Partes concordam que a presente Escritura, assim como os demais documentos

da Emissão poderão ser alterados, sem a necessidade de qualquer aprovação dos

Debenturistas, sempre que e somente quando tal alteração decorrer exclusiramente da

necessidade de (i) atendimento a exigências de adequação a normas legais, regulamentares

ou exigências da CVM, ANBIMA e/ou demais reguladores; (ii) correção de enos materiais,

sejam eles erros grosseiros, de digitação ou aritméticos; (iii) alterações a quaisquer

documentos da Emissão já expressamente permiüdas nos termos do(s) respectivo(s)

documento(s) da Emissão; ou ainda (iv) em virtude da atualização dos dados cadashais das

Partes, quais sejam: alteração na razão social, endereço e telefone, desde que não haja

qualquer custo ou despesa adicional para os Debenturistas.

10.4. título Executivo Extrajudicial e Execução Específica

10.4.1. Esta Escritura de Emissão e as Debêntures constituem títulos executivos

extrajudiciais, nos termos dos incisos I e II do artigo 784 do Codigo de Processo Civil,

reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas

cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão e com relação às

L
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Debêntures estão sujeitas à execução específica, submetendo-se às disposições dos aftigos
814 e seguintes do Código de Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o

vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura de Emissão.

1O.5. Cômputo do Prazo

10.5.1. Exceto se de outra forma especificamente disposto nesta Escritura de Emissão, os

prazos estabelecidos na presente Escritura de Emissão serão computados de acordo com a
regra prescrita no artigo L32 da Código Civil, sendo excluído o dia do começo e incluído o
do vencimento.

10.6. Despesas

10.6.1. A Emissora arcará com todos os custos da Emissão, inclusive: (a) decorrentes da

colocação pública das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu registro na 83;

e (b) de registro e de publicação de todos os atos necessários à Emissão, tais como esta

Escritura de Emissão, os Aditamentos aos Contratos de Garantia, o Contrato de

Compartilhamento de Garantias, a Aprovação da Emissora, as Aprovações das SPEs e a
Aprovação da Fiadora.

1O.7. Lei Aplicável

I.O.7.L. Esta Escritura de Emissão é regida pelas Leis da República Federatira do Brasil.

1O.8. Foro

10.8.1. Fica eleito o foro central da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta Escritura de Emissão, com

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim, as Partes, ceftas e ajustadas, firmam o presente instrumento, em 08 (oito) vias de

igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas, que também o assinam.

São Paulo, 17 de junho de 2019

[restante da página intencionalmente deixado em bnnaJ L

90
ür



(Página de Assinatun 1/8 do "Instrumento Particular de Escritura da F (PrÍmein) Emissão de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Açfus, da Esp&ie com Ganntia Real, om Ganntia
Adicional Fidejusónâ, em Série Únia, pan Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da
Babilônia Holding S.A.J

BABITôNIA HOLDING S.A.

Nome

Cargo Filipe Domingues
Diretor

Nome

Cargo Antonro Medetros
Drretor

4--"

t\
Av 0Í CaÍdco íls tolo, 18í5,
Vllt Orínpi, . con â

fiil

tt

§
dr :.lclas

da Cap»t

Cfl!§ÉLO DEAUEHTCIO&E

8í:1§ro0

11

ríH{íiEl

fffi

91





3DE

(Página de Assinatun 2/8 do'Tnstrumento Particular de Escritura da F (Primein) Emissão de
Debêntures SÍmples, Não Cnnversíveis em Açõu, da Espécie am Ganntia Real, com Ganntia
AdicÍonat Fidejussória, em Série Únia, pan DistribuÍção Púbtia, com Esforços Restritos, da

Babilônia Holding 5.A.")

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁNTOS LTDA.

Nome

Cargo
Gomes Faria

CPF: 058.133.117-69

notário

HeEEnko.
csa valôr

kloisi: Selo{si:
§ nlrrrb rb

lloÍianq 889- lbim Eibi ANDRÉ RIBEIR(.]. ]EREMIAS
3078-1t36 toMioo

de: tt! HTIELEffiS t#Iâ. e* documtto-

do ?f,i0

da wrdade. Ê#. i-ri3iffi49$u1fr§?3906?4-0ü§?l

cdrftffi.

Candido
Autoriztdâ
FloÍirÍp,8Eg

92



(Página de Assinatura 3/8 do "Instrumento Particular de EsaÍtura da F (Primeim) Emissão de
Debêntures Simples, Não C,onvercíveis em Afi*, da Espécie com Ganntia Real, om Ganntia
Adicionat FidejussórÍa, em Série Únia, para Distribuição Ptibtia, com Esforços Restritos, da

Babilônia Holding S.A.)

CENTRAT TÓUCI BABILôNIA I S.A.

Nome:

Cargo:

Nome:

Cargo:Filipe Domingues
Direbr

eú

Antonro Mederros
Drretor

tr

I

04í8r0051855, CEP:
l,rnch3lRua

Av 0r
Vilr

vrem cqi o gero ot 
^uE[rcloADE

ftí 19!oo

te

93



(Página de Assinatun 4/8 do "Instrumento Particular de Escritun da F (Primeira) Emissão de
Debêntures Simples, Não Convercíveis em Ações, da Espécie com GarantÍa Real, com Garantia
Adicionat FidejussórÍa, em Série Únia, para Distribuição Púbtica, com Esforços Restritos, da
BabilônÍa Holding S.A.)

CENTRAL EóLICA II S.A.

Nome:

Cargo:

Nome

Cargo

Filipe Domingues
Direbr

Antonro Medetros
Dtretor

L

s
Iabeliái jc ilotas,

da

. TYrlt
Av Ei caÍdcô 04í&0í)5

Etiqueta:

vÂm srÊm cil o §ELo DE 
^uGmDNE

fri 19,0S

r.3

94



(Página de Assinatura 5/8 do "Instrumento Pafticular de Escritun 4, p (Primein) Emissão de
DeMntures Simples, Não Convercíveis em Afru, da Espécie com Garantia Real, om Garantia
Adicional Fidejussória, em Série Únia, para Distribuição Púbtica, com Esforços Restritos, da
Babilônia Holding S.A.)

CENTRAL EóLICA BABILôNIA III S.A.

Nome:

Cargo:

Nome:

Cargo:

FiliPe Domingues
Diretor

Antonto [Vledetros
Dtretor

L

Mla
de Lelo, í855, CEP: 0aí&.005

wr a Ru lÉurchal
00

el

!er§

PABX:

DE AUftMCID&E

Etiçatr:

,

3414
ffi

95



(Página de Assinatura 6/8 do "Instrumento Particular de Escritun da la (Primein) Emissão de
Debêntures Simples, Não @nvercíveis em Afus, da Espécie com Garantia Real, am GarantÍa
Adicionat Fideiussória, em #rie Únia, pan Distribuição Ptiblica, com Esbrços Restritos, da
Eabilônia Holding S.A.)

CENTRAL EóUCN M.A.

Nome:

Cargo: Filipe Domingues
Diretor

,r Dr
Mla

Nome:

Cargo: Antonro Medetros
Dtretor

L

a

[a

f{f

PABX:

et

13

96



(Página de Assinatun 7/8 do'Instrumento Particular de Escritun da F (Primein) Emissão de

Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia

Adicionat Fidejussória, em Séie Únia, pan Distribuição Púbtica, com Esforços Restritos, da
Babilônia Holding S.A.)

CENTRAL EóLICA v s.A.

Nome:

Cargo: Filipe Domingues
Diretor

Nome:

Cargo:
Antonro Mederros

Drretor

L

& Notas

Capit,r,

19oE

e

97



(Página de Assinaturu 8/8 do "Instrumento Particular de Escritura da F (PrÍmein) Emisão de

Debêntures Simpleg Não Conversíveis em Açfus, da Espécie com Ganntia ReaL om Ganntia
Adr:cionat Fidejussória, em Sérte Única, para Distribuição Púbtia, com Esforços Restritos, da

Babilônia Holding S.A.)

EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.A.

Nome:

Cargo:

Testemunhas:

Filipe Domingues
Diretor

Nome:

Cargo: Antonro ÍVledetros
Drretor

Nome: Ã,aqn 
^

c-o(,-f, úi'l.í)
RG: r':"í.rà 13 - )-

1 2

Nome: Çp(ffic ânÊir-

RG: E6 .({3 o"tl - ç

L

ü

Rf 1§,00

t

OEAOEIrcIDADE I

,, m
98



ANEXO I
MODELO DE ADITAMENTO À ESCRITURA DE EMISSÃO

MTNUTA DE ADTTAMENTo À escnrruRA DE eMrssÃo

PRIMEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 1A

(pRrMErRA; rurssÃo oe orsÊNruREs srMpLEs, nÃo convensÍvers rM ações, ol
rspÉcre cou GARANTTA REAL coM GARANTTAADTcToNAL rroerussóRrA, EM sÉnrr
úutca, eARA DrsrRrBurçÃo púgLIcA, cou EsFoRços REsrRrros, on snarlôNra
HOLDING S.A.

Pelo presente instrumento,

(1) glgfLôNIA HOTDING S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o Andar, sala

11, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica do Ministério da

Economia CCNPJ/MEI sob o no 26.680.1820001-05, neste ato representada por seu(s)

representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de assinaturas

do presente insüumento (' Emissora');

(2) SIMPLTFTC PAVARINT DTSTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA., instituição financeira autorizada a exercer as funções de agente fiduciário pelo Banco

Central do Brasil, atuando por sua filial com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Rua Joaquim Floriano no 466, Sala 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o no

L5.227,99410004-01, neste ato representada por seu representante legaldevidamente autorizado

e identificado nas páginas de assinaturas do presente instrumento ('Agente FiduciárioJ,

representando a comunhão dos titulares das debêntures desta emissão ('Debenturistas" e,

individualmente, " Debenturista ) ;

(3) EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o Andar, Vila

Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 09.334.083/0001-20, neste ato

representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas

páginas de assinaturas do presente instrumento ('Fiadora" ou "M!a');
(4) CENTRAL EóLICA BABILôNIA I S.4., sociedade por ações de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o

Andar, sala 32, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.095/0001-41,

neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e

identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento CBAB 11;

(5) CENTRAL tóuCn BABILôNIA II s.A., sociedade por ações de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o

Andar, sala 33, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no t3.346.t6l10001-83,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e

identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento CBAB II1;
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(6) CENTRAL fóuca gnarlôNfn Iil s.A., sociedade por ações de capitalfechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 1Oo

Andar, sala 34, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no L3.346.LO2|OOO1-05,

neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C'BAB IIII;
(7) CENTRAL eóuCn BABILôNIA Iv s.4., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o

Andar, sala 35, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no L3.346.03910001-07,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento ('BAB IVJ;

(8) CENTRAL EóucA BABrIôNIA v s.A., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o

Andar, sala 36, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.108/0001-82,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e

identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C'BAB V" e, em conjunto com
a BAB I, BAB II, BAB III e BAB IV, as "SPEsJ;

sendo a Emissora, o Agente Fiduciário, a Fiadora e as SPEs designados, em conjunto, como.re" e, individual e indistintamente, como "PA.ftg";

CONSIDERANDO QUE:

(i) as Partes celebraram em, 17 de junho de 2019, o "Instrumento Particular de Escritura da

1a (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não ConversÍveis em Ações, da Espécie

com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição
Pública, com Esforços Restritos, da Babilônia Holding S.A." C'Escritg[at estabelecendo a
emissão de 87.000 (oitenta e sente mil) debêntures simples, não conversÍveis em ações,
da esçÉcie com garantia real, com garantia adicional fidejussoria, em série única, para

distribuição pública, com esforços restritos, 63 1a (primeira) emissão da Emissora, todas
com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na data de emissão, qual seja, 15

de junho de 2019, perfazendo o montante total de R$ 87.000.000,00 (oitenta e sente
milhões de reais) f'Emissão" e "Debênturesi respetivamente) conforme aprovado pelos

acionistas da Emissora reunidos em assembleia geral extraordinária de acionistas realizada
em 29 de maio de 2019 ('Aprovacão da Emissoral;

(ii) foi realizado o Procedimento de Eookbuilding (conforme definido na Escritura), a fim de
definir os Juros Remuneratórios das Debêntures, estando as Partes autorizadas e
obrigadas a celebrar aditamento à Esoitura, nos termos da Cláusula 3.6.3 da Escritura, de
forma a refletir a taxa final consolidada aplicada aos Juros Remuneratórios, conforme o
cupom da taxa interna de retorno da Nota do Tesouro Naabnal, série B - NTN-B, com
vencimento em 15 de agosto de 2030 C'NTN-B 2030t, apurada no dia da realiza$o do
Procedimento de Bookbuilding, sem a necessidade, para tanto, de prévia aprovação
societária da Emissora, das SPEs e/ou da Emissora ou da realização de Assembleia Geral

de Debenturistas;

vêm por esta e na melhor forma de direito, aditar a Escritura por meio do presente "Primeiro
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da la (Primeira) Emissão de DeÉntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional
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Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Babilônia

Holding S.A." C'Aditamento), mediante as cláusulas e condições a seguir.

1. ALTERAÇOES:

1.1 As Partes resolvem alterar a Cláusula 4.3.2para o fim de refletir a taxa final aplicada aos Juros

Remuneratórios, para tanto resolvem excluir as Cláusulas 3.63 e 4.2.2.3 e alterar a redação das

Cláusulas 4.2.2.1 e 4.2.2.2 da Escritura, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"4.2.2. Jurcs Remuneratórios das Debênturcs:

4,2.2,7. Sobre o Valor NomÍnal Atualizado incidirão juros remunentórios prefixados com

base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias tfteis, conespondentes a [oJo/o ([cJ por
cento) do cupom da taxa interna de retorno da Nob do Tsouro Nacional, série I - NTN-|
com vencimento em 15 de agosto de 2030 ('NTN-B 2030), acrescida exponencialmente de

um spread de até Q7800o/o (setenb e oito centésimos por cento) ao anq base 252
(duzentos e cinquenta e dob) Dias uteis ('Juros Remunentóios).

4.2,2.2. Os Juros Remuneraúrios serão incidentes sobre o Valor Nominal AtualÍzado das

Debêntures, a paftir da Data de Subscrição ou da Dab de Pagamento dos Juros

Remunentórios (conforme defrnido abaixo) imediatamente anterioç conforme o caso, e
pagos ao final de ada Período de Capitalinção das Debêntures (conforme abaixo definido),

atculado em regime de capitatinfio composta pro rata temporis por Dias Úteis de acordo

com a fórmula abaixo:

J=VNax(FatorJuros-1)

Onde:

J = valor unitánb dos Juros Remuneratórios devidos no final de cada Período de

Capitaliação das Debêntures, calculado com I (oito) casas decimais sem anedondamento;

VNa = Valor NominalAtualindo das Deffintures calculado com I (oito) casas decimais, sem

anedondamento;

Fator Jurcs = fator de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decÍma§ com

anedondamentq apurado da seguinte forma:

l, roror#f
Fator luros = l(1 *-10J 

ItJ
Oode:

Taxa = [oJ, calculada om 4 (quatro) cass decimais;

DP = número de Dias tfteis entre a Data de Subscrição ou a Dab de Pagamento dos Juros

Remunentórios imdiatamente anterioÇ conforme o casq e a dab afual, sendo "DP" um

número inteiro."
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2. DTSPOSTçõES GERATS

2.L Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas que não sejam expressamente
definidos no presente Aditamento terão os significados a eles atribuídos na Escritura.

2.2 Todos os termos e condições da Escritura que não tenham sido expressamente alterados
pelo presente Aditamento são neste ato raüficados e permanecem em pleno vigor e efeito.

2.3 A Emissora, as SPEs e a Acionista declaram e garantem, individualmente, que as

declarações prestadas na Cláusula 9 da Escritura permanecem verdadeiras, corretas e plenamente
válidas e eficazes na data de assinatura deste Aditamento.

2.4 Este Aditamento será averbado na Junta Comercial do Estado de São Paulo §JUCESP!,
conforme disposto no artigo 62, parágrafo 3o, da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no
prazo de até 20 (vinte) dias corridos da data de assinatura deste documento. A Emissora entregará
ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original deste Aditamento devidamente arquivado na JUCESP em
até 5 (cinco) Dias Úteis após o respectivo arquivamento.

2.5 Nos termos do artigo t29 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de t973, conforme alterada,
em virtude das garantias fidejussórias avençadas na Cláusula 4.L7da Escritura, a Emissora deverá,
no prazo de até 15 (quinze) dias corridos da data de assinatura do presente Aditamento, obter o
seu registro perante os Cartórios de Registro de Títulos e Documentos localizados na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo. A Emissora entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original
deste Aditamento devidamente registrado nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos
competentes, em até 5 (cinco) Oias Úteis após os respectivos registros.

2.6 Caso qualquer das disposições deste Aditamento venha a ser julgada ilegal, inválida ou
ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento,

comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituir a disposição afetada por outra que, na

medida do possÍvel, produza o mesmo efeito.

2.7 Este Aditamento, a Escritura e as Debêntures constituem tílulos executivos extr{udiciais,
nos termos dos incisos I e II do artigo 784 do Código de Processo Civil, reconhecendo as Partes
desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas cabÍveis, as obrigages assumidas
nos termos desta Escritura comportam execução especílica e se submetem às disposições dos
artigos 815 e seguintes do Codigo de Processo Civil, sem p§uízo do direito de declarar o
vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura.

2.8 A Emissora arcará com todos os custos de registro e arquivamento deste Aditamento de
acordo com os termos definidos na Escritura.

2.9 Este Aditamento é regido pelas Leis da República Federativa do Brasil.

2.10 Fica eleito o foro central da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir
quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Aditamento, com renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

São Paulo, [o] de [o] de [o]

L
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ANEXO II
PORTARIAS

Portarias do MME:

(i) ne 88, de 06 de abril de2Ot7, publicada no Diário Oficialda União (".DOU.")em 10

de abril de20L7, em nome da BAB ll;

(ii) ne 89, de 06 de abril de2077, publicada no DOU em 10 de abril de2017, em nome

da BAB l;

(iii) ns 92, de 10 de abril de20t7, publicada no DOU em 13 de abril de2O!7, em nome

da BAB V;

(iv) ne 93, de 10 de abril de2077, publicada no DOU em 13 de abril de20L7, em nome

da BAB lll; e

(v) ne 103, de 24 de abril de 2017, publicada no DOU em 27 de abril de2OL7, em nome

da BAB lV.

L
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ANEXO IU
METoDoLocrA DE cÁr-cuLo Do rcsD

O Índice de Cobertura do Seruiço da Dívida em um determinado Ano de Referência (ARefl é
calculado a paftir da divisão da Geração de Caixa da Atividade no Ano de Referência pelo Serviço
da Dívida do Ano de Referência, com base em informações registradas nas Demonstrações
Financeiras anuais consolidadas auditadas da Emissora, a saber:

A) GERACÃO DE CAIXA DAATMDApE NO ARef

(+) EBITDA CONSOLIDADO AIUSTADO do ARef, calculado de acordo com o item (D)

(-) Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social apurada no exercítcio, líquidos de
diferimentosl, excluindo-se a Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrente das
Receitas Financeiras

B) SERVICO DA pÍVIDA CONSOLIDADO pO COMPLEXO EóLrCO NO ARef2

(+) Somatório dos 12 meses de Pagamento de Amortização de Principal e de Juros realizada no
Aref

c) Íuotcr or cogeRtuRl oo senvtco on oÍvroa consouoloo oo col,,tpttxo
eóuco ro lner
(A) / (B)

D) EBITDA CONSOTIDADO ATUSTADO pO COMPLEXO EóLICO NO ARef3

(+) Lucro Líquido

(+ ou -) Despesas Financeiras e Receitas Financeiras Líquidas

(+) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social

(+ ou -) Resultado de Itens não Recorrentes após tributos4

(+) Depreciação, Amoftização, Exaustão

1 Se os valores de Imposto de Renda e de Contsibuição Social registrados como despesa no exercício corrente for inferior
ao Imposto de Renda e Contribuição Social diEridos, este resultado não deve ser considemdo no cálo.rlo do ICSD.

2 Dívida onerosa total.
3 Todas as parcelas para o calculo do EBITDA AIUSTADO são referentes às demonsüa@ financeiras do Ano de Re-ferência

(ARefl. O cálculo do EBITDA AIUSTADO dwe respeÍtar os preceitos da Insbução Oy'M no 527 de 041L012012 emitida
pela CVM.

4 Não considerar quaisquer penalidades do Órgão Regulador ou do Poder C.oncedente como item "Não Recorrente"

L
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ANEXO IV
MODELO DE CARTA DE CUMPRIMENTO DE COMPLETION

[Local], [o] de [o] de [o]

Ao

IAGENTE FTDUCTARTOI

Ref.: [Conclusãodo Projeto]

Prezados Senhores,

BABILôNIA HOLDING S.4., sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade de

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o Andar, sala 11, Vila

Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da

Emnomia CCNPJ/ME') sob o no 26.680.1820001-05, neste ato representada por seu(s)

representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de assinaturas

da presente declaração ('EmissoraJ, declara, para todos os fins de direito, nos termos previstos

na Cláusula 4.L7.L.9 do Instrumento Particular de Escritura da 1a (Primeira) Emissão de

Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia

Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da

Babilônia Holding S.A. ('Escritura de EmissãoJ:

(i) a não ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento e a inexistência de

descumprimento de quaisquer obrigações perante os Debenturistas;

(ii) [a ocorrência da Conclusão do Projeto, tendo em vista o cumprimento das seguintes

condições, conforme descritas na Cláusula 4.2L da Escritura de Emissão, por meio da

apresentação e/ou comprowção cumulativa de: [o].1

Ainda, em observância à Cláusula 4.17.1.10 da Escritura de Emissão, a Emissora comunica que o

BNDES verificou a ocorrência da Conclusão do Projeto, nos termos do Contrato de Financiamento

com o BNDES, conforme documentação mmprobatória constante do Anexo A à presente

declaração.

Atenciosamente,

BABILôNIA HOLDING S.A.

L

Nome

Cargo

Nome:

Cargo:
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ANEXO V
METODOLOGIA DE CÁI.CUI.O DOS VALORES PARA COMPLEMETTTNçÃO DO ICSD -

SALDO COMPLEMENTAR.

o valor para complementação do ICSD Csaldgl@!ücnncnEt) nos termos da cláusula 5.1, item
(qq) da Escritura de Emissão deverá ser calculado de acordo com a seguinte fórmula:

Saldo Complementar ARef. = [(1,20 x Serviço da Dívida Consolidado do Complexo Eólico no ARef)

- Geração de Caixa da Atividade no ARef - Saldo Complementar A-lRefl x (Saldo Devedor

ESCRTTURA DE EMISSÃO / SAIdO DEVCdOT INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO)

Onde

A) GERACÃO pE CArXA DA ATTVIDADE NO ARef
(+) EBITDA coNsoLIDADo AIUSTADO do ARef, catculado de acordo com o item (D)

(-) Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social apurada no exercício, líquidos de

diferimentoss, excluindo-se a Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrente das

Receitas Flnanceiras

B) SERVTCO pA pÍVrpA CONSOLIpApO pO COMPLEXO EóLrCO NO AReF
(+) Somatório dos 12 meses de Pagamento de Amortização de Principal e de Juros realizada no

Aref

c) ÍNorce or cogrnruRA oo senwco on oÍwon coNsolroeoo oo couplrxo
róuco no nnet
(A) / (B)

D) EBTTDA CONSOLTpADO ATUSTADO DO COMPLEXO EóLrCO NO ARefT

(+) Lucro Líquido

(+ ou -) Despesas Financeiras e Receitas Financeiras Líquidas

(+) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social

(+ ou -) Resultado de Itens não Recorrentes apos tributoss

(+) Depreciação, Amortização, Exaustão

s Se os valores de Imposto de Renda e de Contribuição Social registrados como despesa no exercício conente for inferior
ao Imposto de Renda e Confibuição Social diferidos, este resultado não deve ser considerado no cálculo do ICSD.
6 Dívida onerosa total,
7 Todas as parcelas para o cálculo do EBITDA AJUSTADO são referentes às demonstações financeiras do Ano de Referência

(ARe0. O calculo do EBITDA AIUSTADO ds/e respeitar os preceitos da Instrução CVM no 527 de 04110t2012 emitida
pela CVM.

8 Não considerar quaisquer penalidades do órgão Regulador ou do Poder Concedente como item "Não Recorrente"

L
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E) A-lRef
Período de 12 meses imediatamente anterior ao ARef.

F) Saldo Devedor ESCRITURA DE EMISSÃO

Saldo devedor da ESCRITURA DE EMISSÃO em uma determinada data, cuja obrigação de obtenção

é do BANCO ADMINISTRADOR junto às PARTES GARANTIDAS, conforme previsto na Cláusula 18a,

Inciso VII.

G) Saldo Devedor CONTRATO BNDES

Saldo devedor do CONTRATO BNDES em uma determinada data, cuja obrigação de obtenção é do

BANCO ADMINISTRADOR junto às PARTES GARANTIDAS, conforme previsto na Cláusula 18a,

Inciso VII.

H) Saldo Devedor INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO

Saldo Devedor CONTRATO BNDES somado ao Saldo Devedor ESCRITURA DE EMISSÃO apurados

em uma mesma data.

úi
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